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Resumo 

 

SANCHES, K. P. Relações dialógicas em artigos científicos: análise de um pe-

riódico de saúde e segurança do trabalho. 2009. 299 f. Dissertação (Mestrado) – 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2009. 

 

Esta pesquisa objetiva observar como se dá a constituição dialógica no gênero dis-

cursivo artigo científico em sua relação com enunciados anteriores, pautando-se na 

teoria dialógica do discurso, tal como proposta por Bakhtin e seu Círculo. Parte-se 

da hipótese de que, nesse gênero, as relações dialógicas são mais profundas e 

complexas que os diálogos mais explícitos, que envolvem as citações sob a forma 

de discurso direto e indireto. O corpus constitui-se por dois grupos de materiais: o 

primeiro é composto por uma norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) e três manuais de metodologia da pesquisa científica; e o segundo, por 

quinze artigos científicos publicados ao longo de trinta anos do periódico científico 

Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, da Fundacentro, instituição do Ministério 

do Trabalho, dedicada à pesquisa na área de Saúde e Segurança do Trabalhador. 

Observaram-se seis tipos de relações dialógicas: complementação como marca de 

novidade, confirmação e concordância, diálogo com o conhecimento científico con-

sensual, referenciação bibliográfica com apagamento dos limites discursivos, enun-

ciados “colcha de retalhos”, discordância em relação a enunciados alheios. Cada 

uma delas ocorre, quase sempre, na mesma articulação composicional, pois de-

sempenham funções no gênero artigo científico que são condizentes com a função 

da articulação em que se encontram. Conclui-se que as relações dialógicas obser-

vadas nos artigos científicos não só são mais profundas e complexas que os discur-

sos citados, confirmando-se a hipótese levantada, como também constituem carac-

terísticas específicas do gênero, visto que respondem às necessidades da esfera, 

mantendo, ao longo dos anos, determinado padrão da forma composicional do gêne-

ro. 

 

Palavras-chave: Artigo científico, gêneros do discurso, dialogismo, Círculo de Bakh-

tin, Saúde e Segurança do Trabalho. 



 
 

Abstract 
 

SANCHES, K. P. Dialogical relations at scientific articles: analysis of a journal 
of Occupational Health and Safety. 2009. 299 f. Dissertation (Master) – Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2009. 

 

This research aims to observe how occurs the dialogical constitution of scientific ar-

ticle genre in its relation with previous utterances, based on dialogical theory of dis-

course, such as proposed by Bakhtin and his Circle. The hypothesis is that, at this 

genre, dialogical relations are deeper and more complex than the most explicit ones, 

which involves citations, such as direct and indirect discourses. The corpus is consti-

tuted by two groups of materials: the first one is composed by a standard of Brazilian 

Association of Technical Standards and by three scientific inquiry methodological 

manuals; the second group is composed by fifteen scientific articles published at 

scientific journal Revista Brasileira de Saúde Ocupacional during thirty years. This 

journal is published by Fundacentro, a Brazilian governmental research institution in 

the field of Occupational Health and Safety. Six types of dialogical relations were ob-

served: complementation as novelty, confirmation and concordance, dialogue with 

scientific consensus, bibliographic reference with effacement of discursive limits, pat-

chwork utterances, and discordance about others utterances. Almost always, each of 

them occurs at the same compositional articulation, because their functions at scien-

tific article are suitable with compositional articulation functions where they are. We 

conclude that observed dialogical relations are not only deeper and more complex 

than cited discourses, confirming our hypothesis, but also constitute genre specifics 

characteristics, because they meet the needs of the sphere, maintaining a specific 

compositional form standard of the genre, during the years. 

 

 
 

 
Key-words: Scientific article, genres of the discourse, dialogism, Bakhtin Circle, Oc-

cupational Health and Safety. 
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Introdução 

 

A produção científica brasileira 

 

A publicação de artigos científicos, conforme aponta Dornellas de Barros 

(2006), tem apresentado elevado crescimento no Brasil e no mundo desde a década 

de 1990, tanto em âmbito geral, quanto no caso específico da Saúde Coletiva, em 

razão, principalmente, da valorização que se passou a dar às produções indexadas 

em bases internacionais e aos seus índices de impacto1

Henz (2003) e Teixeira (2005) ponderam que esse crescimento se deve à 

importância que o gênero assumiu dentro da sua esfera de circulação ao longo de 

sua existência, sendo considerado um dos principais meios para a disseminação da 

Ciência entre pesquisadores e para se alcançar prestígio entre os pares. Para Grei-

más (1976), a literatura científica tem importância significativa à humanidade, uma 

vez que ocupa um lugar muito relevante no progresso da Ciência, divulgando, para a 

atualidade e para a posteridade, os resultados das pesquisas e as teorias nas quais 

se inspiram. 

. Segundo Cristina Amorim 

(2007), em 2006, o Brasil ultrapassou países como Suécia e Suíça, publicando mais 

de 16 mil artigos científicos, equivalentes a 1,92% da produção global. Um aumento 

de 7% em relação à produção brasileira de 2005 e de 33% em relação à de 2004. A 

autora aponta que, aliado ao crescimento quantitativo, está o qualitativo, uma vez 

que o índice de impacto dos artigos nacionais subiu de 1,35 entre os anos de 1981 e 

1985 para 2,95 entre 2000 e 2005, o equivalente a 14.625 e 206.231 citações, res-

pectivamente. 

                                                   
1 Os índices de impacto indicam o quanto um trabalho é citado por outros autores. 
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Diante de tais dados, que confirmam a relevância do gênero, pondera-se 

fundamental sua compreensão a partir das diversas perspectivas possíveis. 

Muitos passos nessa direção já foram dados, havendo inúmeros estudos a-

cerca do discurso científico. No capítulo 1, apresentam-se alguns desses estudos, 

como o de Greimás (1976), na semiótica, em que analisa o discurso científico em 

Ciências Humanas, bem como seu trabalho conjunto com Landowski (1986), em que 

analisam textos de diversos teóricos das Ciências Sociais. Sob a perspectiva da teo-

ria da comunicação, Zen (2004) apresenta reflexões acerca do lugar do sujeito no 

processo de construção do saber, contestando a suposta objetividade impressa nos 

artigos científicos e o publicacionismo, responsável pela má qualidade das produ-

ções científicas. A análise do discurso francesa é representada pela pesquisa de 

Coracini (1991), que também questiona a objetividade do discurso científico, pro-

pondo uma análise que prove que o discurso científico é subjetivo, constituindo um 

fazer persuasivo. Em uma perspectiva sociológica, Bourdieu (2004) apresenta sua 

teoria dos campos sociais, muito similar à noção de esfera de Bakhtin, discutindo as 

relações e os mecanismos sociais que orientam a produção científica. 

A despeito de tantos estudos, não foram encontrados trabalhos que abor-

dem o AC da perspectiva dialógica. Há trabalhos da perspectiva dialógica que estu-

dam o discurso científico, como Amorim (2001), mas não tematizam o gênero AC. 

Diferentemente, há pesquisas que têm o AC como objeto, mas não da perspectiva 

dialógica, como o de Coracini (1991). Em razão disso, o diferencial deste trabalho é 

a proposta de análise do gênero AC pautado na teoria dialógica do discurso a partir 

da obra de Mikhail Bakhtin e seu Círculo. 

Ressalte-se a importância de se distinguir artigo científico de artigo de divul-

gação científica. O artigo científico é redigido por pesquisadores, publicado em peri-
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ódicos científicos, direcionado aos pares e tem por objetivo avançar o estado de co-

nhecimento de determinada área do saber. Diferentemente, conforme pondera Grillo 

(2004), o artigo de divulgação científica, embora também possa ser redigido pelo 

próprio pesquisador, tem por objetivo aumentar, no outro, o conhecimento já existen-

te, e não avançar o estado do conhecimento da esfera científica. Desse modo, di-

funde esses saberes ao grande público, criando uma cultura científica na sociedade. 

Partindo-se da hipótese de que, nesse gênero, as relações dialógicas não se 

resumem apenas aos diálogos mais explícitos, que envolvem as citações sob a for-

ma de discurso direto, indireto, indireto livre, pondera-se a ocorrência desses diálo-

gos sob formas mais profundas e complexas. Dessa forma, a pergunta norteadora 

desta pesquisa é: 

 

Como se dá a constituição dialógica no gênero discursivo artigo científico em sua 

relação com enunciados anteriores?  

 

  A pertinência dessa questão ancora-se na característica do discurso científico 

de recorrer a outros enunciados para definir e justificar sua importância na esfera 

científica e, desse modo, poder proporcionar avanços no estado de conhecimento. 

Para responder a essa pergunta, analisaram-se quinze artigos científicos ex-

traídos do periódico Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. O procedimento me-

todológico é delineado no capítulo 2, em que se discorre sobre o conceito de esfera 

e apresentam-se os critérios utilizados na seleção do material que compõe o corpus 

da pesquisa, bem como a categoria de análise do material. 

Para que se proceda ao estudo de perspectiva dialógica, é preciso que se 

conheça a esfera da comunicação discursiva em que o gênero circula, bem como a 
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natureza do gênero em questão. O capítulo 3 apresenta a esfera da Saúde e Segu-

rança do Trabalho, na qual circula o periódico adotado na pesquisa, com uma des-

crição acerca do periódico e da instituição que o publica. 

No que concerne à natureza do gênero AC, seu conhecimento passa pela 

sua normatização, uma vez que o AC insere-se no grupo de gêneros mais padroni-

zados. O primeiro passo da análise, portanto, apresentado no capítulo 4, tem por 

objetivo percorrer questões relativas à normatização do AC propostas por três ma-

nuais de metodologia da pesquisa científica e pela norma NBR 6022 da ABNT 

(2003a). Selecionou-se a NBR 6022 por ser o discurso fonte, a prescrição formal 

que embasa a criação de manuais. Nos manuais, por sua vez, são expostos os pa-

râmetros e as orientações para a aplicação da NBR 6022, uma espécie de “divulga-

ção”, com o fim de facilitar a compreensão e a aplicação da norma. Essa ligação en-

tre norma e manuais é analisada nas relações dialógicas de convergência estabele-

cidas entre eles, conforme se verifica na análise realizada. Nesse capítulo, obser-

vam-se a organização geral da norma e dos manuais, quais os conceitos que apre-

sentam sobre AC, qual a forma composicional que consideram mais adequada e 

como se compõe cada uma das articulações composicionais do AC. Observa-se a 

forte influência das prescrições sobre a forma composicional do gênero em detri-

mento dos outros dois elementos constitutivos, a saber, o estilo e o conteúdo temáti-

co. 

Por fim, no capítulo 5, apresenta-se a análise dos ACs do corpus, os quais 

se concentram, basicamente, em sete áreas de investigação: exposição ocupacio-

nal, toxicologia, problemas de pele, acidentes de trabalho, condições de trabalho e 

saúde, ergonomia e organização do trabalho. A análise possibilitou observar quais 

os tipos de dialogismo com enunciados anteriores mais recorrentes nos ACs ao lon-
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go dos trinta anos de publicação do periódico, bem como o estabelecimento das re-

lações entre esses tipos de dialogismo e a forma composicional dos artigos. Ponde-

ram-se os pontos de tensão entre as prescrições da ABNT e dos manuais e o que é 

de fato realizado nos artigos científicos do corpus no que concerne, principalmente, 

à forma composicional, posto que é sobre ela que se dá a maior ênfase dos manu-

ais. 

Ressalta-se que, em função do caráter multidisciplinar do periódico científico 

do qual se extraíram os ACs, é possível a ocorrência de certa flutuação quanto à 

forma composicional dos ACs. 
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Capítulo 1 

Abordagens do discurso científico 

 

 

Este capítulo apresenta algumas das abordagens do discurso científico. Con-

forme enumera Moraes (2005), existem muitos estudos acerca do discurso científico. 

Alguns o abordam do ponto de vista da gramática funcional e do léxico, trabalhando 

atenuadores, sujeitos gramaticais, voz passiva, estratégias de coesão, uso de ora-

ções relativas. Outros estudam o registro na escrita científica, fazem comparações 

entre as partes que compõem os artigos de pesquisa, realizam análises textuais e 

definem a relação entre escrita e leitura científica. Há ainda estudos que abordam a 

história do discurso e da retórica científicos. 

Apesar de tantas perspectivas disponíveis, optou-se por abordar quatro não 

mencionadas por Moraes (2005): semiótica, teoria da comunicação, análise do dis-

curso francesa e sociologia, a fim de se apresentar o atual estado de conhecimento 

no que concerne ao discurso científico. A sociologia faz-se relevante para esta pes-

quisa ao se considerar que a língua é fruto da interação verbal, a qual somente é 

possível entre indivíduos socialmente organizados, possibilitando, assim, uma me-

lhor compreensão do processo social que envolve o discurso científico. Na aborda-

gem semiótica, destaca-se o estudo de Algirdas Julien Greimás (1976), cuja análise 

do discurso científico em Ciências Humanas aplica-se a um corpus constituído por 

um texto de Georges Dumézil, e seu trabalho conjunto com Landowski (1986), em 

que analisam textos de diversos teóricos das Ciências Sociais. Sob a perspectiva da 

teoria da comunicação, Ana Maria Della Zen (2004) apresenta reflexões acerca do 

lugar do sujeito no processo de construção do saber, contestando a suposta objeti-
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vidade impressa nos artigos científicos (ACs) e o publicacionismo, responsável pela 

má qualidade das produções científicas. A análise do discurso francesa é represen-

tada pela pesquisa de Maria José Rodrigues Faria Coracini (1991), com um corpus 

composto por ACs de línguas portuguesa e francesa. Assim como Zen, Coracini 

questiona a objetividade do discurso científico, propondo uma análise que prove que 

o discurso científico é subjetivo. Na perspectiva sociológica, Pierre Bourdieu (2004) 

apresenta sua conceituação de campo científico, que estabelece relações com a 

conceituação de esfera trazida por Bakhtin. 

 

1.1 Semiótica e discurso científico 

 
Na semiótica, a teoria das estruturas discursivas, narrativas, validada inicial-

mente em contos populares e narrativas literárias por meio dos modelos semêmicos 

e dos actanciais, pretendia a construção de uma gramática e de uma lógica narrati-

vas. Todavia, reconheceu-se a impossibilidade de tal gramática caso ela não abran-

gesse também os discursos não literários, que são os desenvolvidos no domínio das 

Ciências Humanas. Portanto, ao longo de sua evolução, a semiótica passou pela 

ampliação da extensão do campo de utilização de seus modelos, revelando que as 

estruturas do discurso literário são muito férteis em dois âmbitos (GREIMÁS, 1976): 

• no trato de discursos linguísticos não literários, o que possibilitou a melhor 

compreensão de tais discursos bem como a concepção de estruturas dis-

cursivas mais gerais; 

• no âmbito das linguagens não linguísticas dos sistemas sígnicos não ver-

bais, em que esses mesmos modelos foram validados quanto à sua apli-

cabilidade e adequação, partindo-se posteriormente para a observação 
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das intersecções estruturais com códigos linguísticos e não linguísticos em 

estruturas mais profundas. 

 

Todo esse processo encaminhou-se para a “proposição do projeto semiótico, 

da semiótica como ciência da significação ou como ciência dos sistemas de signifi-

cação” (GREIMÁS, 1976, p. XII). 

É nessa perspectiva que Greimás (1976) desenvolve seu trabalho sobre o 

discurso científico. Com um corpus constituído pelo prefácio da obra Naissance 

d´Archanges, de Georges Dumézil, seu estudo: 

 

parte da hipótese de que é possível lançar mão das estruturas narrativas, tais 
como foram inferidas do discurso literário, para com elas propor um modelo 
do discurso científico, sustentado em ciências humanas, que dê conta de sua 
dinâmica e do processo de produção e transferência do saber científico. [...] 
O discurso científico é, então, considerado como uma aventura cognitiva e 
apresentado como a narrativa da busca que realiza o sujeito discursivo, de 
um objeto de valor, no caso de um certo saber. (GREIMÁS, 1976, p. XIII) 

 

A análise se constitui por três etapas. Inicialmente apresenta uma distinção 

entre o discurso da descoberta e o discurso da pesquisa. Greimás os distingue divi-

dindo o texto em duas partes simétricas, compostas por três parágrafos cada. Essa 

divisão se justifica pela recorrência do lexema accident, que conclui o terceiro pará-

grafo e aparece no início do seguinte, e pela equivalência entre ambas as partes 

com o lexema également. Assim, verifica-se uma narrativa de dois acidentes: um 

referente à pesquisa e outro, à vida do pesquisador, remetendo-nos, respectivamen-

te ao discurso da pesquisa, manifestado na escrita, de caráter social, e ao discurso 

interior do investigador, que, em oposição ao outro, é de caráter individual, com a 

presença das narrativas do fracasso e da vitória e com a sincretização do sujeito e 

do anti-sujeito. Essa dicotomia individual / social se realiza por meio de três constru-

ções gramaticais: 
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• a ativa, marcada pela instituição de um sujeito (les lecteurs) a que o narra-

dor oferece um objeto do saber; 

• a passiva, em que os traços de personalização são apagados em favor da 

constituição do discurso científico, desaparecendo o narrador; 

• a reflexiva, em que o problema é colocado, ao mesmo tempo, em posição 

de sujeito e de objeto num enunciado despersonalizado. 

Em um segundo momento, o autor examina as narrativas do revés e da vitória 

por meio das estruturas sintagmáticas e da hierarquia dos discursos cognitivo, obje-

tivo e referencial, os quais se apresentam numa construção em vários níveis, não 

linear, cada um possuindo características formais próprias e desempenhando papel 

particular. 

As estruturas sintagmáticas estabelecem a articulação entre as duas partes 

da narrativa do revés presentes no segundo parágrafo: a narrativa do sujeito, em 

que há a busca realizada por este, marcada pela presença do pronome nous e do 

tempo pretérito; e a narrativa do anti-sujeito, em que há a derrota e que se desen-

volve no tempo presente. 

A narrativa do sujeito se caracteriza pelos discursos cognitivos, objetivo e re-

ferencial. O encadeamento de predicados que lexicalizam as atividades cognitivas 

do sujeito que busca uma realização, como nous avions rappelé que..., nous nous 

sommes proposés d’étudier..., nous avons dû ... examiner..., nous avons essayé de 

préciser..., constituem o discurso cognitivo. Nesse discurso, as modalizações dos 

predicados cognitivos compõem o programa narrativo que organiza o discurso en-

quanto conjunto. Elas, que correspondem à aquisição de competência por parte do 

sujeito do fazer cognitivo, são o querer-fazer, o dever-fazer e o poder-fazer suposto, 

necessários para que ocorra a conjunção entre o sujeito e o objeto de valor.  
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Ao mesmo tempo, esse discurso cognitivo apresenta-se como (ou tenta se 

passar por) objetivo, uma vez que sua constituição sintática visa à despersonaliza-

ção actancial e à continuidade da predicação no tempo presente atemporal. Assim, a 

esse fazer cognitivo tem-se subordinado o discurso objetivo, que “descreve os obje-

tos do saber e as sucessivas manipulações que sofrem” (GREIMÁS, 1976, p. 19). O 

autor apresenta três manipulações: o fazer taxionômico, que consiste em consolidar 

objetos do saber através de operações de inclusão; o fazer programático, que esta-

belece a forma sintagmática das operações cognitivas; e o fazer comparativo, que 

visa a precisar as relações entre os objetos do saber parcial, reconhecidos devido ao 

fazer programático. Essas manipulações caracterizam o fazer do sujeito e dão-se 

sobre objetos discursivos presentes sob a forma de enunciados de estado, como 

em: 

 

“... il existe... des dieux souverains mineurs” ... “Ce sont...” 
“... le groupe des sept Aditya est nettement caractérisé”. 
“des six ‘Archanges’ qui sont ... subordonnés ... et qui sont généralement 
considérés comme...” 
“... des rapports qui nous semblaient ... plus que probables.” (GREIMÁS, 
1976, p. 19) 

 

Esses enunciados de estado são modalizados conforme o grau de “solidez”, 

ou seja, de acordo com a possibilidade, a possibilidade fraca e a impossibilidade de 

sua existência e “se opõem” ao fazer do sujeito cognitivo e o desqualificam como 

aquele que / não pode fazer /” (GREIMÁS, 1976, p. 25). Mas é preciso, aliado a isso, 

que ocorra a já mencionada conjunção entre o sujeito cognitivo e o objeto de valor 

visado, caso contrário tem-se o fracasso do fazer cognitivo, e é exatamente o que 

Greimás (1976) focaliza nessa parte de seu corpus, já que o fazer do sujeito não 

alcança seu intento (sucesso na comparação entre os “domínios” dos Arcanjos e dos 

Adytia). 
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Um terceiro discurso, o referencial, faz-se presente uma vez que o discurso 

objetivo constantemente se refere a outros discursos, que, por estarem ausentes do 

texto, são aludidos por meio de uma série de anafóricos, como: 

 

depuis Darmesteter... 
après MM. B. Geiger et H.  Lommal... 
(V. Mitra-Varuna, pp. 130 et suiv.) (GREIMÁS, 1976, p. 16) 

 

Sua função é apenas de discurso de autoridade, evidenciando-se dois proce-

dimentos: referência e auto-referência. No primeiro, o nome do autor é um anafórico 

de seu discurso e é considerado o primeiro termo da série de discursos (depuis 

Darmesteter..., après MM. B. Geiger et H. Lommal...). No segundo, retoma-se a con-

tinuidade dos discursos parciais de um mesmo autor, reunido-os em um único dis-

curso, coerente e personalizado. 

A narrativa do anti-sujeito, ainda dentro da narrativa do revés, caracteriza 

uma ruptura em relação à forma discursiva existente até então. O programa narrati-

vo inicial não se realiza, portanto, o sujeito cognitivo, que estava modalizado com o 

“poder-fazer”, é substituído pelo “não poder-fazer”, devido ao seu fracasso, que é 

concretizado pelas falhas das provas seguidas da aparição das dificuldades em al-

cançar os objetivos da pesquisa, cuja função é de anti-sujeito. 

Ao contrário da narrativa do sujeito, na do anti-sujeito o discurso referencial 

explora apenas o discurso de Geiger e apresenta-se recortado em sequências ana-

fóricas denominadas argumentos, que correspondem, cada uma, a um enunciado de 

estado do discurso objetivo. Segundo Greimás, a designação argumento indica “que 

se trata de um fazer persuasivo” (1976, p. 25). 

Greimás (1976, p. 27) conclui que: 
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Tudo isso permite uma melhor compreensão da economia geral da organiza-
ção narrativa do discurso analisado; um sujeito existe que, presente no texto, 
sob a forma de “nós”, exerce seu fazer cognitivo, convocando uma série de 
adjuvantes, que são os fragmentos selecionados de diferentes discursos re-
ferenciais; diante dele, aparece um anti-sujeito cujo fazer interpretativo, apoi-
ando-se em argumentos do discurso referencial, convocados como oponen-
tes, detém o progresso narrativo do sujeito et vota seu fazer ao fracasso. O 
discurso da pesquisa, quando se organiza como discurso do revés, apresen-
ta sua estrutura polêmica como um combate a que se livram, no interior do 
ator chamado “autor”, o sujeito e o anti-sujeito, duas projeções objetivadas da 
instância da enunciação. 

 

Por fim, passa-se à narrativa da vitória, marcada pela aparição de um novo 

sujeito, agora passivo: a possibilidade de solução. O lexema solução é o comple-

mentar do lexema problema, apresentado inicialmente no discurso da pesquisa e em 

cuja busca o sujeito cognitivo havia fracassado. Assim, para Greimás (1976), a solu-

ção pode ser tanto o processo que permitiu o problema, pois incentivou uma busca 

por parte do sujeito, como seu termo final, que é a aquisição do objeto de saber vi-

sado, que surge como uma forte possibilidade de acontecer. O lexema possibilidade 

instaura um novo programa narrativo, o virtual, constituindo a atribuição de um po-

der-fazer científico constitutivo da competência do sujeito cognitivo. 

Nessa narrativa da vitória, ocorre a manipulação dialética, que, segundo Gre-

imás (1976, p. 35), “é um dos elementos constitutivos da definição do progresso ci-

entífico”, uma vez que o discurso cognitivo é transformado em referencial, o qual, 

por sua vez, pode engendrar um novo cognitivo. Assim, o discurso cognitivo é tanto 

um fazer quanto um fazer-saber, acumulando a produção e a transmissão num pro-

cesso “que utiliza os procedimentos de construção de objetos semióticos e de fazer 

persuasivo” (GREIMÁS, 1976, p. 35). 

Como resultado de seu trabalho, Greimás (1976) conclui que há certo tipo de 

prática científica constituída de continuidades da pesquisa e de rupturas ocasiona-

das pelo surgimento de descobertas, o que gera uma reformulação em hipóteses 

das certezas da descoberta caracterizada por remodalizações cujo objetivo é de 
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desdobrar os programas já atualizados. Seu trabalho também possibilitou uma me-

lhor visão dos mecanismos facilitadores da produção do saber científico e sua co-

municação, responsáveis pelo progresso científico. 

Esse mesmo esquema semiótico aplicado ao discurso científico é utilizado 

num estudo organizado por Greimás em conjunto com Landowski (1986). O corpus é 

constituído por textos de teóricos das Ciências Sociais, privilegiando quatro domí-

nios: o antropológico, com Claude Lévi-Strauss e Georges Dumézil; o sociológico, 

com Marcel Mauss, André Siegfried, Pierre Francastel e Lucien Febvre; o filosófico, 

com Gaston Bachelard, Maurice Merleau-Ponty e Paul Ricoeur; e a semiológica, 

com Roland Barthes. 

Greimás e Landowski buscam explicitar as formas de discurso e suas tipolo-

gias, ao contrário do que encontram nas propostas da Lógica, da Epistemologia e da 

Teoria do Conhecimento, que formulam apreciações acerca da validade do discurso 

científico tomado como objeto. Os autores rejeitam a definição de regras de produ-

ção do saber verdadeiro (GREIMÁS e LANDOWSKI, 1986). 

Para Greimás e Landowski (1986), o texto em Ciências Sociais se caracteriza 

como discurso científico em dois sentidos: primeiro, porque o sujeito não revela uma 

influência ideológica (ou pelo menos tenta), o que o torna um sujeito qualquer; e, 

segundo, porque as opiniões são tratadas como objetos construídos. Ou seja, ape-

sar da linguagem “humanizada”, quem escreve procura manter-se com opinião neu-

tra, sem expressar sua ideologia, suas tendências e preferências, tratando os assun-

tos apenas como objetos de estudo. 

Sendo uma perspectiva semiótica, suas análises ignoram as influências ex-

ternas sobre os textos, como o contexto de produção, por exemplo, já que o objetivo 

é apenas tipologização e explicitação de formas discursivas. 
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1.2 O discurso científico na Teoria da Comunicação 

 
Outro estudo direcionado ao discurso científico, especificamente ao AC, é o 

de Zen (2004) na perspectiva da Teoria da Comunicação. 

Antes de iniciar a discussão acerca da questão principal de seu estudo, que é 

a subjetividade presente na comunicação científica, a autora aborda aspectos rela-

cionados ao que denomina publicacionismo. Essa prática se constitui pela busca, 

por parte de autores, da maior quantidade possível de artigos publicados em seu 

nome, uma vez que esse é um critério importante de reconhecimento e aceitação no 

meio científico. Todavia, para alcançar essa quantificação ideal, sintetizam, recompi-

lam ou simplesmente reproduzem trabalhos anteriores, sejam do mesmo autor, se-

jam de vários. Isso, além de favorecer uma extensa lista de referências a trabalhos 

anteriores, que, ao contrário do que se preconiza, não é sinônimo de padrão de qua-

lidade, gera um grande aumento de publicações, o que também não significa que 

esses trabalhos sejam de qualidade, pois, muitas vezes, não contribuem em nada 

para o avanço tanto científico como teórico, metodológico ou empírico dos objetos 

de análise ao qual se dedicam pela falta de novas temáticas ou experiências. Toda 

essa situação é verificável quando, ao se buscar materiais para pesquisa, localizam-

se documentos que apresentam títulos diferentes, mas cujos conteúdos são exata-

mente iguais, ou quando os mesmos documentos são encontrados em suportes dife-

rentes, em periódicos científicos ou livros novos, tentando se passar por originais. 

Diferentemente, para Volpato e Freitas (2003), Amorim (2007), Henz (2003) e Teixei-

ra (2005), esse aumento de publicação parece significar aumento de qualidade. 

Em suas reflexões acerca do lugar do sujeito no processo de construção do 

saber, numa “dimensão de dissidência com o formalismo e a rigidez do texto científi-

co como produção literária” (ZEN, 2004, p. 13), a autora discute até que ponto o o-
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lhar do autor, suas emoções, crenças e experiências de vida podem interferir e/ou 

participar do processo de produção do discurso científico. 

Segundo Zen (2004), na comunidade científica coexistem diferentes paradig-

mas. Um deles reconhece a inserção da subjetividade do pesquisador em seu traba-

lho através da redução da rigidez dos métodos convencionais em relação à objetivi-

dade da análise, sem, no entanto, distanciar-se “do rigor exigido pela ciência tradi-

cional” (ZEN, 2004, p. 14). Assim, a constituição do pesquisador como sujeito passa 

a se revelar pela substituição de expressões clássicas, como os dados revelam, por 

expressões como sob meu ponto de vista, os dados sugerem que. Reforça, no en-

tanto, que esse movimento vem ocorrendo entre alguns dissidentes e que a preva-

lência ainda é a da primeira forma. 

Esse contexto favorece uma nova compreensão da realidade, que passa de 

sintética à analítica, ou seja, não é mais necessária a separação entre sujeito e obje-

to, tão pouco o esquartejamento do objeto para que se possa compreendê-lo. Tem-

se a união entre subjetividade e objetividade, passando-se a reconhecer a importân-

cia do contexto histórico em que o autor se situa, sua trajetória pessoal, suas visões 

de mundo na construção do conhecimento produzido, que estabelecem uma cone-

xão intrínseca ao ato de conhecer. 

De acordo com Zen (2004), o princípio da complexidade é muito para essa 

nova visão do conhecimento científico, pois preconiza o reconhecimento da realida-

de não a partir de seu esfacelamento em partes isoladas, mas “a partir da reunião, 

da rejunção e da síntese” (ZEN, 2004, p. 16). Apontam-se, assim, como bases para 

o conhecimento, a síntese e a inseparabilidade proporcionadas pela visão complexa. 

Para a autora, esse pensamento transcende a conceituação, constituindo-se uma 

nova perspectiva paradigmática que sugere uma reforma do pensamento que substi-
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tui a análise pela síntese, o isolamento de um fenômeno pela sua contextualização 

sócio-cultural e a disciplinaridade na abordagem do conhecimento pela transdiscipli-

naridade. 

Em relação à objetividade do discurso científico, que se caracteriza principal-

mente pelo apagamento das marcas de pessoa, Zen a considera algo ideal, mas 

não concreto, constituindo-se somente um efeito. Para tanto, toma como ponto de 

sustentação o fato de a subjetividade iniciar-se já na seleção dos autores que fun-

damentarão a análise do pesquisador. 

O processo de seleção de autores que fundamentam uma pesquisa concreti-

za o princípio fundamental da Ciência: “diálogo entre o que se pretende dizer e o 

que já foi dito”, criando-se uma “inteligência coletiva” (ZEN, 2004, p. 17) em que al-

gumas idéias são compartilhadas, outras recusadas, ou criticadas, ou reformuladas 

e até mesmo abandonadas. Tais conceitos e teorias precedentes ao texto científico 

são pontes de acesso a novas possibilidades, funcionando como ferramentas para 

organizar, orientar e compreender o novo contexto a que se referem, necessitando 

de adaptações e adequações por parte do pesquisador que os utilizar. É então nes-

se processo de re-significação, reutilização e reinterpretação que se inscreve a sub-

jetividade do pesquisador. Esses conceitos e teorias, no entanto, não podem funcio-

nar como ponto de apoio onde o autor esconda suas incertezas, impedindo que se 

produzam coisas novas. Se isso ocorre, cai-se no já mencionado publicacionismo. 

Zen conclui que, em função dessa nova visão analítica, complexa, subjetiva 

no processo de construção do saber, é necessário que a Ciência deixe o “esquarte-

jamento” do ser humano de lado e religue suas quatro dimensões (a sensorial, a in-

tuitiva, a emocional e a racional), uma vez que elas favorecem “uma harmonia fun-

damental para o exercício de todas as ações da vida humana, entre as quais se in-



27 
 
serem, ao lado da saúde, a educação, o trabalho e a criatividade” (ZEN, 2004, p. 

20). Isso porque o cotidiano da produção científica pede essa harmonia, uma vez 

que as emoções, a sensibilidade, a intuição do pesquisador fazem parte do discurso 

científico. 

 

1.3 O discurso científico na análise do discurso francesa 

 
Antes de abordarmos o estudo de Coracini, faz necessário discorrer sobre a 

análise do discurso francesa (ADF). Quando se fala em ADF, deve-se considerar a 

existência das diversas análises do discurso nela circulantes, ou seja, os diferentes 

caminhos teóricos existentes, conforme pondera Maingueneau (1997). A linguagem 

é considerada em sua relação com as disciplinas vizinhas à Linguística: Sociologia, 

Psicologia, Pragmática, Psicanálise, História, Filosofia etc. Desse modo, a linguagem 

é tomada “apenas à medida que esta faz sentido para os sujeitos inscritos em estra-

tégias de interlocução, em posições sociais ou em conjunturas históricas” (MAIN-

GUENEAU, 1997, p. 11-12). Como consequência dessa relação interdisciplinar, o 

discurso, objeto de estudo da ADF, é analisado a partir quadros teóricos diversos, 

modificando-se em função das referências feitas a esta ou àquela disciplina. 

Maingueneau (1995) clarifica essa questão na seguinte frase: “Force est de 

reconnaître qu’il n’y a pas d’accès unique à ce discours mais une multiplicité 

d’approches gornernées par préoccupations très variées” (p. 5). 

Na busca de identificar os efeitos de sentido gerados na relação entre discur-

sos, a ADF utiliza-se, conforme ressalta Silva (2004), da investigação da época, do 

lugar, dos fatos políticos, das questões religiosas e outras informações que colabo-

rem na formação discursiva que condicionam sujeito e discurso. 
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Concebida nos idos da década de 1960 por Michel Pêcheux, o objetivo inicial 

da ADF era analisar o discurso político, pois, conforme seu fundador, o discurso é o 

lugar onde se manifestam as relações entre linguagem e ideologia. Apesar das alte-

rações pelas quais passou ao longo do tempo, a ADF carrega consigo até hoje parte 

de sua característica: continua privilegiando os discursos escritos, embora não se 

restrinja apenas ao discurso político. Esses discursos, todavia, além de serem escri-

tos, precisam ser produzidos no quadro de instituições que restrinjam a enunciação 

e ter cristalizados conflitos históricos, sociais etc., pois o princípio da ADF é a ideo-

logia presente no discurso. Desse modo, pondera Maingueneau (1997): 

 

[...] não se trata de examinar um corpus como se tivesse sido produzido por 
um determinado sujeito, mas de considerar sua enunciação como o correla-
to de uma certa posição sócio-histórica na qual os enunciadores se revelam 
substituíveis. Assim, nem os textos tomados em sua singularidade, nem os 
corpus tipologicamente pouco marcados dizem respeito verdadeiramente à 
AD. (p. 14) 

 

 

Coracini insere-se na ADF por desenvolver sua perspectiva teórica sobre as 

fronteiras entre discurso, psicanálise e desconstrução na busca de maior compreen-

são acerca das subjetividades entre línguas e culturas, entre si e o outro e o outro de 

si. 

Em um de seus estudos, Coracini (1991) analisa um corpus constituído por 

trinta e cinco ACs de tipo primário em língua portuguesa e trinta e cinco em língua 

francesa, todos publicados em revistas especializadas da área de Ciências Biológi-

cas. O objetivo principal da autora é provar que o “discurso científico, a despeito das 

aparências, é altamente subjetivo, constituindo, assim, um fazer persuasivo” (CO-

RACINI, 1991, p. 20). Portanto, todos os elementos levantados pela autora em sua 

análise voltam-se à constatação da presença da subjetividade no discurso científico 

primário. 
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O primeiro passo foi percorrer a Filosofia da Ciência em busca de conheci-

mentos acerca das condições de produção do discurso científico primário, seus im-

plícitos ideológicos e as convenções que determinam suas formas de expressão. A 

partir disso, tece comparações do discurso científico primário com o discurso político 

de plataforma e o jurídico processual, por considerar que têm em comum a caracte-

rística de serem centrados em evidências empíricas. Dessa comparação conclui que 

os três, apesar de apresentarem graus de subjetividade diferentes, valem-se do efei-

to de objetividade proporcionado pela linguagem opaca para camuflar a subjetivida-

de, criando a ilusão de aproximação efetiva do real sem que se perceba a interfe-

rência de um sujeito ou ideologia. 

A etapa seguinte de sua pesquisa foi a entrevista realizada com dezesseis ci-

entistas da área de Biociências, a qual lhe permitiu concluir que, embora negada no 

meio científico, a subjetividade, segundo os próprios cientistas, é importante na 

construção do saber científico, pois se faz presente em diversas etapas por meio do 

uso da intuição e da imaginação. Processos como a observação e a interpretação de 

dados, a escolha de instrumentos, técnicas e metodologia, a escolha do próprio ob-

jeto e o levantamento de hipóteses envolvem a intuição, uma vez que esses proce-

dimentos obedecem a critérios pessoais, o que não transparece no artigo final. A 

imaginação, por sua vez, é considerada fundamental por todos os entrevistados na 

solução de problemas práticos e teóricos, na construção de materiais e equipamen-

tos, na elaboração e no teste das hipóteses, na interpretação de resultados, na ela-

boração de novas técnicas e metodologias. Os entrevistados ressaltaram, ainda, que 

a subjetividade é importante na compreensão da relação autor x leitor, pois o autor 

prioriza a organização de suas idéias em função da maior ou menor influência que 

estas podem exercer no comportamento do leitor. 
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Embora se revelando conscientes da importância e da efetiva presença da 

subjetividade na construção do saber científico, os entrevistados mencionaram mui-

tas vezes o princípio da objetividade como requisito imprescindível à cientificidade, o 

qual se concretiza por meio de recursos linguísticos (como a utilização de terceira 

pessoa, linguagem neutra, ausência de sujeito) e da sujeição do discurso científico 

primário escrito às normas de padronização impostas pela comunidade científica, 

seja implicitamente, seja através das regras de publicação dos periódicos, critério 

este que, se não obedecido, pode culminar na não aceitação do texto para publica-

ção. Essa padronização, nomeada pela autora de “esquema canônico do artigo”, 

apresenta uma estrutura fundamental do AC (resumo, introdução, material e méto-

dos, resultados, discussão, conclusão, com alterações mínimas quando necessário), 

a qual não é tão rígida e pode ser quebrada. Coracini verificou a grande dificuldade 

dos autores em seguir esse esquema formal, sendo possível, comumente, encontrar 

subdivisões conceituais ou temáticas, além de imprecisões, no plano semântico, en-

tre as partes da estrutura tradicional, ou seja, muitas vezes: 

 

se percebem fronteiras imprecisas entre essas partes. De modo que se fos-
sem eliminados os subtítulos, ter-se-ia dificuldade em encontrar os limites ou, 
em os encontrando, provavelmente far-se-ia cortes noutros momentos do tex-
to. (CORACINI, 1991, p. 84) 

 

Essa estrutura canônica possibilita a reprodução aparente da linearidade 

temporal, que, todavia, não corresponde à ordem temporal real em que as etapas da 

pesquisa são efetuadas, sendo utilizada apenas para provocar um efeito de objetivi-

dade que camufla o verdadeiro processo discursivo, ocultando a ordem das etapas 

de redação e das etapas constitutivas da investigação. Basta saber que o resumo, 

primeiro item do artigo, é o último a ser redigido, conforme afirmam os cientistas en-

trevistados. O efeito da temporalidade na construção da subjetividade é marcado por 
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elementos linguísticos, como tempos verbais, formas modais, construções ativas e 

passivas, os quais desempenham função de recurso que favorece a objetividade e a 

imparcialidade características da cientificidade. 

Diante da falsa linearidade que a forma padronizada assume aos olhos do lei-

tor, seja ele um leigo ou um cientista, Coracini formulou uma organização subjacente 

composta por dois textos encaixados: envolvente e envolvido. O primeiro engloba o 

todo discursivo, incluindo o texto envolvido, e tem a função de envolver enunciador e 

enunciatário, numa relação em que o primeiro tenta atrair e convencer o segundo do 

valor da experiência ou da proposta metodológica. O texto envolvido está encaixado 

no envolvente e compreende tanto o relato da experiência ou pesquisa quanto qual-

quer outro enunciado que se refira à pesquisa, independentemente dos diferentes 

momentos do texto em que apareça. Caracteriza-se como uma narração por possuir 

algumas de suas superestruturas básicas, como a sequência temporal, a orientação 

(dados sobre lugar, momento e situação), a complicação e a avaliação, que coincide 

com a resolução. Essas superestruturas se revelam por meio de marcas linguísticas 

características, como tempos verbais e conectores de sequência temporal, e de 

componentes pragmáticos do discurso argumentativo, como o de participantes (ar-

gumentador e argumentatário), objeto, meios utilizados para persuadir (referências e 

citações bibliográficas, teste e metodologia empregada, linguagem padronizada). 

Mediante esse esquema estabelecido, a autora se posiciona completamente a favor 

da visão argumentativa que o discurso científico de tipo primário assume. 

Outras técnicas de objetivação que visam a esconder subjetividade do discur-

so científico foram destacadas: a tomada do objeto de análise como sujeito agente; 

o afastamento do sujeito-enunciador através de meios linguísticos, como a indeter-

minação do sujeito; o uso de formas nominais; o emprego de formas passivas como 
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recurso que visa a persuadir o leitor da inexistência da subjetividade. No sentido 

contrário a essa tentativa de objetivação, está a utilização dos pronomes pessoais, 

que são a prova de que não é possível ao enunciador esconder-se por completo por 

trás de seus enunciados. 

A objetividade encerra outras três discussões: a da modalidade, a da metáfo-

ra e a da heterogeneidade. A modalidade é considerada pela autora um recurso ar-

gumentativo que serve à camuflagem da subjetividade do enunciador em sua busca 

pela imparcialidade, sendo decorrente da antecipação que este faz de possíveis re-

futações às suas asserções, as quais se apresentam em grande número no discurso 

científico, pois é por meio delas que o enunciador faz seu interlocutor saber que algo 

é verdadeiro, transmitindo um caráter de verdade inquestionável. Assumindo uma 

postura pragmática, Coracini afirma que a: 

 

modalidade seria o modo como o pesquisador assume, de um lado, a sua 
pesquisa e, do outro, o seu discurso, manifestando a sua presença ou se dis-
tanciando, conforme suas intenções e o esquema convencional a que precisa 
obedecer. (CORACINI, 1991, p. 121) 

 

Esse distanciamento a que se refere Coracini é mais ou menos marcado de 

acordo com o tipo de modalidade utilizada pelo autor. A modalidade implícita é a 

mais comum no discurso científico e tem o duplo papel de convencer o interlocutor, 

por meio das afirmações, da verdade que é enunciada, e de camuflar a origem e-

nunciativa, transformando o objeto em sujeito e apagando a presença de um sujeito-

enunciador. A modalidade explícita aparece mais no discurso envolvente, onde é 

permitido ao autor “expor-se”, embora, mesmo diante de tal possibilidade, sua pre-

sença seja apenas sugerida com expressões como “não é possível”, “é pouco co-

nhecida” e muito raramente com expressões como “eu creio que”. A modalidade, 

portanto, possibilita ao autor tornar sua conclusão mais forte quanto possível, pois 
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fortalece a relação entre os pressupostos teóricos adotados e a realidade empírica a 

que chegou, o que leva o interlocutor a considerá-la correta, digna de crédito. 

Em relação às metáforas, Coracini coloca-se contra a opinião de que só ocor-

rem no discurso científico aquelas consideradas mortas, ou seja, que perderam seu 

valor de surpresa, imagem e expressividades próprias da linguagem metafórica. Se-

gundo a autora, o contexto determina o grau de metaforicidade e, portanto, uma ex-

pressão que para um cientista não é metáfora, pode ser para um leigo, pois lhe cau-

sa surpresa e é bastante expressiva. Desse modo, o esvaziamento da validade da 

oposição metafórico / literal é constatado, primeiramente, porque sem se considerar 

a comunidade interpretativa não é possível estabelecer se um enunciado é ou não 

metafórico; em segundo lugar porque metáfora e literaridade são conceitos construí-

dos por um processo marcado pela invenção e por uma busca constante “da manu-

tenção do ‘puro’, ‘essencial’, ‘estável’, ‘permanente’” (CORACINI, 1991, p. 146), e 

por esse motivo tudo o que hoje é tido por literal já foi considerado metafórico. Para 

confirmar sua posição, a autora identifica em seu corpus algumas metáforas e con-

clui que, por mais que no discurso científico primário se queira alcançar a objetivida-

de absoluta, a linguagem não o permite, pois lhe é inerente a subjetividade, entendi-

da como expressão de um ser comunitário, social e que precisa se adaptar às exi-

gências do grupo a que pertence. 

A heterogeneidade no discurso científico é considerada por Coracini como 

mais um recurso argumentativo, pois a palavra do outro é tomada como garantia de 

“verdade” do enunciado apresentado. Partindo-se da hipótese de que um texto nun-

ca é puro, mas é resultado “do entrecruzamento de uma série de outros textos, de 

outros ‘autores’, outros indivíduos, diferentes grupos ideológicos, enfim, de diferen-

tes discursos” (CORACINI, 1991, p. 148), a autora assume que a heterogeneidade 
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tem início junto com as leituras realizadas pelo autor desde o começo de sua pes-

quisa, o que resulta, inevitavelmente, na presença do outro na constituição do dis-

curso através do seu dizer. Coracini (1991, p. 148) distingue dois tipos de heteroge-

neidade: “a) no seu sentido amplo, a heterogeneidade é sempre implícita ou consti-

tutiva; b) no seu sentido estrito, pode ocorrer explícita ou implicitamente”. Na hetero-

geneidade implícita, o outro se revela por meio de formas gramaticais e lexicais, 

permitindo ao enunciador certo distanciamento das asserções que faz e possibilitan-

do novas interpretações. Segundo pondera Coraini (1991), ela vem ao encontro do 

conceito socialmente vigente na Ciência, segundo o qual todo saber é um prolonga-

mento de determinados conhecimentos e uma abertura de outros, juntamente com a 

necessidade de se dar a conhecer as fontes do próprio conhecimento. A heteroge-

neidade explícita, por sua vez, manifesta-se por meio de citações e referências a 

outros pesquisadores, sendo o principal recurso no discurso científico. A autora con-

clui, a esse respeito, que a heterogeneidade perpassa toda a construção do saber e 

que seu uso pressupõe uma intencionalidade, que é mostrar a importância e a perti-

nência da pesquisa, situá-la entre as demais da mesma área, por fim, conquistar a 

adesão dos outros à sua tese. Desse modo, fica clara sua função argumentativa e 

de opacificação da subjetividade em busca da objetividade e da imparcialidade a fim 

de conquistar o leitor. 

A pesquisa realizada por Coracini permitiu-lhe considerar a grande importân-

cia de se efetuar uma abordagem profunda do discurso científico primário, como a 

que realizou, pois uma análise superficial, de aparências, somente pode concluir que 

o discurso científico primário de fato é objetivo, já que as instâncias enunciativas não 

estão explicitamente presentes. Para a autora: 
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apenas uma lingüística que assuma o texto como parte do discurso é ca-
paz de perceber que formas lingüísticas de aparente neutralidade e isen-
ção são parte de um ‘jogo comunicativo’ no qual funcionam como estraté-
gias de persuasão. (CORACINI, 1991, p. 193) 

 

1.4 Perspectiva sociológica do discurso científico 

A teoria dos campos sociais de Pierre Bourdieu2

Como qualquer campo, o científico apresenta suas próprias leis, às quais a-

gentes e instituições estão sujeitos e que podem propiciar sua independência em 

relação aos demais campos, sendo que o grau de autonomia do campo científico 

está diretamente relacionado à maior ou menor força e consolidação dessas leis. A 

esse respeito, Bourdieu (2004, 2005) pondera ser comum a ocorrência de profundas 

interferências das leis de outros campos no campo científico, principalmente do polí-

tico, contrariando as leis internas, e, algumas vezes, chegando a anulá-las, processo 

que caracteriza o chamado campo heterogêneo. Um dos motivos que corrobora es-

 está presente em quase toda 

a sua obra e aproxima-se muito da noção de esfera de Bakhtin. Por conta de tal a-

proximação, sua abordagem se faz importante neste estudo, principalmente por en-

globar em profundidade a questão da produção científica valendo-se da teoria dos 

campos (BOURDIEU, 2004). 

O campo científico é um dos inúmeros campos existentes, apresentando ca-

racterísticas gerais, comuns a qualquer campo, mas também outras que lhe são es-

pecíficas. Constitui um espaço onde se dá a produção da Ciência, sendo estruturado 

pela existência de relações de forças, características das disputas e das estratégias 

utilizadas pelos seus agentes na busca de capital científico a fim de se manterem 

em seu lugar na hierarquia ou de romper com o modelo dominante e buscar uma 

posição melhor, de mais prestígio e visibilidade (BOURDIEU, 2004; CAFÉ, 2007). 

                                                   
2 Pierre Bourdieu, sociólogo francês, apresenta o conceito de campo que possui algumas semelhan-
ças ao conceito de esfera apresentado pelo Círculo de Bakhtin, ainda que ambos os teóricos estejam 
localizados temporal e localmente distantes. 
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sa interferência é o fato de algumas ciências terem um custo econômico ao seu de-

senvolvimento, o que condiciona seu grau de independência ao grau de necessida-

de dos recursos econômicos que necessita para sua concretização. 

Todo esse processo de heterogeneidade do campo científico torna visível a 

inversão, parcial ou total, frequente que nele ocorre: o agente que tem mais poder 

não é aquele com maior capital científico “puro”, mas aquele com mais capital simbó-

lico, ou seja, capital institucional, e que goza de melhor posição hierárquica, mesmo 

não sendo dos melhores pesquisadores do ponto de vista científico, ou sequer sen-

do pesquisador. Importante salientar que o poder do agente está condicionado ao 

seu capital simbólico e à sua posição na hierarquia (BOURDIEU, 2004, 2005). 

Bourdieu (2004) define como capital científico institucional aquele ligado à o-

cupação de posições importantes nas instituições científicas, como diretorias, parti-

cipação em comissões, e ao poder sobre os meios de produção e reprodução (con-

tratos, poder de nomeações), sendo adquirido por meio de estratégias políticas. O 

capital científico “puro”, por sua vez, repousa no reconhecimento por parte dos pares 

e está mais sujeito a críticas e contestações. Sua aquisição ocorre, principalmente, 

por meio das contribuições ao progresso da Ciência. A distinção que Bourdieu 

(2004) faz entre esses dois tipos de capitais científicos é reforçada pelo fato de o 

agente dificilmente conseguir acumular ambos, 

 

tendo, num extremo, os detentores de um forte crédito específico e de um 
frágil peso político e, no extremo oposto, os detentores de um forte peso polí-
tico e de um frágil crédito científico (em especial, os administradores científi-
cos). (BOURDIEU, 2004, p. 38) 

 

A obtenção de poderes econômicos e políticos por parte daqueles que possu-

em um forte crédito científico ocorre num processo muito mais lento e difícil do que a 

conversão do poder político em poder científico, principalmente porque, no segundo 
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caso, os agentes “estão em condições de assegurar a perpetuação da ortodoxia 

contra a inovação” (BOURDIEU, 2004, p. 39), uma vez que, devido às posições que 

ocupam de prestígio e poder, estão aptos a exercer seu poder sobre a produção e a 

reprodução. Isso é o que o sociólogo chama de “erro de categoria”, ou seja, quando 

um agente utiliza-se de normas de outro campo para obter vantagens, visibilidade e 

reconhecimento. Assim, uma autonomia limitada e imperfeita do campo permite que 

os poderes externos intervenham nas lutas específicas principalmente por meio do 

controle dos postos, das subvenções, dos contratos etc. permitindo “à pequena oli-

garquia dos que permanecem nas comissões manter sua clientela” (BOURDIEU, 

2004, p. 41). Em alguns universos, ocorre uma inversão completa das estruturas. 

Salienta-se que a estrutura do campo científico apresentada determina os ob-

jetos de estudo e as escolhas referentes às disciplinas, aos instrumentos, aos méto-

dos de pesquisa adotados para se alcançar o tão almejado prestígio. Essas esco-

lhas são reforçadas pelo capital científico e a posição do agente num determinado 

momento (uma vez que o poder de ação do agente lhes está sujeito), que contribu-

em para estabelecer as “regras do jogo” e suas regularidades, ou seja, as regras 

que definirão sobre que área de investigação é interessante falar, onde é melhor pu-

blicar etc. (GRILLO, 2005; BOURDIEU, 2004). 

Por fim, ressalta uma das virtudes de sua teoria do campo, que é a possibili-

dade de “estabelecer a verdade das diferentes posições e os limites de validade das 

diferentes tomadas de posição” (BOURDIEU, 2004, p. 45), ou seja, o campo é um 

conjunto de diversos pontos de vistas particulares diferentes, o que implica um dis-

tanciamento com relação a cada um deles para situá-los no espaço de tomadas de 

decisão e relacioná-los às respectivas posições. Isso desconstrói a objetivação ab-

solutista pregada pelo campo científico, uma vez que transparece várias visões dife-
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rentes do que se tem por real e, em função disso, os cientistas se utilizam dos “mais 

potentes instrumentos de prova ou refutação que lhes assegurem as aquisições co-

letivas de sua ciência” (p. 46). 

Bourdieu (2004) conclui, portanto, que, para a cientificidade progredir, faz-se 

necessário progredir a autonomia do campo científico: 

 

e, mais concretamente, as condições práticas da autonomia, criando barrei-
ras na entrada, excluindo a introdução e a utilização de armas não-
específicas, favorecendo formas reguladas de competição, somente subme-
tidas às imposições da coerência lógica e da verificação experimental. (p. 
43) 

 

1.5 Algumas considerações 

 
Entre as perspectivas semiótica, da teoria da comunicação e da análise do 

discurso francesa, uma característica é comum: a questão da subjetividade. Inde-

pendentemente do enfoque, todos os autores se demonstraram contra a existência 

efetiva da objetividade do discurso científico, seja em textos de Ciências Humanas, 

seja em textos de Ciências Biológicas. Embora parte da comunidade científica esta-

beleça regras que garantam a objetividade e a imparcialidade na transmissão da 

verdade pelo discurso científico, distanciando-se de qualquer carga pessoal, emoti-

va, os autores consideram essas regras apenas mecanismos em busca da tentativa 

de apagar e/ou camuflar a subjetividade inerente ao ser humano por meio de um 

efeito de opacificação, proporcionado pela manipulação que se faz da língua. Suas 

análises permitiram verificar que todo o processo de produção do saber científico é 

permeado pela subjetividade, começando pela escolha dos autores para embasa-

mento teórico. 

A alteridade é outro traço comum às três perspectivas, mesmo que umas a 

abordem com mais e menos intensidade que outras. É por meio do outro que existi-
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mos, que construímos nossa própria imagem. A alteridade, portanto, é constitutiva e 

essa noção está presente em nossos enunciados. Por essa razão, pautando-se em 

Bakhtin e seu Círculo, mas também corroborando o que os quatro autores sugerem, 

pondera-se que um texto não é o primeiro, não nasce como algo inusitado, mas é 

resultado de uma inter-relação textual que permite ao autor construir sua opinião, 

opondo-se ou não aos que embasaram seu texto, e esses outros inevitavelmente se 

fazem presentes nesse “novo” texto, até por uma exigência em relação ao aspecto 

formal do discurso por parte da comunidade científica. Os quatro autores concor-

dam, inclusive, que a referência ao(s) outro(s) é uma característica da subjetividade, 

utilizada como ferramenta de convencimento, persuasão. 

Em relação a Bourdieu, sua teoria traz reflexões acerca do funcionamento do 

campo científico ao mostrar como ocorrem as relações entre os agentes, possibili-

tando uma análise posterior de como essas articulações internas específicas do 

campo se desdobram e se refletem no discurso científico. 

Embora os estudos encontrados trabalhem o discurso científico, apenas Co-

racini (1991) tem um corpus constituído por ACs primários como os que compõem o 

corpus do presente estudo, porém sua perspectiva diverge da que se propõe aqui. 

Por tais razões, a presente pesquisa pode trazer muitos ganhos ao que se tem atu-

almente acerca do gênero artigo científico, complementando os estudos com uma 

perspectiva ainda não aplicada à análise desse gênero. 
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Capítulo 2 

O percurso metodológico 

 

 

O percurso metodológico constitui-se de algumas etapas: seleção do material, 

definição da categoria de análise e caracterização da esfera de circulação do gênero 

constitutivo do corpus. 

Neste capítulo, delineia-se a primeira parte do caminho metodológico, em que 

se definem os critérios de seleção dos dois grupos de materiais que compõem o 

corpus de análise, bem como a categoria de análise do material com base na fun-

damentação teórica adotada. 

A segunda parte dos procedimentos metodológicos, considerada fundamental 

à pesquisa, consiste na conceituação de esfera e na caracterização da esfera de 

circulação do corpus. Em função de sua importância à pesquisa, será desenvolvida 

no capítulo seguinte. 

 

2.1 Seleção do material 
 

2.1.1 Norma ABNT e manuais de metodologia da pesquisa científica 

Parte do corpus é composta pela norma NBR 6022 da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT, 2003a), que sistematiza os elementos que compõem os 

artigos para publicação em periódico científico, e por três manuais de metodologia 

da pesquisa científica: a) Planejar e redigir trabalhos científicos (REY, 1993); b) Ma-

nual de normalização de trabalhos técnicos, científicos e culturais (SÁ et al., 1994); e 

Como preparar trabalhos para cursos de pós-graduação (ANDRADE, 1995). A sele-

ção da NBR 6022 e dos manuais pauta-se, primeiramente, na relevância de sua 
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contribuição para a normatização dos meios de transmissão do saber científico na 

própria comunidade científica, no que concerne, principalmente, a discursos escritos. 

Segundo, na existência ou não de discussões acerca de ACs, pois há inúmeros ma-

nuais relevantes em metodologia da pesquisa científica, mas que não abordam os 

AC, sendo, por conseguinte, excluídos deste estudo. 

A análise da norma e dos manuais é feita em duas etapas: a primeira identifi-

ca neles seus objetivos e as prescrições acerca dos ACs, sobretudo em relação à 

forma composicional3

A relevância da norma e dos manuais para a compreensão do gênero AC re-

cai sobre a ponderação que Bakhtin faz na obra A estética da criação verbal 

(2003[1952-1953]) acerca da necessidade de se compreender a natureza do enun-

ciado e a discursividade “de formas de gênero dos enunciados nos diversos campos 

da atividade humana” (p. 264). Segundo o autor, é dos enunciados concretos que o 

pesquisador que investiga um material linguístico concreto irá retirar fatos linguísti-

cos necessários ao entendimento do campo da atividade humana e da comunicação 

a eles relacionados. Se a natureza desses enunciados não for compreendida, pode-

, sempre sob a ótica dos conceitos bakhtinianos relacionados 

aos gêneros do discurso. A segunda etapa é a comparação entre essas prescrições 

e o realizado nos ACs pertencentes ao corpus no que concerne às características 

responsáveis por sua relativa estabilidade enquanto gênero discursivo. É na segun-

da etapa que reside uma das categorias de análise da pesquisa, a forma composi-

cional, que possibilita verificar as possíveis relações dialógicas entre a norma e os 

manuais e os ACs que estejam ou não associadas à relativa estabilidade do gênero. 

                                                   
3 Nas traduções da obra do Círculo para o inglês, o espanhol e o português, é possível encontrar as 
expressões estrutura composicional, forma composicional ou construção composicional, em função 
mesmo das diferenças nos originais russos. No texto de 1924, o termo é “forma” (“форм” no original 
russo), ao passo que no texto de 1952-1953, é “construção” (“pосRрéniе” no original russo). Adota-se, 
aqui, o termo “forma” a fim de se padronizar a expressão e evitar possíveis confusões. 
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se incorrer em erros de classificação estilística, conforme ressalta Bakhtin em sua 

crítica à estilística, e em análises que caiam em formalismo e abstração exagerada, 

deformando “a historicidade da investigação” e debilitando “as relações da língua 

com a vida” (BAKHTIN, 2003[1952-1953], p. 265). Essas relações entre língua e vida 

são uma questão a priori, ou seja, uma não existe sem a outra. A língua integra a 

vida por meio dos enunciados concretos e é por meio deles que a vida penetra a 

língua, assim, não há como compreender uma ou outra sem considerar os enuncia-

dos que as perpassam. Desse modo, a norma e os manuais constituem importantes 

instrumentos não só para a produção, mas para a compreensão e, talvez, a estabili-

dade do gênero, uma vez que seus objetivos envolvem, principalmente, a normati-

zação de diversos gêneros discursivos da esfera científica, dentre os quais os ACs. 

A normatização é considerada por Bakhtin (2003[1952-1953]) em suas obser-

vações acerca dos gêneros discursivos. O autor pondera que, para o falante, os gê-

neros têm “significado normativo, não são criados por ele mas dados a ele” (p. 285), 

semelhantemente ao que ocorre com a língua materna, todavia, os gêneros são 

mais flexíveis que as formas da língua. A língua nos chega não por meio de dicioná-

rios e gramáticas, mas por meio de enunciados concretos que ouvimos e reproduzi-

mos em nossa comunicação discursiva com aqueles que nos cercam. Juntamente 

com as formas da língua, vêm as “formas relativamente estáveis e típicas” dos e-

nunciados, ou seja, os gêneros discursivos (BAKHTIN, 2003[1952-1953], p. 282). O 

discurso, seja oral ou escrito, sempre é organizado, moldado por determinadas for-

mas de gêneros discursivos, ainda que o falante não tenha consciência teórica des-

se processo. Sem isso, Bakhtin (2003[1952-1953]) afirma que seria quase impossí-

vel ocorrer a comunicação discursiva. 
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A despeito desse caráter organizacional dos gêneros e da sensação de nor-

matização que causam nos falantes, eles não são fixos. Eles refletem as transfor-

mações que ocorrem na vida social, na história, nos procedimentos de construção 

do todo discursivo, o que lhes possibilita reconstruir-se, renovar-se, modificar-se. 

Essa plasticidade também lhes possibilita a impressão da individualidade e da subje-

tividade do falante, que tomam lugar, antes de tudo, já na vontade discursiva do fa-

lante, a qual se realiza na escolha do gênero. Essa escolha é condicionada pela es-

pecificidade de cada esfera, por considerações temáticas, pela situação concreta de 

comunicação e demais determinantes envolvidos. 

Em relação à impressão dessa individualidade, Bakhtin (2003[1952-1953]) 

ressalta ser facilitada em gêneros mais livres e criativos, como conversas de salão, 

sociais, familiares. Ao contrário, há gêneros mais padronizados, como saudações, 

felicitações, despedidas, que, em função da situação, da posição social e das rela-

ções pessoais de reciprocidade estabelecidas entre os participantes da comunica-

ção, exigem uma entonação expressiva elevada, extremamente oficial e respeitosa. 

Esses gêneros, com alto grau de estabilidade, são de tal modo pouco suscetíveis à 

impressão da individualidade do falante, que a vontade discursiva limita-se à seleção 

de determinado gênero e a possibilidade de matizes na entonação expressiva do 

falante é mínima. Ainda assim, há situações em que mesmo esses gêneros mais 

rígidos podem estar sujeitos a maior plasticidade, como ocorre no que Bakhtin 

(1992[1952-1953]) nomeia “jogo das inflexões” (p. 303), em que a forma de um gê-

nero, como o de cumprimento, pode ser transferida da esfera oficial para a esfera 

familiar, gerando o tom irônico-paródico. 

Diferentemente da proposta de Bakhtin, a norma e os manuais entendem 

normatização como uniformização de padrões a serem seguidos, sendo que, quanto 
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menos houver possibilidade de adequações ou mudanças, melhor. Basta atentar-se 

para as seguintes afirmações: “A consolidação de um padrão aceito por todos deve-

rá evitar orientações conflitantes a orientandos inseguros, possibilitando maior quali-

dade no registro de observações científicas, técnicas e culturais” (Sá et al., 1994, p. 

15). Percebe-se o conflito de perspectivas: para Bakhtin, os gêneros apresentam 

enunciados típicos, mas não rígidos, sujeitos a adequações. Para a norma e os ma-

nuais, a normatização é um padrão rígido a ser seguido. 

 

2.1.2 Os artigos científicos: critérios de seleção 

 
Quatro critérios foram utilizados para a seleção dos ACs que compõem a se-

gunda parte do corpus: disponibilidade do material, modalidade da contribuição, área 

de investigação mais abordada, distribuição geográfica dos autores. 

 

2.1.2.1 Disponibilidade 

 
Apesar de terem sido publicados 114 números da RBSO no período de 1973 

a 2006, nem todos foram localizados para consulta, havendo apenas 99 disponíveis, 

conforme Tabela 1. 
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Tabela 1  Levantamento quantitativo de artigos publicados na RBSO entre 1973 e 2006 

Ano Volume 
Quantidade de números por 

ano 
Total de con-
tribuições por 

ano** 

Total na 
modalidade 

artigo 

Quantidade 
de artigos 
por biênio 

Quantidade 
de artigos 

selecionados disponíveis Indisponíveis 
1973 1 3 1 18 0 

1 1 
1974 2 4 0 32 1 
1975 3 4 0 21 1 

3 1 
1976 4 4 0 24 2 
1977 5 0 4 0 0 

0 0 
1978 6 4 0 6 0 
1979 7 4 0 37 11 

23 1 
1980 8 4 0 44 12 
1981 9 4 0 51 16 

32 1 
1982 10 4 0 59 16 
1983 11 4 0 40 23 

35 1 
1984 12 4 0 46 12 
1985 13 2 2 20 6 

10 1 
1986 14 4 0 38 4 
1987 15 3 1 21 7 

12 1 
1988 16 2 2 21 5 
1989 17 2 2 17 8 

13 1 
1990 18 2 1 17 5 
1991 19 1 2 12 5 

17 1 
1992 20 2 0 17 12 
1993 21 4 0 26 16 

25 1 1994 22 4 0 21 9 
1995*  - 0  0 0  0  

0 0 
1996*  - 0 0  0  0  
1997 23/24 6 0 28 14 

27 1 
1998 24/25 4 0 20 13 
1999 25 2 0 10 6 

6 1 2000*   0  0  0  0  
2001 26 4 0 21 14 

29 1 
2002 27 4 0 22 15 
2003 28 4 0 20 16 

26 1 
2004 29 2 0 13 10 
2005 30 2 0 13 12 

27 1 2006 31 2 0 20 15 
Totais   99 15 755 286 286 15 
* Não há publicações nesses anos. 
** Não foram computadas as reproduções de discursos e palestras proferidos em eventos. 
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O levantamento quantitativo revelou a existência de 755 contribuições4

A RBSO divide as contribuições em modalidades

 publi-

cadas ao longo dos anos, desconsiderando-se as reproduções de discursos, pales-

tras, comunicações proferidas em eventos, publicadas em 1977 e em alguns outros 

poucos números. Dessas 755 contribuições, 286 são artigos de interesse a este es-

tudo. Devido ao elevado número, escolheu-se apenas um artigo por biênio, chegan-

do ao total de quinze artigos. 

 

2.1.2.2 Modalidade 

 
5

Salienta-se que, somente a partir de 2004, o periódico passou a oferecer in-

formações sobre o que é cada um dos tipos de contribuição. Portanto, de 1973 a 

2003, os artigos foram selecionados com base no fato de o artigo apresentar ou não 

, conforme Quadro 1, dentre 

as quais se optou por analisar aquelas pertencentes à modalidade “artigo”, que até 

2003 recebia a nomenclatura “trabalhos originais”. Conforme definição do próprio 

periódico, essa modalidade destina-se “a divulgar resultados de pesquisa de nature-

za empírica, experimental ou conceitual” (NORMAS..., 2007), portanto foram ignora-

dos notas, relatórios, revisões, material noticioso, resenhas, cartas, opiniões, tradu-

ções, resultando um total de 286 contribuições disponíveis (Tabela 1). A escolha 

desse gênero do discurso se justifica pela sua importância na esfera científica, pri-

meiramente, relacionada à sua versatilidade na divulgação de descobertas científi-

cas, de novos estudos, e, em segundo lugar, por ser essa contribuição a mais utili-

zada pelos cientistas, constituindo um importante meio de comunicação na esfera 

científica.  

                                                   
4 O termo “contribuições” refere-se aos diferentes gêneros que compõem os números da revista, co-
mo notas prévias, traduções, relatórios, artigos de revisão, dentre outros. 
5 O termo modalidade é adotado aqui conforme definido pelo periódico, sem implicações conceituais 
que possam circundá-lo. 
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a estrutura canônica ou informações que correspondessem a tais partes, ainda que 

a divisão não fosse visível. Há artigos que abordam a metodologia, os resultados, a 

discussão e a conclusão sem, no entanto, apresentar o texto com tais divisões e 

nomenclaturas. 

É preciso esclarecer que essa divisão em modalidades não só é realizada por 

outros periódicos científicos6

                                                   
6 Quanto a periódicos, citamos alguns importantes na área da Saúde Pública, área de investigação 
em que se insere a SST, como a Revista de Saúde Pública, que apresenta as modalidades artigos 
originais, comunicações breves, revisões sistemáticas, comentários, cartas ao editor, editoriais. O 
Cadernos de Saúde Pública admite contribuições de revisão, artigos, notas, resenhas, cartas, artigos 
especiais, debate e fórum. O periódico Ciência e Saúde Coletiva tem as modalidades editorial, deba-
te, artigos temáticos, artigos de temas livres, opinião, resenha, cartas, observação. É possível verifi-
car que os periódicos apresentam algumas diferenças em suas modalidades em função de seu cará-
ter, do seu público e de seus objetivos. Apesar disso, não se distanciam muito entre si. 

, como é reconhecida por teóricos da metodologia da 

pesquisa científica. Para Teixeira (2005), os artigos assumem duas formas: uma que 

visa à publicação e à divulgação de resultados de estudos originais, quando se a-

presentam novas abordagens ou áreas de investigação inéditas; e outro de revisão, 

quando se aborda, analisa ou resume informações já publicadas. Segundo o autor, 

muitas vezes as duas formas se misturam em um único artigo. Outras vezes, priori-

za-se um aspecto sobre o outro, ora salientando-se os procedimentos e os resulta-

dos, ora a abordagem bibliográfica e pessoal da área de investigação, ou um relato 

de caso/experiência, ou, ainda, uma revisão bibliográfica de determinada área, tam-

bém conhecida por review. 
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Quadro 1 Modalidades de contribuições da RBSO por período 
 

até 
2002, v. 27, 
n. 101-102* 

Trabalhos originais 
Notas prévias 
Relatórios 
Artigos de revisão 
Registro de casos 
Material noticioso  

  

  
2002, v. 27, 
n. 103-104 

até 
2003, v. 28, 
n. 107-108* 

Trabalhos originais 
Notas prévias 

Relatórios 

Artigos de revisão 

Registro de casos 
  

  

2004, v. 29, 
n. 109 

 
até 

 
2005, v. 30, 

n. 111 

Artigo: contribuição destinada a divulgar resultados de pesquisa de natureza 
empírica, experimental ou conceitual 
Revisão: avaliação crítica sistematizada da literatura sobre determinado as-
sunto 
Resenha: relato de livro relacionado ao campo temático da revista, publicado 
nos últimos dois anos 
Carta: texto que visa a discutir artigo recente publicado na revista 
Nota: relato de resultados parciais ou preliminares de pesquisas relacionadas 
com a área temática da revista 
Opinião: parecer pessoal ou de um grupo sobre tópico específico em saúde e 
segurança do trabalho 

Tradução: versão para o português de artigo ou revisão, de relevada impor-
tância, já publicado em outra idioma que não o espanhol, com a devida anu-
ência do(s) autor(es) ou de quem detém seus direitos autorais 

  

  

2005, v. 30, 
n. 112  

 
até 

 
2006, v. 31, 

n. 114 

Artigo: contribuição destinada a divulgar resultados de pesquisa de natureza 
empírica, experimental ou conceitual 
Revisão: avaliação crítica sistematizada da literatura sobre determinado as-
sunto 
Resenha: relato de livro relacionado ao campo temático da revista, publicado 
nos últimos dois anos 
Carta: texto que visa a discutir artigo recente publicado na revista 
Nota: relato de resultados parciais ou preliminares de pesquisas relacionadas 
com a área temática da revista 
Opinião: parecer pessoal ou de um grupo sobre tópico específico em saúde e 
segurança do trabalho 
Tradução: versão para o português de artigo ou revisão, de relevada impor-
tância, já publicado em outra idioma que não o espanhol, com a devida anu-
ência do(s) autor(es) ou de quem detém seus direitos autorais 
Resumos de dissertação de mestrado ou tese de doutorado 

  * Os periódicos não apresentam explicações para as modalidades 
Fonte: FUNDACENTRO. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. 1973-2006. 
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2.1.2.3 Área de investigação mais abordada por biênio 

 
Devido à análise diacrônica que se busca fazer e à necessidade de restringir 

o corpus, uma vez que a quantidade de contribuições à modalidade “artigo” somam 

286 ao longo dos anos, número muito elevado para o tempo disponível para realiza-

ção da análise, optou-se por selecionar um artigo a cada período de dois anos, re-

sultando em 15 artigos, considerando-se que, nos anos de 1995, 1996 e 2000, não 

houve publicações e que, em 1978, publicaram-se apenas discursos e conferências 

de seminários e congressos, além dos números que estavam indisponíveis (Tabela 

1). 

Após o levantamento quantitativo, foi verificada uma elevada quantidade de 

artigos por biênio (Tabela 1) e, para escolher apenas um, a abordagem da área de 

investigação foi um critério adotado. Procedeu-se a um levantamento das áreas de 

investigação, sendo que a mais abordada a cada dois anos teve seus artigos esco-

lhidos. Para definição da área de investigação, levaram-se em consideração pala-

vras expressas no título, no resumo do artigo e nas palavras-chave (quando disponí-

veis). As áreas escolhidas foram: exposição ocupacional, toxicologia, problemas de 

pele, acidentes de trabalho, condições de trabalho e saúde, ergonomia e organiza-

ção do trabalho. 

Durante o levantamento, foi possível verificar algumas mudanças curiosas 

quanto a essas áreas de investigação. Conforme os avanços tecnológicos e as mu-

danças na organização social foram ocorrendo, novas áreas também passam a 

compor os artigos. É o caso da questão da poluição sonora e da obesidade, que 

passaram a figurar nos artigos a partir de 1989 e 2002, respectivamente. Por outro 

lado, há áreas de investigação recorrentes em praticamente todos os números da 
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revista, como ocorre com acidentes de trabalho, toxicologia e exposição ocupacio-

nal. 

 
2.1.2.4 Distribuição geográfica dos autores 

Por haver mais de um artigo por grupo temático, procedeu-se à escolha dos 

artigos com base na distribuição geográfica dos autores, com a finalidade de se ob-

ter textos de diferentes regiões do Brasil. Nos casos em que todos os artigos do gru-

po temático eram da mesma localidade, optou-se pelo artigo com menos tabelas 

e/ou quadros e maior densidade textual. 

*** 

Com base nesses cinco critérios elencados, obtiveram-se os seguintes arti-

gos: 

Quadro 2  Títulos selecionados por biênio 

Biênio 
Área mais 

abordada no 
biênio 

Código de iden-
tificação no cor-

pus 
Título do artigo selecionado 

1973 
1974 

Exposição 
ocupacional AC1 

Efeitos da exposição profissional ao chumbo em 
trabalhadores de duas regiões do estado da 

Bahia 

1975 
1976 Toxicologia AC2 

Pesquisa de Pb, Tl e Hg, em material biológico, 
pela cromatografia em camada (CD) de seus 

ditizonatos 

1977 
1978 -    

1979 
1980 

Problemas de 
pele AC3 Dermatoses nas mãos em funcionários de hos-

pital em Porto Alegre 

1981 
1982 

Exposição 
ocupacional AC4 

Acidentes do trabalho com óbitos: estudo da 
mortalidade ocorrida em Santa Catarina no ano 

de 1981 

1983 
1984 

Acidentes de 
trabalho AC5 

Ideologia e atitudes empresariais em relação 
aos acidentes do trabalho: estudo realizado jun-
to à pequenas empresas agroindustriais do ra-

mo alimentício de Porto Alegre - RS 

1985 
1986 

Acidentes de 
trabalho AC6 

As causas dos acidentes de trabalho para ope-
rários acidentados e não acidentados, chefias e 

supervisores de segurança 
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1987 
1988 Toxicologia AC7 

Atividade de desidratase do ácido α -
aminolevulínico (ALA-D) em uma amostra da 

população de Salvador, Bahia 

1989 
1990 

Acidentes de 
trabalho AC8 Acidentes típicos de trabalho em pessoal de 

enfermagem: fatores associados 

1991 
1992 

Acidentes de 
trabalho AC9 Acidente de trabalho rural: um estudo em Te-

nente Portela, Rio Grande do Sul 

1993 
1994 

Exposição 
ocupacional AC10 Exposição ocupacional a agentes químicos em 

indústrias do estado de Pernambuco 
1995* 
1996*      

1997 
1998 

Condições de 
trabalho e 

saúde 
AC11 Análise das condições de trabalho e saúde dos 

trabalhadores da polícia civil no Espírito Santo 

1999 
2000 

Condições de 
trabalho e 

saúde 
AC12 Cargas de trabalho dos técnicos operacionais 

da escola de enfermagem da USP 

2001 
2002 

Exposição 
ocupacional AC13 Valores de referência para o metanol urinário 

2003 
2004 Ergonomia AC14 Interação teleatendente-teleusuário e custo hu-

mano do trabalho em central de atendimento 

2005 
2006 

Organização 
do trabalho AC15 Saberes e estratégias dos operadores de tele-

marketing frente às diversidades do trabalho 
 

Ressalta-se que, apesar dos trintas anos de publicação, a distribuição das á-

reas de investigação no período pode refletir muito do que ocorria na esfera do tra-

balho na sociedade de então e, principalmente, na própria esfera da SST. A exposi-

ção ocupacional é bem distribuída, aparecendo a cada quatro biênios aproximada-

mente, o que pode refletir sua atualidade e importância à SST. Com base no mesmo 

princípio de reflexo, os acidentes de trabalho são fortemente abordados no período 

entre 1983 e 1992. A Ergonomia, embora praticamente ocorrendo ao longo de todo 

o período, aparece com mais força em 2003-2004, o que pode demonstrar mudança 

na direção das pesquisas e consequente mudança da esfera de SST, o mesmo po-

dendo ser apontado quanto à Toxicologia. 
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2.2 Categorias de análise 

 
O dialogismo com enunciados anteriores constitutivo do gênero AC foi anali-

sado com base nas seguintes categorias: complementação como marca de novida-

de, confirmação e concordância, diálogo com o conhecimento científico consensual, 

referenciação bibliográfica com apagamento dos limites discursivos, enunciados 

“colcha de retalhos”, discordância em relação a enunciados alheios. A definição des-

sas categorias pautou-se nos conceitos bakhtinianos de diálogo com enunciados 

anteriores e de forma composicional. 

A forma composicional é considerada por Bakhtin o aspecto mais característi-

co do gênero, sendo destacada em diversas passagens, como pela expressão “aci-

ma de tudo” na definição do texto da década de 1950: “Esses enunciados refletem 

as condições específicas e as finalidades de cada referido campo [...] acima de tudo, 

por sua construção composicional” (BAKHTIN, 2003[1952-1953], p. 261. Grifo nos-

so). 

Pode-se ponderar que a forma composicional é o primeiro dos três elementos 

constitutivos do gênero que se destaca antes mesmo de se ler um texto, ou ao ler-

mos as primeiras palavras, pois é a forma tradicional, mais recorrente pela qual um 

texto se apresenta, o que lhe confere relativa estabilidade imediatamente visível aos 

olhos antes mesmo da leitura: 

 

Nós aprendemos a moldar nosso discurso em formas de gênero e, quando 
ouvimos o discurso alheio, já adivinhamos o seu gênero pelas primeiras pa-
lavras, adivinhamos um determinado volume (isto é, a extensão aproximada 
do conjunto do discurso), uma determinada construção composicional, pre-
vemos o fim, isto é, desde o início temos a sensação do conjunto do discur-
so que em seguida apenas se diferencia no processo da fala. (BAKHTIN, 
92003[1952-1953], p. 283. Grifo nosso) 
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A forma composicional é, dentre outras coisas, estruturada em função do in-

terlocutor presumido: seu grau de conhecimento, opiniões e convicções, pré-

julgamentos, antipatias, empatias etc., ou seja, é resultado do diálogo não só com 

enunciados anteriores, como com seus interlocutores presumidos, o que lhe confere 

caráter dialógico, justificando sua inserção na análise desta pesquisa: 

 

Ao falar, sempre levo em conta o fundo aperceptível da percepção do meu 
discurso pelo destinatário [...] isso irá determinar a ativa compreensão res-
ponsiva do meu enunciado por ele. Essa consideração irá determinar tam-
bém a escolha do gênero do enunciado e a escolha dos procedimentos 
composicionais e, por último, dos meios lingüísticos, isto é, o estilo do e-
nunciado. (BAKHTIN, 2003[1952-1953], p. 302. Grifo nosso) 

 

Além de tais características, importante ressaltar que a forma composicional, 

segundo pondera Bakhtin (1998[1924], p. 25), é escolhida pela forma arquitetônica e 

a realiza por meio da organização do material, questão a ser discutida adiante, no 

capítulo 4 desta dissertação. 

A forma composicional tem importante papel nesta pesquisa, visto que o gê-

nero AC é colocado como padronizado. No entanto, há indicações, tanto na norma 

da ABNT e nos manuais, quanto nos próprios artigos, de que o AC pode sofrer alte-

rações em função de conteúdo temático, principalmente por conta das diferentes 

áreas de investigação, por isso serão observados os pontos de tensão entre a forma 

composicional prescrita na norma e nos manuais e a forma realizada nos AC do cor-

pus. 

A interação, por sua vez, é um dos pressupostos teóricos fundantes da teoria 

dialógica do círculo de Bakhtin, pois é em função dela que os participantes de um 

discurso constroem o significado, concretizando o processo de compreensão ativa e 

responsiva, considerado por Bakhtin tão importante. Volta-se a mencionar a pers-
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pectiva social dos sujeitos envolvidos no discurso,7

Chamamos, aqui, de dialogismo interdiscursivo à relação dos enunciados com 

os outros que o antecedem, pois, embora o termo interdiscurso não apareça clara-

mente na obra do Círculo, é uma noção delineada ao longo de seus escritos. O dia-

logismo interdiscursivo permite aos enunciados não só se relacionarem com a me-

mória discursiva

 pois o ser humano é socialmente 

construído e afirma sua existência social em função de sua relação com o outro. 

Ninguém existe fora das relações sociais implícitas à interação. Segundo Bakhtin 

(2003[1952-1953]), a interação não exige que os interlocutores sejam necessaria-

mente seres reais, ou seja, que estejam presentes no diálogo face a face, basta que 

sejam hipotéticos, presumidos pelo enunciador para que ele possa orientar seu dis-

curso. 

O dialogismo pressupõe três interações concomitantes do enunciado: sua re-

lação com o objeto de sentido, sua relação com os interlocutores (reais ou presumi-

dos) e sua relação com outros enunciados que o antecedem. Nesta pesquisa, inte-

ressa-nos apenas o dialogismo com enunciados precedentes. 

8

Ressalta-se, conforme Fiorin (2006), a importância de se destacar a interdis-

cursividade naquilo em que se distingue da intertextualidade, termo introduzido por 

Júlia Kristeva, no final da década de 1960, e difundido por Roland Barthes. O uso do 

termo intertextualidade em substituição a dialogismo é equivocado, visto que Bakhtin 

estabelece distinções entre texto e enunciado. Tal distinção permite-nos inferir a e-

xistência de relações dialógicas tanto entre enunciados como entre textos. Desse 

modo, o autor pondera que a intertextualidade existe apenas entre as relações dia-

 para resignificá-la, mas proporcionam uma abertura para a produ-

ção de novos enunciados. 

                                                   
7 Vide as questões acerca de interação verbal abordadas no início deste capítulo. 
8 Termo emprestado de Maingueneau (1997). 
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lógicas materializadas em textos e pressupõe a existência da interdiscursividade. Ao 

contrário, a interdiscursividade não está sujeita à existência da intertextualidade. 

As categorias de análise selecionadas possibilitam identificar a presença de 

discursos alheios quando estes não se mostram explicitamente num enunciado, seja 

por meio de recursos sintático-lexicais, pela presença de elementos retóricos utiliza-

dos pelos autores (conscientemente ou não), ou de polêmicas/anuências ideológi-

cas, desde que possibilite a apreensão da constituição do discurso em função do 

outro. 
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Capítulo 3 
Esferas da comunicação discursiva: sua conceituação e as especificidades da 

SST 
 

 

Conforme salientado no capítulo anterior, este capítulo apresenta a segunda 

parte dos procedimentos metodológicos, fundamental à pesquisa. Primeiramente, 

desenvolvem-se os aspectos teóricos da noção de esfera segundo Bakhtin e seu 

Círculo. Posteriormente, será caracterizada a esfera da SST e a subesfera da Revis-

ta Brasileira de Saúde Ocupacional. 

 

3.1 O conceito de esfera 

 
Para que se proceda a um estudo dialógico de determinado gênero, faz-se 

fundamental compreender não só a natureza do gênero, mas sua esfera de circula-

ção, pois ela é o princípio de classificação dos gêneros, exercendo influência direta 

sobre a sua escolha e sobre a expressividade neles presente. Essa compreensão se 

faz ainda maior visto que, segundo Bakhtin (2003[1952-1953]), não existe, na estilís-

tica, uma classificação dos estilos da linguagem que dê base aos seus estudos, do 

que resulta a sua fraqueza, dando vazão a classificações de estilos casuais, “suma-

mente pobres e não diferenciadas” (p. 267), baseadas em diferentes princípios: “Tu-

do isso é resultado direto da incompreensão da natureza de gênero dos estilos de 

linguagem e da ausência de uma classificação bem pensada dos gêneros discursi-

vos por campos de atividade [...]” (p. 267). 

A esfera, segundo ressalta Grillo (2005, 2006b), é um espaço de refração que 

organiza três aspectos dos enunciados e de seus gêneros: sua relação com o objeto 
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de sentido, condicionado pela identidade temática, sua relação com o enunciado do 

outro e sua relação com os co-enunciadores. Esses condicionamentos da esfera 

estão intrinsecamente ligados, sendo separados por questões metodológicas. 

Antes de discorrermos sobre esses três aspectos, faz preciso abordar a ques-

tão da refração na concepção de Bakhtin e seu Círculo. Refração é o modo como a 

esfera compreende e re-significa as influências que lhe são externas, ou seja, pro-

venientes de outras esferas, como a política, a social, a econômica. Segundo Bour-

dieu (2004, 2005), quanto maior a autonomia do campo/esfera, maior sua capacida-

de de refração, que lhe possibilita a transfiguração, algumas vezes total, das imposi-

ções externas. Tanto para Bakhtin, quanto para Bourdieu, enquanto espaço sócio-

discursivo, o campo/esfera, ao ser capaz de refratar essas demandas, possibilita 

que transformações sociais, políticas e econômicas sejam vistas conforme a realida-

de de cada campo/esfera, impedindo que tais eventos diminuam ou eliminem a au-

tonomia de cada campo/esfera. Conforme Grillo (2005, p. 168), “essa refração ou 

transformação ocorre em razão das relações objetivas entre os agentes, as institui-

ções, e do diálogo entre as obras de um campo”. Tais relações objetivas e diálogos 

determinam a posição do agente dentro da esfera e conferem-lhe maior ou menor 

prestígio, o que é perceptível na esfera científica. Os pesquisadores que não só pu-

blicam mais, como são mais citados, demonstrando alto nível de diálogo de seus 

enunciados com seus pares e sua consequente aceitação pela comunidade científi-

ca, delineiam sua importância e prestígio, o que favorece, entre outras coisas, facili-

dades na obtenção de auxílios financeiros por parte de instituições de fomento à 

pesquisa. 

A respeito da posição dentro da esfera, Bakhtin (2003[1952-1953], p. 297) 

pondera: “É impossível alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras 
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posições”. Relaciona-se essa afirmação às ponderações de Bakhtin (1998[1924]) 

sobre a necessidade de um ponto de vista criador relacionar-se com outros pontos 

de vista criadores, dentro da unidade da cultura, para tornar-se necessário e deixar 

de ser arbitrário, pois é sobre as fronteiras entre os diferente domínios da unidade 

que reside a “vida” de um ato. Sem existir sobre fronteiras, o ato “perde terreno, tor-

na-se vazio, pretensioso, degenera e morre” (p.29): 

 

“É somente [...] no relacionamento e na orientação direta para a unidade da 
cultura que o fenômeno deixa de ser um mero fato, simplesmente existente, 
adquire significação, sentido, transforma-se como que numa mônada que 
reflete tudo em si e que está refletida em tudo.” (BAKHTIN, 1998[1924], p. 
29) 

 

Essa correlação de posições a que se refere Bakhtin (1998[1924]) é favoreci-

da pela identidade da esfera, que a concede aos gêneros discursivos, ligando-os 

entre si. Essa identidade está associada às idéias dominantes dos “senhores do 

pensamento” ou, nas palavras de Bakhtin (2003[1952-1953], p. 294), às tradições 

expressas e conservadas verbalmente que circulam em cada época, em cada círcu-

lo social, em cada campo da vida social e da atividade. A experiência discursiva in-

dividual de cada falante se desenvolve a partir da interação que cada um tem com 

esses enunciados investidos de autoridade, nos quais as pessoas se baseiam, os 

quais citam, seguem, imitam. 

A identidade da esfera que une esses enunciados também lhes concede algo 

fundamental do ponto de vista bakhtiniano: a atitude responsiva. Bakhtin 

(2003[1952-1953]) pondera que todo enunciado, conforme discorremos acima, de-

senvolve-se a partir de outros e, portanto, carrega consigo seus ecos e ressonân-

cias, refletindo-se mutuamente uns aos outros. A esses outros enunciados, eles res-

pondem de alguma forma, seja para confirmá-los, rejeitá-los, complementá-los, ba-
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seando-se neles, subentendendo-os, e essa resposta está associada à posição de 

alguém em relação às posições de outros agentes na esfera da comunicação dis-

cursiva em que esses enunciados se encontram. 

Desse modo, o enunciado não só responde a outros, como também espera 

ser respondido por aqueles que lhe sucederão. Portanto, todo enunciado é construí-

do em função de seu destinatário. Esse destinatário é determinado pela esfera, na 

qual o agente ocupa determinada posição e que exerce sobre ele suas coerções, 

construindo seu ponto de vista, suas crenças, por meio do contato com tantos outros 

enunciados. 

Essas reflexões acerca da identidade proporcionada pela esfera nos permi-

tem ponderar que um gênero nunca está sozinho, pois seu significado se constrói 

mediante seu relacionamento com os outros, os quais compõem um todo, uma uni-

dade. Embora em Bakhtin (1998[1924]) essa concepção esteja mais delineada em 

relação à obra de arte, há ponderações quanto ao ato de conhecimento. A esse res-

peito, pondera-se que a realidade do conhecimento, da Ciência, é una e não aceita 

avaliação ética nem formalização, colocando-se numa posição de início, como se 

não houvesse qualquer elemento que lhe pudesse preexistir ou que, fora dela, pu-

desse tornar-se cognocivelmente significante. Desse modo, é apenas na realidade 

do conhecimento que a verdade é soberana; por isso, somente o conhecimento de-

fine o aquilo que existe para ele mesmo: 

 

tudo o que persiste no objeto, como que resistindo ao conhecimento, e que 
ainda não foi identificado pelo conhecimento, persiste como um problema 
puro do conhecimento, e não como algo de valor fora dele, algo de bom, de 
santo, de útil, etc.; o conhecimento ignora tal posição de valores. (BAKHTIN, 
1998[1924], p. 32) 
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Delineia-se, portanto, uma das particularidades do conhecimento, que é a não 

existência de atos e obras separadas, pois o ato de conhecimento considera somen-

te um conhecer que lhe é preexistente, não ocupando uma posição autônoma em 

relação à realidade do ato. A isso, liga-se a necessidade do ato cognoscível conside-

rar e relacionar-se com outros pontos de vista: “O ato de conhecimento leva em con-

sideração apenas o trabalho de um conhecer preexistente que o precedeu, e não 

ocupa nenhuma posição autônoma quanto à realidade do ato e da criação artística 

na sua determinação histórica” (BAKHTIN, 1998[1924], p. 32). 

Retornemos os aspectos dos enunciados e de seus gêneros organizados pela 

esfera, começando pela relação do enunciado com seus elos precedentes. Ao se 

tomar o gênero AC, a forma mais explícita e superficial desse diálogo entre enuncia-

dos é a presença de citações, sob a forma do discurso direto e do indireto. Nesse 

diálogo, o enunciador constrói seu enunciado em função daqueles que lhes são pré-

vios, aos quais responde, concretizando a atitude responsiva, e é condicionado tanto 

pela esfera, como pela identidade temática que os liga. A identidade temática é um 

aspecto polêmico das obras do Círculo, todavia, pode-se depreender que é o modo 

como um enunciador se relaciona com um objeto de sentido, não apenas com o seu, 

mas com o de outros também. Conforme ponderam Bakhtin/Volochinov 

(2002[1929]), desse modo associado ao enunciado e assim como este, a identidade 

temática alia elementos verbais e não verbais em sua constituição, pois se apresen-

ta “como a expressão de uma situação histórica concreta que deu origem à enuncia-

ção" (p. 128); por conta disso é único e não reiterável. Cada esfera atribuirá valor e 

grau de força diferentes a um mesmo elemento expressivo, o qual, conforme afirma 

Bakhtin (2003[1952-1953]), existe em todos os lugares. O objeto de sentido “ser hu-

mano”, por exemplo, sofre coerções diferenciadas quando abordado pela Saúde, 
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pela Sociologia, pela Biologia, pela Linguagem. Dentro da esfera científica da Saúde 

é possível encontrar condicionamentos diferentes propiciados pela esfera: o ser hu-

mano doente por comportamento promíscuo, o ser humano com a saúde prejudica-

da em função do trabalho e assim por diante. 

Outras relações emergem em função das coerções exercidas pela esfera, 

como a que existe entre enunciado e co-enunciadores e que constitui a antecipação 

da atitude responsiva do interlocutor presumido, abordada acima. O interlocutor é 

formado por uma posição social e características próprias, como gostos, preferên-

cias, conhecimentos mais ou menos específicos etc., sendo determinado pelo gêne-

ro do discurso de cada esfera. O enunciador, por sua vez, antecipa a posição de seu 

interlocutor e essa antecipação se faz presente em seu enunciado, definindo-o e al-

terando-o conforme necessário para se atingir esse interlocutor presumido. 

As relações enunciado-co-enunciador e enunciado-elos precedentes são re-

sultados do diálogo que envolve parte do que seja a interação verbal. Embora aqui o 

diálogo não seja face a face, ele só é possível por ocorrer entre indivíduos organiza-

dos socialmente, que tenham determinada posição, conforme abordado anterior-

mente. É preciso considerar que a interação tem como produto ideológico um enun-

ciado, o qual, para manter-se vivo dentro da esfera, precisa ser submetido à avalia-

ção crítica dos demais agentes dessa esfera, o que lhe permite conservar o vínculo 

orgânico fundamental à sua existência. Nas palavras de Bakhtin/Volochinov 

(2002[1929]): 

 

É apenas na medida em que a obra é capaz de estabelecer um tal vínculo 
orgânico e ininterrupto com a ideologia do cotidiano de uma determinada 
época, é que ela é capaz de viver nesta época [...] Rompido esse vínculo, 
ela cessa de existir, pois deixa de ser apreendida como ideologicamente 
significante. (p. 119. Grifo nosso) 
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A avaliação crítica a que se fez menção nada mais é do que a responsividade 

de um enunciado a outro que lhe antecede ou o diálogo com um co-enunciador, ain-

da que ele não esteja presente no ato da interação verbal, uma vez que ele pode ser 

presumido, idealizado conforme as coerções da esfera em que se esteja produzindo. 

Todas essas especificidades das esferas da comunicação discursiva, por 

meio das coerções que exercem sobre os três elementos constitutivos do gênero, a 

saber, estilo, forma composicional e conteúdo temático, determinam, conforme pon-

dera Bakhtin (2003[1952-1953]), a seleção do gênero discursivo. Desse modo, toda 

transformação resultante do desenvolvimento e da complexidade de uma esfera re-

flete-se nos gêneros, sendo responsável pelo seu aumento e por suas modificações. 

As considerações semântico-objetais, a situação concreta de comunicação discursi-

va, a composição pessoal de seus agentes, a identidade que liga os gêneros etc. 

são algumas das especificidades da esfera que interferem nessa escolha. 

Tais considerações em torno da conceituação de esfera nos permitem inferir 

sua importância e coloca-se como fundamental a compreensão da esfera em que 

determinado gênero circula, ponderando-se, portanto, inviável um estudo dialógico 

de um gênero discursivo sem a sua compreensão. Por conseguinte, apresentam-se 

neste capítulo considerações acerca da esfera de circulação da RBSO, periódico do 

qual se extraíram os artigos científicos do corpus, da Fundacentro, instituição res-

ponsável pela publicação do periódico e de grande renome na área de SST, bem 

como um breve histórico sobre a SST. 

 

3.2 Fundacentro e Revista Brasileira de Saúde Ocupacional 

 
A Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho, 

mais conhecida como Fundacentro, é uma instituição pública de pesquisa ligada ao 
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Ministério do Trabalho que desenvolve pesquisas na área de Saúde e Segurança do 

Trabalho, tendo por missão: 

 

produção e difusão de conhecimentos que contribuam para a promoção da 
segurança e saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras, visando ao de-
senvolvimento sustentável, com crescimento econômico, eqüidade social e 
proteção do meio ambiente. (Fundacentro, 2007) 

 

Conforme vinculado pela instituição em seu site (Fundacentro, 2007), no início 

da década de 1960, houve um crescimento, tanto no governo quanto na sociedade, 

da preocupação com os altos índices de acidentes e doenças do trabalho. Com o 

objetivo de promover avaliações e estudos acerca do problema e indicar soluções 

que modificassem essa situação, o Governo Federal iniciou gestões em conjunto 

com a Organização Internacional do Trabalho (OIT)9

                                                   
9 Fundada em 1919 com o objetivo de promover a justiça social, a OIT foi criada pela Conferência de Paz após a 
Primeira Guerra Mundial. A sua Constituição converteu-se na Parte XIII do Tratado de Versalhes. No Brasil, a 
OIT tem mantido representação desde 1950. A organização “funda-se no princípio de que a paz universal e per-
manente só pode basear-se na justiça social. Fonte de importantes conquistas sociais que caracterizam a socie-
dade industrial, a OIT é a estrutura internacional que torna possível abordar estas questões e buscar soluções 
que permitam a melhoria das condições de trabalho no mundo” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRA-
BALHO, 2009). 

 e, em 1965, decidiu pela cria-

ção de um centro especializado que viabilizasse a implantação da iniciativa com ba-

se nos resultados de novos estudos e orientações dadas pela OIT. Assim, em 1966, 

a Fundacentro é oficialmente criada, sendo a cidade de São Paulo escolhida para 

sediá-la. Em 1974, a instituição passa a ser vinculada ao Ministério do Trabalho, 

crescendo suas atribuições e atividades. 

A Fundacentro dispõe atualmente de 13 unidades distribuídas por todo o país 

e é regida pelos princípios do tripartismo, em que a instância máxima é o Conselho 

Curador, composto por representantes do governo, dos trabalhadores e dos empre-

sários. 
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Na América Latina, a Fundacentro é líder no campo da pesquisa na área de 

SST devido ao ineditismo e à importância de seus estudos. É centro colaborador da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), colaboradora da OIT e mantém intercâmbio 

com países americanos, europeus, com o Japão e a Austrália, por meio de ações 

envolvendo trabalhos que vão da área de educação ao desenvolvimento de projetos 

de sistemas de gestão ambiental. 

Para alcançar com maior amplitude sua missão de difundir conhecimentos 

que colaborem para a promoção da saúde e segurança dos trabalhadores, a Funda-

centro passou a publicar, em 1973, seu periódico científico Revista Brasileira de Sa-

úde Ocupacional, composto por diferentes gêneros da esfera científica, como artigos 

originais, de revisão bibliográfica, traduções, registro de caso, relatório, entre outros. 

Conforme ressaltam Bakhtin e seu Círculo ao longo de seus escritos, a esfera é o 

princípio de classificação do gênero e, na esfera da SST, não poderia ser diferente. 

Foram as necessidades da esfera, marcadas pelas mudanças históricas relaciona-

das à SST, e de seus agentes, representados pela figura institucional da Fundacen-

tro, que deram origem à RBSO e determinaram quais os gêneros discursivos neces-

sários para se alcançar os fins de difusão dos conhecimentos produzidos em SST, 

refratando as diversas mudanças pelas quais a esfera tem passado, conforme se 

observará na próxima seção. Havia necessidade de um gênero que proporcionasse 

trocas rápidas de informações e conhecimentos entre os agentes da esfera, possibi-

litando o diálogo permanente. 

A SST é uma esfera multidisciplinar que congrega muitas das áreas de co-

nhecimento que compõem a amplitude da esfera científica, como a Engenharia (em 

suas inúmeras especialidades, como a Mecânica e a Ergonomia), a Psicologia, o 

Ensino, a Sociologia, a Química, a Física, a Medicina (com Ortopedia, Epidemiologi-
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a, Dermatologia, Toxicologia, entre outros), a Linguística etc. Essa amplitude de á-

reas em diálogo remete à noção, proposta por Bakhtin (1998[1924]), de relaciona-

mento entre diferentes pontos de vista criadores dentro de uma unidade, ressaltando 

que é sobre as fronteiras entre esses diferentes domínios que o ato de conhecimen-

to vive, longe das quais ele se tornaria vazio e morreria. A RBSO, em consonância 

com as ponderações de Bakhtin e seu Círculo, refrata as coerções da esfera, pois, 

conforme definido em sua Política Editorial (POLÍTICA..., 2007), o periódico objetiva 

a difusão de artigos originais de pesquisas de relevância científica no campo da SST 

que contribuam para a compreensão e a melhoria das condições de trabalho, para a 

prevenção de doenças e acidentes do trabalho e para subsidiar a discussão e a de-

finição de políticas públicas relacionadas à área de investigação, aprimorando o de-

bate técnico-científico em SST. Para atingir esses objetivos, o periódico cobre os 

vários aspectos da SST, divulgando estudos dedicados a: 

 

relação saúde-trabalho; aspectos conceituais e análises de acidentes do 
trabalho; análise de riscos, gestão de riscos e sistemas de gestão em SST; 
epidemiologia, etiologia, nexo causal das doenças do trabalho; exposição a 
substâncias químicas e toxicologia; relação entre saúde dos trabalhadores e 
meio ambiente; comportamento no trabalho e suas dimensões fisiológicas, 
psicológicas e sociais; saúde mental e trabalho; problemas musculoesquelé-
ticos, distúrbios do comportamento e suas associações aos aspectos orga-
nizacionais e à reestruturação produtiva; estudo das profissões e das práti-
cas profissionais em SST; organização dos serviços de saúde e segurança 
no trabalho nas empresas e no sistema público; regulamentação, legislação, 
inspeção do trabalho; aspectos sociais, organizacionais e políticos da saúde 
e segurança no trabalho, entre outros. (POLÍTICA..., 2007, p. 1) 

 

Esses diferentes pontos de vista não só são característicos do caráter multi-

disciplinar do periódico, em função da esfera, como também influem na definição do 

público alvo a que se destina. Na esfera científica, de modo geral, têm-se, no papel 

de interlocutores, pesquisadores, estudantes, sejam de graduação ou pós-

graduação, técnicos. No caso da esfera científica da SST, especificamente, os inter-
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locutores presumidos são os mesmos, todavia ocorre um afunilamento maior: há 

pesquisadores, educadores, legisladores, técnicos, estudantes e profissionais liga-

dos a instituições de ensino, pesquisa e órgãos governamentais de fiscalização, de-

dicados a estudos que envolvam a saúde e a segurança dos trabalhadores inseridos 

nos diversos setores da economia, formal ou informal, em todo o território nacional. 

Tendo esse púbico-alvo como leitor presumido, tem-se, consequentemente, o 

mesmo público-alvo como autores de novos artigos submetidos, pois, de algum mo-

do, respondem aos enunciados anteriores aos quais se liga pela identidade temática 

da esfera. 

Essa situação reafirma o processo dialógico preconizado por Bakhtin e seu 

Círculo, que pondera que a esfera determina o gênero, por meio da sua relação com 

enunciados anteriores e com a resposta presumida dos destinatários. Essa reação 

responsiva é que permite a renovação e a perpetuação do gênero e que dá vida ao 

que Bakhtin (1998[1924]) propõe quando afirma que todo ato, seja ele cultural, artís-

tico, científico, “não vive nem se movimenta no vazio, mas na atmosfera valorizante, 

tenso daquilo que é definido reciprocamente” (p. 30). Isso significa que qualquer ato 

encontra uma realidade prenhe de apreciação e procedimentos éticos, sociais, reli-

giosos, políticos. O AC, para ter valor na comunidade científica, precisa desse retor-

no, que ocorre a partir do momento que o leitor se manifesta responsivamente ao lê-

lo e de alguma maneira se posiciona criticamente a ele, criticamente não no sentido 

de lhe ser contra, mas de manifestar a sua posição, seja ela qual for. 

 Os artigos submetidos à análise são aceitos ou recusados por uma equipe 

composta por dois editores científicos, um editor executivo e três editores associa-

dos, todos pesquisadores da Fundacentro, além do conselho editorial, composto por 

quatorze pesquisadores vinculados a diversas universidades brasileiras, todos de 
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algum modo inseridos na esfera da SST, seja por meio de projetos de pesquisa, seja 

por lecionarem disciplinas correlacionadas, dentre outros fatores. 

Atualmente, a periodicidade da RBSO é semestral, embora já tenha sido tri-

mestral, passando a quadrimestral em alguns momentos, devido a alguns problemas 

em sua periodicidade ao longo dos anos. Pelos mesmos motivos, não foi editada no 

período de 1995 e 1996 e no ano de 2000. Apesar disso, não há uma quebra na se-

quência de seus números e volumes. 

 

3.3 Saúde e Segurança no Trabalho: uma esfera em constante transformação 

 
A relação entre trabalho e processo saúde-doença tem sido verificada desde 

a Antiguidade, embora não se lhe fosse dada a devida atenção. Foi a partir de 1830 

que a dedicação a essa área de investigação passou a ter maior relevância, percor-

rendo desde então um longo caminho até adquirir sua nomenclatura e sua configu-

ração atuais. 

Conforme Mendes e Dias (1991) e Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997), a 

primeira proposta, estruturada enquanto especialidade médica, foi implantada na 

Inglaterra na primeira metade do século XIX com o advento da Revolução Industrial. 

Vivia-se naquele momento a difusão da idéia do rápido acúmulo de capital em fun-

ção de baixos custos e tanto homens quanto mulheres e até crianças, contratados 

por indústrias, sujeitavam-se a jornadas de trabalho extenuantes, em locais extre-

mamente insalubres, com aglomeração de pessoas em ambientes inadequados, o 

que possibilitava a proliferação de doenças infecto-contagiosas, além do alto grau de 

periculosidade, resultando em mutilações e mortes. Todavia, segundo Mendes e Di-

as (1991), constatou-se que, em vez de lucro, esse contexto provocava muitos preju-

ízos financeiros aos industriais, uma vez que mão-de-obra parada por motivo de do-
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ença era sinônimo de diminuição de produtividade e consequente ônus ao emprega-

dor, o que, se continuasse ocorrendo, colocaria em risco a sobrevivência do próprio 

sistema. Visando à redução de tais ônus com a saúde do trabalhador em função 

principalmente da manutenção do processo capitalista, conforme pontuam Minayo-

Gomez e Thedim-Costa (1997), vieram os Serviços Médicos do Trabalho com a pro-

posta de detectar os “processos danosos à saúde” do trabalhador e buscar a sua 

rápida recuperação, agilizando seu retorno à linha de produção. 

Nessa proposta, o médico, que permanecia no interior das fábricas com dedi-

cação exclusiva aos funcionários e, principalmente, era de inteira confiança do em-

pregador, era o único responsável pela “prevenção dos danos à saúde resultantes 

dos riscos do trabalho” bem como o responsável por todo e qualquer problema de 

saúde que viesse a acometer um empregado. 

Mendes e Dias (1991) e Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997) observam 

que, diante de sua responsabilidade, o médico deveria proceder ao isolamento dos 

riscos e atuar sobre suas consequências com a ajuda de medicações em consonân-

cia com os sinais e os sintomas apresentados pelo trabalhador. Delineia-se uma das 

características dos Serviços Médicos do Trabalho, que é a busca por causas de do-

enças e acidentes mediada por uma visão eminentemente biológica e individual, 

num espaço restrito (fábrica) e numa relação unicausal, em que, para cada doença, 

há um agente etiológico relacionado, e unívoca, ou seja, centrada apenas na figura 

do médico. 

Em 1958, a OIT submete o tema Serviços Médicos do Trabalho à Conferência 

Internacional do Trabalho e, como resultado, ocorre a substituição dessa nomencla-

tura por Serviços de Medicina do Trabalho. Além dessa alteração, os autores enu-

meram outras características que se somaram às já existentes, como o entendimen-
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to de que o objetivo desses serviços era promover a adaptação mental e física do 

trabalhador por meio, principalmente, da adequação do trabalho e da colocação do 

empregado em atividades compatíveis com suas aptidões, visando a protegê-lo dos 

riscos que o prejudiquem e que possam resultar de seu trabalho ou das condições 

em que é realizado e a possibilitar, ao máximo, o estabelecimento e a manutenção 

mental e física dos trabalhadores. Ressalta-se que essa adequação do trabalho ao 

trabalhador favorecia o empregador em dois aspectos: possibilidade de escolher 

mão-de-obra que não estivesse com a saúde comprometida, diminuindo as chances 

de ocorrerem problemas como o absenteísmo e suas consequências (redução da 

produção é uma delas); e possibilidade de um retorno mais rápido da força de traba-

lho à produção, uma vez que um serviço próprio seria mais eficiente e rápido do que 

os serviços previdenciários e estatais. 

Embora os Serviços de Medicina do Trabalho existissem oficialmente até en-

tão, a alteração de sua nomenclatura ocorreu em um momento em que, na prática, 

um novo modelo já vinha se instalando desde meados de 1940: a Saúde Ocupacio-

nal. Com o passar do tempo e com as modificações sociais que passaram a se ins-

taurar na sociedade pós II Guerra Mundial, o Serviço de Medicina do Trabalho pas-

sou a mostrar-se impotente para intervir sobre os problemas de saúde dos trabalha-

dores. Os problemas de saúde se intensificaram no contexto político e econômico 

gerado pela II Guerra Mundial e pelo pós-guerra, momento em que os processos 

industriais e as tecnologias evoluíram aceleradamente. Como consequência, cresce-

ram os questionamentos e a insatisfação entre os trabalhadores. 

A essa insatisfação, responde-se com essa nova proposta, a Saúde Ocupa-

cional, que surge dentro das grandes empresas para intervir sobre o ambiente, dan-

do ênfase à higiene industrial e tendo como finalidade o controle dos riscos ambien-
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tais. Diferentemente da anterior, que definia uma relação unicausal e unívoca, esta 

proposta possui característica interdisciplinar, utilizando-se do instrumental oferecido 

por várias disciplinas e profissões e adotando a teoria da multicausalidade. Essa teo-

ria pondera a produção da doença como resultante de um conjunto de fatores de 

risco e avalia a doença por meio da clínica médica e de indicadores biológicos e 

ambientais de exposição e efeito (MENDES e DIAS, 1991; MINAYO-GOMEZ e 

THEDIM-COSTA, 1997). 

Por suas características, a Saúde Ocupacional passa a ser considerada um 

ramo da saúde ambiental e se desenvolve fortemente em centros acadêmicos e ins-

tituições governamentais. Mendes e Dias (1991) ponderam que, no Brasil, embora 

essa consolidação tenha se dado tardiamente, seguiu-se o processo ocorrido nos 

países desenvolvidos, repercutindo em três âmbitos: no acadêmico, em que se des-

taca a Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo; no institucional, 

marcado principalmente pela criação da Fundacentro; e no da legislação, por meio 

da regulamentação do Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho, reformada 

na década de 1970, e de outras normas regulamentadoras. É nesse mesmo contex-

to de preocupação e alterações nesses três âmbitos que surge a RBSO, publicada 

pela Fundacentro, refratando toda a historicidade da esfera da SST de então. 

No entanto, com o passar do tempo e as transformações sociais, assim como 

a Medicina do Trabalho, a Saúde Ocupacional passou a não suprir adequadamente 

as necessidades, principalmente porque os conhecimentos produzidos no campo 

conceitual não eram de fato aplicados à realidade. Ressalta-se, primeiramente, a 

não concretização da interdisciplinaridade, uma vez que ocorria apenas uma justa-

posição de atividades desarticuladas; somaram-se as dificuldades impostas pelas 

lutas corporativas e a insistência em continuar abordando o trabalhador como “obje-
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to” das ações de saúde, sem abrir espaço para o enfoque no coletivo de trabalhado-

res, permanecendo restrita, na prática, “a intervenções pontuais sobre os riscos mais 

evidentes” (MINAYO-GOMEZ, 1997, p. 23). A situação no Brasil era ainda pior, uma 

vez que o Estado mostrava-se incapaz de retomar sua função de intervir no local do 

trabalho, apesar dessa atribuição constar da Carta Constitucional de 1988, regula-

mentada pela Lei 8080, conforme destacam Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997). 

O contexto sócio-político também colaborou para o fracasso da Saúde Ocu-

pacional, pois a relação saúde-trabalho sempre fora um processo cuja origem e de-

senvolvimento são determinados por tal contexto, ou seja, é um processo que reflete 

“a diversidade dos mundos políticos e sociais, e as distintas maneiras de os setores 

trabalho e saúde se organizarem” (MENDES e DIAS, 1991, p. 344). Feita tal ponde-

ração, tanto Mendes e Dias (1991) quanto Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997) 

fazem algumas observações acerca de questões sócio-políticas e intelectuais que 

envolveram esse contexto de mudança. A partir de meados da década de 1960, o 

cenário sócio-político permitiu à nova geração (marcada por questionamentos acer-

ca do sentido da vida, do valor da liberdade, do significado do trabalho na vida, pela 

denúncia do obsoletismo de valores já sem significado para eles) colocar em dúvida 

a visão “sagrada” e “mística” do trabalho, até então predominante. Essa movimenta-

ção intelectual tornou necessária, em alguns países, como a Itália, a participação de 

trabalhadores nas questões relativas à sua saúde e segurança e a introdução de 

novas políticas sociais e mudanças consideráveis na legislação trabalhista. Além 

disso, os efeitos do trabalho realizado nas condições em que se dava eram tão gri-

tantes, que a relação saúde-trabalho passou a ganhar espaço no âmbito do senso-

comum, ou seja, transpôs os limites da esfera científica. Isso ocorreu por, primeira-

mente, ser um tema abordado nos meios de comunicação de massa e, segundo, 
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porque há casos em que os acidentes repercutem tão drasticamente na família dos 

acidentados, que elas passam a compartilhar desse quadro, bem como aqueles que 

os cercam. 

A partir de 1970, o contexto econômico alia-se aos outros fatores de declínio 

da Saúde Ocupacional, pois propicia a ocorrência de profundas mudanças nos pro-

cessos de trabalho devido ao declínio da indústria, o que favoreceu o crescimento 

do setor terciário. Segundo Mendes e Dias (1991), muitas indústrias passam a ser 

transferidas para os então chamados “países de terceiro mundo”, os quais, por pro-

blemas financeiros e em busca do desenvolvimento econômico a qualquer custo, 

admitiam indústrias altamente poluentes e que geravam grandes riscos à saúde dos 

trabalhadores. A rápida implantação de novas tecnologias, como a automação e a 

informatização, foi responsável, por sua vez, pelas grandes mudanças na organiza-

ção do trabalho, pois possibilitou maior controle dos empregadores sobre o trabalho, 

uma vez que as novas tecnologias permitiram a interferência direta nos métodos e 

nos processos. Tais mudanças se refletiram no perfil de morbidade causada pelo 

trabalho e, desse modo, as doenças consideradas clássicas passaram a desapare-

cer enquanto outras doenças relacionadas ao trabalho (conhecidas por “work related 

diseases”), como hipertensão arterial, câncer, distúrbios mentais, estresse, começa-

ram a ser valorizadas. 

Por conta de tais mudanças, os questionamentos já existentes acerca do mo-

delo de Saúde Ocupacional intensificaram-se no que concerne, por exemplo, à vali-

dade dos exames admissionais. Tais críticas se tornaram ainda mais contundentes 

principalmente a partir dos anos 1980. Nessa década, é possível “perceber uma re-

lação entre a redemocratização do estado brasileiro [...] e a mudança de postura po-

lítica no enfrentamento dos eventos agressivos à saúde no trabalho” (LOURENÇO e 
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BERTANI, 2007, p. 122). Essa mudança refletiu-se na constituição de programas de 

assistência aos trabalhadores por parte da rede pública de saúde, os quais favorece-

ram um espaço de discussão a respeito do impacto do trabalho na saúde e de ques-

tionamentos acerca dos serviços médicos oferecidos pelas empresas, proporcionan-

do aos trabalhadores instrumentos de reivindicação por melhores condições de saú-

de. É nesse contexto que surge a terceira, e atual, proposta para solucionar os pro-

blemas da relação saúde-trabalho: a Saúde do Trabalhador. Conforme definem Mi-

nayo-Gomez e Thedim-Costa (1997, p. 25): 

 

por Saúde do Trabalhador compreende-se um corpo de práticas teóricas in-
terdisciplinares – técnicas, sociais, humanas – e interinstitucionais, desenvol-
vidas por diversos atores situados em lugares sociais distintos e informados 
por uma perspectiva comum [...] resultante de todo um patrimônio acumulado 
no âmbito da Saúde Coletiva [...] 

 

Alguns aspectos são fundamentais na caracterização da Saúde do Trabalha-

dor.  Primeiramente, a Saúde e Segurança do Trabalho é multidisciplinar. Nela se 

estudam diversas disciplinas, como introdução à segurança, higiene e medicina do 

trabalho, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações, 

psicologia na engenharia de segurança, comunicação e treinamento, administração 

aplicada à engenharia de segurança, o ambiente e as doenças do trabalho, higiene 

do trabalho, metodologia de pesquisa, legislação, normas técnicas, responsabilidade 

civil e criminal, perícias, proteção do meio ambiente, ergonomia e iluminação, prote-

ção contra incêndios e explosões e gerência de riscos. Minayo-Gomez e Thedim-

Costa (1997) reforçam o fato de a interdisciplinaridade possibilitar contemplar a a-

brangência intrínseca à Saúde do Trabalhador, percorrendo-se um caminho que vai 

das razões sócio-históricas que dão origem à relação trabalho-saúde à maneira co-

mo se concretiza nos locais de trabalho. Essa visão decorre de outro aspecto impor-
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tante acerca desse modelo, que é o fato de não mais dividir o contexto social em 

que vivem os trabalhadores do contexto de sua atividade profissional, pois, conforme 

ponderam os autores, os fatores decorrentes de sua vida pessoal podem contribuir 

para aspectos da morbi-mortalidade no âmbito do trabalho. Assim, o objeto desse 

novo modelo é o “processo saúde e doença dos grupos humanos, em sua relação 

com o trabalho” (MENDES e DIAS, 1991, p. 347), numa tentativa de compreender 

esse processo e desenvolver alternativas de intervenção que possibilitem aos traba-

lhadores apropriarem-se da dimensão humana do trabalho. 

Atualmente, a distinção entre tarefa prescrita e atividade real tem muita rele-

vância a análise do processo trabalho-saúde/doença, reforçando a idéia de que o 

aspecto psicológico, intersubjetivo, é extremamente importante. O mesmo ocorre 

com a interlocução com os trabalhadores, a qual objetiva compreender, mais pro-

fundamente, o processo de trabalho e todo contexto envolvido, o que a caracteriza 

como uma premissa metodológica importante e indispensável à relação entre traba-

lho e saúde. 

Embora a Saúde do Trabalho tenha surgido para sanar as falhas das propos-

tas anteriores, tem apresentado algumas dificuldades, principalmente decorrentes de 

obstáculos como a fragmentação dos conhecimentos herdada das práticas das pro-

postas anteriores e que ainda permanece arraigada na formação de profissionais 

desde a graduação. Apesar de a nova proposta considerar relevante a historicidade 

e o contexto em que indivíduo e ambiente são aprendidos, na prática ocorre o inver-

so. A hegemonia das concepções que se seguem até hoje não permite uma real 

mudança de atitude por parte dos profissionais envolvidos na SST, perpetuando-se, 

conforme Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997), o caráter reducionista nas tentati-

vas de melhorar o entendimento dos motivos do adoecer, em que “o social é um e-
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lemento a mais, dentre outros fatores de risco” (p. 27). A isso os autores aliam a ne-

cessidade natural de se repensar um modelo que aos poucos se torna ultrapassado 

devido às mudanças que naturalmente ocorrem no mundo do trabalho “decorrentes 

de uma nova lógica produtiva, marcada pela globalização da economia” (p. 30). 

Dois novos desafios se colocam, conforme ponderam Minayo-Gomez e The-

dim-Costa (1997). Um é interpretar os impactos, na saúde dos trabalhadores, das 

exigências cada vez mais fortes a que estão sujeitos, como alta qualificação e a ne-

cessidade de serem polivalentes para se manterem empregados; exigências essas 

resultantes dos avanços tecnológicos, que condicionam novas formas de organiza-

ção e de gestão do trabalho. O outro desafio tanto para a investigação quanto para a 

intervenção em SST é o contingente de trabalhadores cujo perfil não se enquadra 

nas atuais imposições dos empregadores. Devido à necessidade de manutenção do 

emprego para sua sobrevivência, esse contingente relegou as questões da saúde, 

sujeitando-se a contratações exploradoras, como ocorre nas terceirizações, e a sub-

empregos que lhe causaram lesões à saúde. Por conta disso, o trabalhador passa a 

ser ignorado pelas empresas e, consequentemente, a não ter direito à assistência à 

saúde nem reconhecimento de sua condição de cidadão-trabalhador. 

 

3.4 SST na visão bakhtiniana 

 
A esfera é tomada por Bakhtin e o Círculo, ao longo de seus textos, como um 

dos aspectos dos gêneros do discurso. Sendo assim, discutir a esfera da SST, onde 

circula a RBSO, é imprescindível a este estudo. Para Bakhtin e o Círculo, o estudo 

do enunciado preconizado pela Metalinguística envolve aspectos extra-verbais, vai 

além do material linguistico a que se prende a Linguística. Por isso compreender a 
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esfera, as mudanças pelas quais passou, é fundamental para a compreensão dos 

enunciados do corpus desta pesquisa. 

É o que se verifica em relação à criação da Fundacentro e da RBSO. Muitas 

mudanças sócio-históricas e políticas que alteraram os paradigmas da esfera, então 

chamada Saúde Ocupacional, refletiram-se na Fundacentro e na RBSO. Primeira-

mente, a instituição foi criada num período em que a preocupação com os trabalha-

dores alcançou grandes proporções no Brasil. Toda essa preocupação incentivou a 

criação de um periódico que, não em vão, carrega em seu título o nome Saúde Ocu-

pacional, expressão representante de uma nova visão sobre a esfera na época. 

Embora a mudança da esfera Saúde Ocupacional para Saúde e Segurança 

do Trabalho ainda não tenha se refletido no nome do periódico, houve reflexos das 

alterações sociais e políticas no seu interior, ainda que com algum tempo de atraso, 

tanto no conteúdo dos artigos, no que tange a metodologias, objetos de estudo, ob-

jetivos de pesquisa, quanto em sua política editorial, conforme explicitado no Editori-

al da RBSO de 2004: 

 

Este primeiro ano do governo brasileiro [...] se deu início a uma série de 
mudanças que irão garantir a existência e o crescimento futuro da entidade. 
Ao incorporar a questão do meio ambiente entre suas atividades, a entidade 
inovou o conceito de Segurança e Saúde no Trabalho – SST, assumindo 
que a proteção do meio ambiente requer processos sustentáveis de traba-
lho, o que passa, necessariamente, pela segurança e saúde do trabalhador. 
(EDITORIAL, 2004, p. 5. Grifo nosso) 

 

O trecho em destaque refere a incorporação de nova questão, não existente 

até então na Saúde Ocupacional, mas que passou a ter muita importância da SST. 

A isso, soma-se o desejo de se alterar o nome da RBSO em conformidade 

com a nova realidade da esfera, vivida tanto pelo periódico como pela instituição que 

o publica, uma discussão ainda interna à editoria do periódico. 
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Pôde-se identificar, portanto, neste capítulo, aspectos que justifiquem a carac-

terização da esfera da SST para o estudo do gênero discursivo AC, correlacionado à 

teoria bakhtiniana. 
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Capítulo 4 
Norma ABNT e manuais de metodologia da pesquisa científica 

 

 

A relação estabelecida entre a normatização de ACs, prescrita pelos manuais 

de metodologia da pesquisa científica Planejar e redigir trabalhos científicos, Manual 

de normalização de trabalhos técnicos, científicos e culturais e Como preparar traba-

lhos para cursos de pós-graduação e pela norma da NBR 6022 (ABNT, 2003a), e as 

características encontradas nos ACs do corpus responsáveis por sua relativa estabi-

lidade enquanto gênero discursivo constitui o primeiro aspecto a ser analisado nos 

artigos que compõem o corpus desta pesquisa. 

Uma vez que o objetivo desta pesquisa é a identificação das relações dialógi-

cas estabelecidas no gênero AC, faz-se necessário compreender o gênero em ques-

tão, o que inevitavelmente envolve o estudo de sua normatização. A normatização 

permite compreender não só uma etapa da prática discursiva escrita dos pesquisa-

dores-autores, mas principalmente como o AC é concebido por quem o normatiza. 

 

4

 

.1 Considerações sobre a norma ABNT NBR 6022 

A NBR 6022: Informação e documentação – artigo em publicação periódica 

científica (ABNT, 2003a) é utilizada nesta pesquisa por ser uma norma elaborada 

por uma instituição de renome no que tange à normalização brasileira, não em vão 

constituindo o texto-fonte sobre o qual dois dos três manuais se embasam explicita-

mente para elaborar suas prescrições. A ABNT é uma instituição reconhecida no 

campo das normatizações no Brasil, sendo utilizada como base para inúmeras insti-

tuições, pesquisadores, estudantes em diversas áreas de atuação. Atua em inúme-



79 
 
ros setores da sociedade por meio de documentos técnicos normativos que permi-

tem sintetizar: 

 

a produção, a comercialização e uso de bens e serviços de forma competi-
tiva e sustentável nos mercados interno e externo, contribuindo para o de-
senvolvimento científico e tecnológico, proteção do meio ambiente e defe-
sa do consumidor. (ABNT, 2008) 

 

Alguns periódicos científicos brasileiros importantes, indexados na base de 

dados Scielo, baseiam-se em suas normas para orientarem pesquisadores que de-

sejem submeter seus artigos para publicação10. 

A NBR 6022 (ABNT, 2003a) apresenta-se em cinco páginas com o objetivo de 

estabelecer “um sistema para a apresentação dos elementos que constituem o arti-

go em publicação periódica científica impressa” (p. 1). Em função de tais objetivos, 

não faz referência à pesquisa científica, ao método científico ou qualquer outra ques-

tão que não seja a organização física do AC. Das cinco páginas, as duas primeiras 

tratam de referências normativas com as quais a NBR 6022 (ABNT, 2003a) tem re-

lação e de definições de termos utilizados pela norma. As outras três páginas apre-

sentam informações sobre as partes que estruturam o AC, as quais serão especifi-

cadas adiante. 

 

4

Dos manuais selecionados, Rey (1993) e Andrade (1995) são mais comple-

tos, apresentando: formulações sobre o conhecimento científico e sua evolução; in-

formações sobre o conceito de pesquisa científica, quais seus métodos, objetivos e 

como realizá-la; quais os passos para organizar os estudos; como definir o tema da 

.2 Organização geral dos manuais 

 

                                                   
10 A título de exemplo, citamos os periódicos: Arquivo Brasileiro de Medicina Veterinária e Zootecnia, 
Pesquisa Agropecuária Brasileira, Interface – Comunicação, Saúde, Educação. 
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pesquisa, selecionar e organizar as fontes e os documentos; como elaborar e redigir 

diferentes tipos de trabalhos científicos (dissertações, teses, artigos, seminários 

etc.); quais são as questões técnicas relacionadas à redação, à formatação e à es-

truturação do texto, dando orientações inclusive sobre datilografia, estatística, fórmu-

las (químicas e matemáticas), abreviações. Diferentemente, Sá et al. (1994) fazem 

um recorte, orientando apenas sobre as questões formais dos diferentes tipos de 

trabalhos científicos. 

Dentre os manuais analisados, alguns aspectos podem ser ressaltados tanto 

em relação à organização física quanto em relação à forma como se firmam enquan-

to contribuições fundamentais a sua área. 

No que tange à organização física, os manuais divergem em função do modo 

como abordam a produção de trabalhos científicos em geral e os métodos de pes-

quisa científica. Essa divergência ocorre, principalmente, por conta dos objetivos 

definidos por cada um dos manuais. 

Planejar e redigir trabalhos científicos (REY, 1993) é a reedição da publicação 

anterior do mesmo autor, intitulada Como redigir trabalhos científicos (1972). A cre-

dibilidade do conteúdo do material é depositada ao próprio autor, descrito como figu-

ra importante no meio acadêmico-científico em função de sua experiência como 

pesquisador do Instituto Oswaldo Cruz – instituição, aliás, de renome no meio cientí-

fico –, diretor de duas revistas científicas (Revista do Instituto de Medicina Tropical 

de São Paulo e Revista Latinoamericana de Microbiologia) e professor em Universi-

dades da área de Saúde. 

Em seu manual, Rey (1993) define-se convencido de que mestrandos e dou-

torandos dependem da “elaboração de um bom projeto de pesquisa e de sua aceita-

ção por uma fonte financiadora [...], o projeto é, hoje, condição preliminar de qual-



81 
 
quer investigação científica séria” (p. IX). Ou seja, é em função desse projeto bem 

elaborado que os alunos passam a ter condições de preparar teses e demais traba-

lhos relacionados à divulgação de seus estudos. Desse modo, com o objetivo de 

fortalecer as bases de conhecimento dos estudantes, Rey (1993) apresenta um ma-

nual muito completo, por vezes se detendo a questões até desnecessárias, como na 

abordagem sobre o uso de microinformática, conforme será exposto adiante. O ma-

nual divide-se em três grandes partes: Parte I: A pesquisa; Parte II: Redação de tra-

balhos científicos para publicação; e Parte III: Anexos. 

A primeira parte, dividida em nove capítulos, contém 141 páginas, sendo a 

maior dentre as três. Nela, o autor discorre sobre processo de pesquisa como um 

todo. Faz ponderações sobre os conhecimentos leigo e científico, o raciocínio e o 

método científicos e sua evolução; apresenta informações sobre o que é uma pes-

quisa, quais as qualidades que um pesquisador deve ter e as diferentes metodologi-

as de investigação, envolvendo ainda técnicas de estatística para análise de dados. 

Ao final da Parte I, oferece orientações sobre como desenvolver o projeto de pesqui-

sa, quais as fontes de financiamento nacionais e internacionais e como conseguir 

auxílio. No último capítulo desta parte, Rey aborda questões sobre o que é o micro-

computador e como utilizá-lo na pesquisa. O autor entra em detalhes sobre compo-

nentes do computador (CPU, memória, mouse), aplicativos e até questões ergonô-

micas associadas ao uso do computador, informações irrelevantes ao conteúdo 

principal do manual, que é o processo de pesquisa e a organização/redação de tex-

tos científicos. 

A Parte II, com nove capítulos e 88 páginas, é onde se encontram orientações 

sobre o preparo, a organização e a redação do trabalho científico. Indica o meio em 

que circulam as informações científicas, onde publicar o trabalho, quais as modali-
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dades de documento científico, como cada um deve ser redigido, incluindo aborda-

gens sobre a estruturação das partes do texto, estilo, linguagem, conteúdo (abrevia-

turas, símbolos, números e quantidades). Os três últimos capítulos desta parte pode-

riam ser dispensados, uma vez que entram em detalhes sobre o processo de apro-

vação de manuscritos para publicação em periódicos, com orientações sobre corre-

ções de provas tipográficas, além de informações sobre apresentações orais de tra-

balhos. Tais funções não podem ser atribuídas como responsabilidades do autor do 

trabalho científico, pois sua preocupação deve voltar-se ao conteúdo do material e a 

questões técnicas envolvidas, até mesmo pelo fato de que cada periódico define seu 

próprio processo de recebimento, avaliação e aprovação (ou não) de manuscritos, 

não havendo regra fixa para isso. 

A Parte III é a menor de todas, composta por três anexos distribuídos em 31 

páginas. O primeiro anexo nada mais é do que o resumo de tudo apresentado ao 

longo do manual, conforme o próprio título deixa claro: “Resumo do livro”. O segun-

do, lista símbolos e abreviaturas a serem utilizadas em trabalhos científicos. O ter-

ceiro e último, apresenta uma lista de palavras abreviadas que, segundo Rey, nor-

malmente, entram na composição de títulos de revistas de Biologia e Medicina. 

Embora o manual seja direcionado a estudantes de pós-graduação, percebe-

se preocupação excessiva do autor em orientar em todos os processos envolvidos 

na produção e na transmissão do saber científico, indo mesmo a questões posterio-

res ao planejar e ao redigir, como a revisão de prova tipográfica. 

O manual de Andrade (1995) segue o mesmo padrão de Rey (1993). Estabe-

lece como objetivo a junção, em um único manual, das informações necessárias pa-

ra orientar pós-graduandos com relação às normas metodológicas necessárias para 

os trabalhos científicos a serem apresentados nos cursos de pós-graduação. Ciente 
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das diferenças existentes entre as normas direcionadas para cada uma das áreas do 

saber – Exatas, Humanas e Tecnológicas –, frisa que optou por “oferecer noções 

genéricas, baseadas nas normas da ABNT, ISO, ANSI, que poderão ser adaptadas 

a cada caso particular” (ANDRADE, 1995, p. 7). Em alguns casos, adaptou concei-

tos e terminologias ora em função da conceituação vigente no meio acadêmico, ora 

em função de seu próprio ponto de vista, “sem que isso leve à certeza de que a op-

ção feita seja a mais aceitável ou verdadeira” (ibid.). 

O manual, composto por seis capítulos, aborda, no primeiro capítulo, compos-

to por 25 páginas, o processo de pesquisa, discorrendo sobre seus conceitos, finali-

dades, tipos, métodos e técnicas, bem como as etapas que constituem o processo 

de pesquisa. Essas informações são trazidas pela autora em função de sua ponde-

ração de que: 

 

faltam aos trabalhos escolares, em geral, as qualidades básicas inerentes à 
pesquisa científica, à criatividade, à contribuição substancial no processo 
cumulativo do conhecimento científico etc., motivos pelos quais SALOMON 
(1977:137) se recusa a considerá-los como “pesquisa científica” propria-
mente dita. (ANDRADE, 1995, p. 11) 

 

O segundo capítulo, com 17 páginas, dedica-se à pesquisa bibliográfica, dan-

do informações que vão da escolha e delimitação do tema à identificação, seleção e 

organização das fontes bibliográficas, concluindo o capítulo com orientações sobre o 

planejamento do trabalho em si. As 29 páginas do terceiro capítulo conceituam os 

diversos tipos de trabalhos de pós-graduação, como resenhas, ACs, relatórios, pro-

jetos de pesquisa, entre outros, e oferece orientações sobre sua elaboração. Os dois 

capítulos seguintes, um com 8 e o outro com 12 páginas, dedicam-se com exclusivi-

dade ao planejamento e à elaboração de monografias, dissertações e teses. O sexto 

e último capítulo traz, em suas 6 páginas, informações acerca das normas de apre-
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sentação escrita, ou seja, letras a serem usadas, papel, paginação, margens e de-

mais detalhes acerca do aspecto físico dos trabalhos. As 114 páginas do manual 

são bem divididas do ponto de vista quantitativo, uma vez que 44 páginas dedicam-

se ao processo de pesquisa em si (capítulos 1 e 2) e 52 à conceituação e orientação 

de elaboração dos tipos de trabalhos da pós-graduação (capítulos 3, 4 e 5). Somen-

te em 8 páginas são abordadas questões de formatação do texto. 

O objetivo de Sá et al. (1994) é mais abrangente que o de Rey (1993) e An-

drade (1995). Segundo aqueles autores, a adoção de normas de estruturação e a-

presentação de trabalhos científicos, técnicos e culturais é fundamental para se al-

cançar a eficiência necessária na transferência de informações. Em função da diver-

sidade de formatos existentes para elaboração e apresentação de trabalhos e para 

“evitar orientações conflitantes a orientandos inseguros” (p. 15), propõem a reunião 

das diversas tendências em um único padrão, apresentando um modelo unificado de 

normas a serem aplicadas em nível nacional. O manual de Sá et al. é resultado de 

um estudo desenvolvido pelo Núcleo de Documentação da Universidade Federal 

Fluminense, o qual foi levado a um fórum de debates no Encontro Nacional de Nor-

malização de Trabalhos Técnicos, Científicos e Culturais, ocorrido em 1989, e do 

qual participaram 142 pessoas, dentre as quais representantes de 17 universidades 

e outras pessoas da área de normatização. O encontro foi organizado com o apoio 

da ABNT e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e teve como objetivo, segundo os autores, trocar conhecimentos, analisar e 

consolidar o manual, o qual foi “documento base do encontro, que em sua versão 

preliminar serviu de linha condutora dos debates e para o qual foram solicitados e 

embutidos 26 trabalhos editados por universidades brasileiras” (SÁ et al., 1994, p. 

15).  
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Sá et al. (1994) tomam como base orientações de autores que já abordaram o 

tema, especialmente os de instituições de nível superior, e as normas da ABNT. Di-

recionam sua produção não só a alunos de graduação e pós-graduação, mas princi-

palmente a instituições de ensino superior e especialistas da área, visando a conso-

lidar um padrão aceito por toda a comunidade envolvida e possibilitar “maior quali-

dade no registro das observações científicas, técnicas e culturais” (SÁ et al., 1994, p. 

15). Além de mais abrangente, o manual distancia-se dos demais por dois motivos. 

Primeiramente pelo fato de dedicar-se apenas a orientações quanto ao planejamen-

to do trabalho escrito, não abordando questões acerca do saber científico ou do pro-

cesso de pesquisa. Em segundo lugar, por apresentar uma organização física dife-

renciada. Sua divisão pauta-se principalmente em alguns itens técnicos que com-

põem os trabalhos científicos, como paginação, margens, elaboração de resumos, 

ilustrações, o que ocorre a partir do capítulo 3. Dos oito capítulos do manual, o pri-

meiro, com apenas 5 páginas, discorre sobre o planejamento do trabalho, a escolha 

de assunto, a seleção de fontes bibliográficas, as compilações de dados, as anota-

ções pessoais.  

O segundo, com 37 páginas, apresenta definições e informações quanto à es-

trutura de monografias – que corresponde à maior parte do capítulo – e de trabalhos 

apresentados em eventos e em publicações periódica (somente 8 das 37 páginas do 

capítulo), onde se enquadram os artigos. 

Do terceiro ao oitavo capítulo, tem-se 74 páginas de conteúdo11

                                                   
11 Desprezaram-se nesta contagem as páginas em branco e as de abertura de capítulo, que não pos-
suíam conteúdo. 

. O terceiro (8 

páginas) dedica-se a orientações quanto à formatação de originais, com questões 

acerca de paginação, divisão do documento, datilografia, margens, gráficos. O capí-

tulo 4 (2 páginas) traz somente orientações sobre elaboração de resumos para os 
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diferentes tipos de trabalhos abordados ao longo do manual. O quinto capítulo (2 

páginas) trata dos tipos de ilustrações, como podem ser apresentadas e como de-

vem ser suas chamadas nos trabalhos. O capítulo 6 (9 páginas) trata dos tipos de 

citações utilizadas em trabalhos científicos, quais as suas classificações (se são indi-

retas, mistas, citações de citações) e como devem ser referenciadas. O sétimo (3 

páginas), aborda as notas de rodapé e o oitavo (48 páginas) fala sobre referências 

bibliográficas. 

A divisão física do manual parece condizente com o objetivo definido pelos 

autores na apresentação que fazem ao manual, que é reunir normas de padroniza-

ção de trabalhos científicos direcionando-o aos interessados em normatização. Não 

em vão, 85 páginas dedicam-se à normatização, sendo que 48 destas abordam a-

penas orientações sobre referências bibliográficas. As outras 29 páginas do manual 

encarregam-se de abordar todos os outros assuntos pertinentes aos trabalhos cientí-

ficos, mas cuja orientação parece ser menos relevante. 

Do acima exposto, pode-se inferir que, apesar de diferenças quanto ao públi-

co alvo ou quanto aos objetivos, o que ocasiona maior ou menor precisão em rela-

ção a alguns temas abordados, como no que concerne à abordagem da pesquisa 

científica, ou à presença ou não de alguns capítulos, ou à extensão de outros, é 

possível identificar certas semelhanças, como entre Rey (1993) e Andrade (1995) e 

entre a NBR 6022 (ABNT, 2003a) e Sá et al. (1994) no que diz respeito à maneira 

como enxergam o processo de produção dos trabalhos científicos. Para Rey e An-

drade, conforme ilustrado com os excertos acima citados, compreender a pesquisa 

científica, sua metodologia, técnicas e finalidade é passo importante para a prepara-

ção dos trabalhos. Contrariamente, Sá et al. (1994) sequer aborda a questão, pois 

seu objetivo, aproximando-se da NBR 6022 (ABNT, 2003a), é somente normatizar. 



87 
 
Essa observação é confirmada pela divisão dos manuais e pela seguinte observação 

de Sá et al. (1994): “[...] a estruturação e apresentação de trabalhos técnicos, cientí-

ficos e culturais exige a adoção de normas que permitam atingir essa finalidade [de 

transmitir eficientemente a informação]” (p. 15), e da NBR 6022 (ABNT, 2003a), nos 

objetivos da norma: “Esta Norma estabelece um sistema para a apresentação dos 

elementos que constituem o artigo em publicação periódica científica impressa” (p. 

1). 

Pondera-se ainda que, em função dos objetivos que norteiam a elaboração 

dos manuais, ou seja, a normatização estrutural dos ACs, a fim de orientar estudan-

tes na elaboração de seus textos, os manuais não pretendem compreender nem 

discutir questões relativas à formação/concepção do gênero, mas o tomam como 

uma ferramenta para transmissão do saber científico que necessita uma “regulamen-

tação”, para que seja utilizada corretamente no alcance dos objetivos daqueles que 

se utilizam dela. 

Uma observação, que vai além da organização física dos manuais, concerne 

ao modo como os manuais se firmam enquanto contribuições importantes à área da 

metodologia da pesquisa científica. A despeito da posição dos autores e organizado-

res dentro de seus campos e de seu capital científico, fica claro que a confiabilidade 

do conteúdo é também assegurada ora pelo diálogo com normas técnicas, num diá-

logo explícito por meio da citação dos nomes dessas entidades, ora pela sua pre-

sença nas referências bibliográficas, ou simplesmente pelo nítido diálogo entre os 

manuais e a NBR 6022 (ABNT, 2003a) e entre os próprios manuais, cujo cotejo nos 

permite verificar muitas semelhanças entre as prescrições. Desse modo, os manuais 

asseguram a relevância de seu conteúdo por meio do que Perelman e Olbrechts-

Tyteca (1988) chamam de argumento de autoridade, uma vez que a autoria, a parti-
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cipação e/ou o apoio de entidades importantes ou, ainda, o embasamento de seus 

conceitos em normalizações de entidades de renome são ressaltados pelos próprios 

manuais para garantirem sua qualidade e essencialidade para essa área de investi-

gação.  

Isso pode ser observado em mais de um momento em Sá et al. (1994): em 

sua ênfase sobre apoio da ABNT – que aparece nos Agradecimentos e em três dife-

rentes momentos na “Introdução” – e do CNPq – que aparece nos Agradecimentos e 

na “Introdução” ao manual –, enquanto entidades importantes no meio acadêmico-

científico, na organização do Encontro; ao assegurar não só sua relevância, mas sua 

garantia de informação segura, confiável, ao afirmar que “foram adotadas as normas 

da ABNT [...]” (SÁ et al., 1994, p. 16), aliando confiança àquilo que oferece: “enten-

demos ter alcançado um instrumento de otimização do processo de transferência de 

informação através de um formato que reúne exigências da comunidade e a ela se 

aplica em nível nacional” (SÁ et al., 1994, p. 15). Em Andrade (1995), isso ocorre 

quando frisa, em seu prefácio, que se baseia em normas da ABNT, da ISO e da 

American National Standard Institute (ANSI) e em manuais de outros estudiosos da 

metodologia da pesquisa científica.  

Esses elos dialógicos são reforçados em outros momentos. Ainda que não ci-

tem diretamente a NBR 6022 (ABNT, 2003a), verifica-se a relação dialógica de con-

vergência com a norma: 

 

a) NBR 6022 (ABNT, 2003a, p. 2): 

5 Estrutura 
A estrutura de um artigo é constituída de elementos pré-textuais, textuais e 
pós-textuais. 
[...] 
6.2.1 Introdução 
Parte inicial do artigo, onde devem constar a delimitação do assunto tratado, 
os objetivos da pesquisa e outros elementos necessários para situar o tema 
do artigo. 
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6.2.2 Desenvolvimento 
Parte principal do artigo, que contém a exposição ordenada e pormenoriza-
da do assunto tratado. Divide-se em seções e subseções, conforme a NBR 
6024, que variam em função da abordagem do tema e do método. 
6.2.3 Conclusão 
Parte final do artigo, na qual se apresentam as conclusões correspondentes 
aos objetivos e hipóteses. 

 

b) Andrade (1995, p. 65): 

A redação do artigo obedece às normas gerais para os trabalhos científicos, 
e apresenta três partes fundamentais: introdução – apresentação do assun-
to, objetivos e métodos (se for o caso); desenvolvimento ou corpo do artigo 
– expõe, discute e demonstra; conclusão – retomada das conclusões parci-
ais e resultados. 

 

c) Sá et al. (1994, p. 27-28): 

A estrutura [...] obedece a uma ordem lógica dos elementos que a com-
põem, e segundo seu posicionamento no trabalho dividem-se em pré-
textuais [...]; textuais ou texto, que podem ser subdivididos em: introdução, 
revisão de literatura, desenvolvimento (matérias e métodos, resultados e 
discussão) e conclusões; e pós-textuais [...]. 

 

Entre Andrade (1995) e a NBR 6022 (ABNT, 2003a), a relação é verificada 

nas retomadas de termos, como “Introdução”, “Desenvolvimento” e “Conclusão”, 

bem como na explicação sobre o conteúdo de cada um dessa partes: “apresenta-

ção”/”delimitação do assunto”; “expõe, discute e demonstra”/”exposição ordenada e 

pormenorizada”. Entre Sá et al. (1994) e a NBR 6022 (ABNT, 2003a), a relação de 

semelhança está na divisão do artigo em elementos pré-textuais, textuais e pós-

textuais, havendo apenas uma diferença concernente à revisão de literatura. Sá et 

al. (1994) sugere um item a mais no elemento textual para a revisão de literatura, 

mas abre a possibilidade desta ser inserida na “Introdução”, entrando em acordo 

com o que preconizam os outros dois manuais. 

Rey (1993), por sua vez, não dialoga explicitamente com a NBR 6022 (ABNT, 

2003a), pois ela não é citada por ele nem mencionada na bibliografia. Todavia, suas 

prescrições aproximam-se do que a norma preconiza, pois, segundo ambos, o AC 
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deve conter título, filiação, resumo, texto, referências, agradecimentos, iconografia, 

citações, notas de rodapé. A diferenciação refere-se ao texto, que, na NBR 6022 

(ABNT, 2003a), apresenta as “Conclusões” e, segundo Rey, não, discussão que se-

rá apresentada posteriormente, quando da análise da estrutura de AC proposta pe-

los manuais. 

Esse diálogo revela a relação dos autores com a questão da normatização: 

ela é intrínseca à comunidade científica, pois mesmo sem fazer referência direta, 

explícita a uma norma ou outro manual, as prescrições são recorrentes nos diferen-

tes manuais. Elas estão enraizadas na esfera, funcionando como diretrizes funda-

mentais. 

 

4.3 Artigos científicos na norma e nos manuais 

 
4.3.1 Conceito de AC 

 

A abordagem do AC pela norma e pelos manuais inicia-se por sua conceitua-

ção, a qual não é totalmente divergente, nem é similar. O que se verifica é uma 

complementaridade de um conceito em relação aos demais. 

A NBR 6022 (ABNT, 2003a) é muito concisa, definindo o AC somente como 

“parte de uma publicação com autoria declarada, que apresenta e discute idéias, 

métodos, técnicas, processos e resultados nas diversas áreas do conhecimento” (p. 

2), sendo formado por elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. 

Embora Rey (1972, 1993) não apresente um conceito propriamente dito, tece 

comentários sobre a função de um AC e o que o caracteriza, além da forma. Desse 

modo, segundo o autor, o AC insere-se na primeira categoria das três que compõem 

a lista de modalidades de documentos científicos da Unesco: 1) memórias científicas 
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originais; 2) publicações provisórias ou notas prévias; 3) estudos recapitulativos. Rey 

(1993) pontua que, para pertencer à primeira categoria, o texto deve apresentar con-

teúdo original, sem definir o que seja esse caráter original, ser redigido de maneira 

que, com base apenas nas informações nele contidas, qualquer investigador especi-

alizado na área possa: a) reproduzir as experiências e obter os mesmos resultados, 

com erros inferiores ou iguais aos delimitados pelo autor; b) repetir as observações e 

avaliar as conclusões do autor; c) verificar a exatidão das análises e deduções12. Os 

trabalhos originais que se enquadram nessa categoria são os de observação ou 

descrição, os experimentais e os teóricos e seguem o padrão do modelo IMRD 13

Sá et al. (1994) definem AC como “trabalho técnico, científico ou cultural que 

visa principalmente a maior agilidade na divulgação do assunto tratado, seguindo, na 

maioria das vezes, as normas de publicação da editora a que se destina” (p. 55), 

acrescentando que podem ser escritos por um ou mais autores. Quanto à forma 

composicional

 

(Introdução, Método, Resultados, Discussão), acrescido, assim como preconiza a 

NBR 6022 (ABNT, 2003a), de elementos pré-textuais, como título, autoria, resumo, 

abstract e palavras-chave, e pós-textuais, como referências bibliográficas, anexos, 

agradecimentos, glossários, apêndices. 

14

                                                   
12 As características delineadas por Rey acerca das memórias científicas originais podem ser correla-
cionadas à questão do caráter público delineado por Habermas (2003), herança trazida do Iluminis-
mo. Segundo Carvalho Júnior (2005), o que Habermas propõe é “a construção de um espaço público 
a partir da participação de cada um como escritor e leitor dentro de um mundo de idéias e opiniões” 
(p. 22), ou seja, é na esfera pública que se cria o espaço de discussão que possibilita a intervenção 
de outros naquilo que se tem produzido. A esfera científica faz parte dessa esfera pública, sendo 
condição sine qua non de sua existência a divulgação de estudos, resultados, teorias etc., a fim de 
colocá-los à prova por outros estudiosos da área, bem como pela própria sociedade como um todo. 
13 Nomenclatura adotada por Coracini (1991) e que será adota nesta pesquisa sempre que se fizer 
referência a esta estrutura de AC. 
14 Embora utilizemos a expressão “forma composicional”, conforme conceituação bakhtiniana, ressal-
tamos que os autores dos manuais não a utilizam. 

, enumeram sete tópicos fundamentais, acompanhados de sua defi-

nição e formação: cabeçalho, resumo (em português e em língua estrangeira), pala-
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vras-chave, texto (introdução, metodologia, resultados, discussão e conclusão), a-

gradecimentos, referências bibliográficas e data. 

Andrade (1995), por sua vez, apóia-se em três autores diferentes, semelhan-

tes entre si na abordagem, dentre os quais figura a ABNT. Um deles destaca o fato 

de o AC ser parte principal de publicação periódica. Todavia, a autora não deixa de 

expor seu próprio conceito, segundo o qual o AC “é caracterizado como trabalho ci-

entífico completo, cuja extensão não é suficiente para compor um livro” (p. 57).  

Pode-se inferir, portanto, com base nos conceitos dos manuais, que o AC é 

um trabalho técnico, científico ou cultural, que faz parte de uma publicação e pode 

ser escrito por uma ou mais pessoas, sendo sua autoria declarada. Visa à rápida 

divulgação de determinado assunto, estando sujeito a normas editoriais. Apresenta e 

discute idéias, métodos, técnicas, processos e resultados nas diversas áreas do co-

nhecimento, devendo conter informações suficientes que permitam a reprodução 

das experiências, a obtenção dos mesmos resultados, a repetição das observações, 

a avaliação das conclusões do autor, a verificação da exatidão das análises e das 

deduções e, principalmente, que contribua para o avanço no estado de conhecimen-

to da área do saber em que se insere. 

Após tratar do conceito que envolve o AC, os manuais passam a se dedicar, 

quase que exclusivamente, à forma composicional dos ACs, enumerando, descre-

vendo e oferecendo recomendações para cada uma de suas partes. Antes, porém, 

de discutirmos essas prescrições, faremos algumas observações concernentes à 

forte incidência da normatização sobre a forma composicional. 
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4.3.2 A forte incidência de normatização sobre a forma composicional 

 
Uma característica importante dos manuais delineou-se fortemente no decor-

rer da análise. Em suas normatizações, enfatizam, sobretudo, a forma composicional 

dos ACs, colocando em segundo plano os demais elementos que compõem o gêne-

ro na perspectiva do Círculo de Bakhtin, a saber, estilo e conteúdo temático. Levan-

tam-se, aqui, duas hipóteses para este distanciamento em relação a esses elemen-

tos. A primeira é a possibilidade de os manuais considerarem esses dois elementos 

menos importantes que a forma composicional. A segunda – a que se crê mais viá-

vel – pode estar ligada ao fato de tais elementos necessitarem de uma abordagem 

complexa e profunda, o que poderia distanciá-los de seus objetivos didáticos, rela-

cionados principalmente à descrição das partes do AC. Em função dos objetivos 

desta pesquisas, essa questão não será aprofundada. 

A forma composicional é abordada ao longo dos escritos do Círculo em sua 

relação com a forma arquitetônica, do ponto de vista do projeto estético. É definida 

por diversos fatores: pela forma arquitetônica, pela situação de interação do autor-

criador com seu interlocutor presumido, pela função e pela condição da comunica-

ção discursiva de cada esfera, pelo conteúdo, pelo material. No texto O problema do 

conteúdo, do material e da forma na criação literária (BAKHTIN, 1998[1924]), o autor 

aponta que as formas composicionais são a realização da forma arquitetônica por 

meio da organização de dado material. Em outras palavras, são modos específicos 

de estruturar a obra externa, dando conta somente da realização do objeto material, 

que é uma das partes que integram a totalidade da obra estética. Desse modo, as 

formas composicionais estão “sujeitas a uma avaliação puramente técnica, para de-

terminar quão adequadamente realizam a tarefa arquitetônica” (p. 25). 



94 
 

O modo como o material e o conteúdo são articulados pela forma composi-

cional na obra exterior se dá em função da forma arquitetônica, pois ela, que envolve 

os objetivos de concepção da obra estética, é imbuída de valores ético-morais, cog-

nitivos, que condicionam o conteúdo e, consequentemente, o material, a relação 

com o interlocutor e, por fim, a forma composicional, sujeita a todas essas seleções, 

adequada-se a essas necessidades da forma arquitetônica. 

Nesse sentido, o trágico e o cômico são formas arquitetônicas de realização 

de determinados valores, mas essas formas podem organizar seu material, no caso 

verbal, na forma composicional drama. Sobral (2005), a esse respeito, faz a seguinte 

ponderação: 

 

o momento arquitetônico, do objeto estético, poderia ser comparado à for-
mação/concepção do gênero, ao passo que o momento composicional, da 
obra exterior, material, poderia ser pensado como a ‘textualização’ do gêne-
ro assim formado/concebido. (p. 113) 

 

Naquele mesmo texto, Bakhtin (1998[1924]) discorre acerca da constante 

confusão estabelecida entre as duas formas nos trabalhos da estética material. Se-

gundo o autor, a concepção da estética material torna impossível a diferenciação 

rigorosa das duas formas, revelando a forte tendência em dissolver a forma arquite-

tônica na composicional. Mas essa diferenciação não só existe como é delimitada 

por Bakhtin (2003[1952-1953]), conforme pondera Bezerra (2003) em comentários 

ao longo das notas constantes em Estética da Criação Verbal: 

 

[...] o autor [Bakhtin] traça uma delimitação teoricamente importante entre o 
‘objeto estético’ como conteúdo da atividade estética do artista, voltada para 
o mundo das relações humanas e seus valores, e a ‘obra externa’ que o 
personifica em um determinado material e, respectivamente, entre a forma 
arquitetônica do objeto estético axiologicamente orientada e a forma com-
posicional da ‘produção material’. (p. 438) 
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A despeito da distinção existente entre ambas, elas se vinculam, não mecani-

camente, mas constitutivamente, ou seja, seus elementos constituintes não se unem 

somente no tempo e no espaço por meio de uma ligação externa qualquer, mas por 

meio da integração da unidade interna de sentido. 

Esse sentido que as une, segundo Bakhtin (2003[1952-1953]), é conferido pe-

las formas arquitetônicas, as quais são formas da existência estética que envolvem 

a concepção da obra como um todo. A forma arquitetônica é aquela em que o sujeito 

se encontra numa relação axiologicamente ativa com o conteúdo, tornando-se seu 

autor-criador, ou seja, é quando o conteúdo passa a ser imbuído de valores éticos, 

morais etc. Tem-se, desse modo, duas questões importantes relativas à forma. A 

primeira diz respeito ao sentido conferido pela arquitetônica, que é garantido, con-

forme Bakhtin (1998[1924]), pela participação da obra de arte na unidade da cultura, 

pois é a relação entre os diversos domínios da cultura que poderá proporcionar um 

sentido que não seja arbitrário. A segunda refere-se ao acabamento dado à obra. A 

forma isola o conteúdo da unidade da natureza e o insere no objeto estético, onde é 

submetido à unificação, à individualização, à concretização e ao qual o sujeito se 

posiciona axiológica e ativamente, dando-lhe o acabamento. Conteúdo e forma, con-

forme pondera Bakhtin (1998[1924]), interpenetram-se, são indissolúveis, sendo que 

“a forma precisa do peso extra-estético do conteúdo, sem o qual ela não pode reali-

zar-se enquanto forma” (p. 37). 

Esses valores, sejam culturais, éticos, religiosos, são atribuídos em diversas 

gradações em função da esfera, da posição que o sujeito ocupa nela, de seu poder 

simbólico, da maior ou menor inter-relação entre as esferas, sendo este último fun-

damental no processo, pois é por meio dele que as esferas se constroem, se man-

tém e se renovam, caracterizando o que Bakhtin (2002[1929]) nomeia refração. 
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Cada esfera refrata e reflete do seu modo a realidade, em conformidade com 

aquilo que nela é considerado mais ou menos importante. Dessa maneira, a inter-

pretação de um mesmo evento pode ser mediada por valores diferentes entre as 

diversas esferas. Em relação à literatura, Bakhtin/Medvedev (1991[1928]) ressalta 

que ela reflete e refrata os reflexos e as refrações de outras esferas ideológicas (éti-

ca, epistemologia, doutrinas políticas, religião etc.), ou seja, reflete o todo do hori-

zonte ideológico do qual ela mesma faz parte15

Na Ciência, os valores giram em torno da verdade científica, da objetividade, 

o que confere a essa esfera poder, credibilidade e autonomia em relação às demais, 

. O horizonte ideológico é formado 

pelo conjunto das diversas esferas ideológicas da vida social, que se interpenetram. 

Desse modo, um trabalho literário não pode ser compreendido fora da unidade da 

literatura, a qual, por sua vez, está inserida em um complexo e inquebrável sistema 

de interconexões e influências que envolvem outras esferas ideológicas da vida, 

como a socioeconômica. Conseqüentemente, todo fenômeno, seja literário ou qual-

quer outro fenômeno ideológico, é determinado de dentro para fora, em suas rela-

ções internas (intrinsecamente) e de fora para dentro, em suas relações externas 

(extrinsecamente), simultaneamente. A literatura, então, é definida por ela mesma e 

também por outras esferas da vida social. 

Embora a abordagem do Círculo acerca das formas arquitetônica e composi-

cional se faça em torno do projeto estético, suas concepções podem ser aplicadas a 

outros projetos, como o científico, salvas as devidas diferenças, como veremos. 

Da mesma forma que no projeto estético, a arquitetônica científica do conteú-

do e dos valores presentes em um tempo e espaço assumirá determinada forma 

composicional constituída pela articulação e a organização do material. 

                                                   
15 “[...] literature reflects and refracts the reflections and refractions of other ideologicals spheres (eth-
ics, epistemology, political doctrines, religion, etc.). That is, in its ‘content’ literature reflects the whole 
of the ideological horizon of which it is itself a part.” (BAKHTIN ; MEDVEDEV, 1991, p. 16-17) 
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conforme pondera Habermas (1997). O autor afirma que a Ciência moderna é uma 

forma de legitimação do poder, o que vem se reforçando desde o final do século 

XIX, quando o progresso técnico-científico passou a se institucionalizar. Antes, a 

Ciência e a tecnologia estavam sujeitas ao capitalismo e se reduziam a técnicas a-

preendidas de forma pragmática a partir dos ofícios, ofereciam instrumentos concei-

tuais para um universo de controles produtivos. Com o colapso do capitalismo, que 

tornou latente as diferenças entre as classes sociais, o Estado passou a intervir a fim 

de garantir o equilíbrio econômico. Para tanto, passou a se utilizar da Ciência, uma 

vez que o agir político não se fundamenta racionalmente, “mas antes leva a efeito 

uma decisão entre outras ordens de valores e convicções de fé, que se subtraiem a 

argumentos concludentes e permanecem inacessíveis a uma discussão vinculante” 

(HABERMAS, 1997, p. 108). Desse modo, a Ciência ajuda a racionalizar as deci-

sões políticas, o que coloca o político em situação de dependência em relação ao 

especialista, passando a executor da inteligência científica que desenvolve as técni-

cas e as estratégias de otimização e controle. O poder da Ciência na esfera social é 

traduzido por Habermas com palavras de Aldous Huxley: 

 

Saber é poder e é por um paradoxo aparente que os cientistas e os tecnó-
logos, por meio do saber que têm sobre o que acontece nesse mundo sem 
vida das abstrações e inferências, chegaram a adquirir o imenso e crescen-
te poder de dirigir e mudar o mundo em que os homens têm o privilégio de e 
estão condenados a viver. (HUXLEY, 1963 apud HABERMAS, 1997, p. 94-
95) 

 

Habermas afirma que, após a inversão da relação de dependência entre ciên-

cia-economia e ciência-política, a Ciência moderna passou a proporcionar conceitos 

puros e instrumentos que possibilitam a dominação do homem sobre os homens por 

meio da dominação da natureza. Desse modo, a tecnologia vem para cercear a li-
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berdade do homem, pois lhe oferece a comodidade e intensifica seu trabalho, cas-

trando-lhe a autonomia ao subjugá-lo ao aparelho técnico. 

Esse domínio da ciência revela parte do que é o processo de autonomia do 

campo proposta por Bourdieu (2004), pois, por vezes, a autonomia científica pode 

ser ofuscada por algum outro campo. Por esse motivo, Bourdieu (2004) opõe-se ao 

que pregava a tradição de História da Ciência: 

 

Essa tradição, notoriamente representada na França, descreve o processo 
de perpetuação da ciência como uma espécie de partenogênese, a ciência 
engendrando-se a si própria, fora de qualquer intervenção do mundo social. 
É para escapar a essa alternativa que elaborei a noção de campo” (p. 20). 

 

Desse modo, o autor partilha da idéia de que se deve fugir da alternativa da 

ciência pura, objetiva, livre de influências e também da ciência escrava das deman-

das externas. 

Concernente ao objetivismo, outro valor tão caro à Ciência, para Habermas, 

ele caracteriza-se pela neutralidade axiológica, ou seja, deveria haver uma separa-

ção entre fatos e valores, estes não deveriam interferir na descrição daqueles. To-

davia, segundo afirma o autor, a subjetividade é inerente, nunca havendo indepen-

dência de padrões. O que ocorre, de fato, em todas as ciências, é a constituição de 

rotinas que impedem a subjetividade de opiniões. Essas rotinas caracterizam-se pe-

la utilização de idéias para mascarar, com pretextos legitimadores, os motivos reais 

das ações, o que Habermas nomeia Ideologia. Similarmente, Bourdieu trata da “pre-

tensão ‘absolutista’ de objetividade” (2004, p. 45), quando menciona que cada sujei-

to dentro de um campo o enxerga a partir de um ponto de vista, parcial e arbitrário, 

que objetiva os demais pontos de vista, ainda que revele uma parte de verdade. Po-

de-se inferir, portanto, que a objetividade é relativa, pois há uma tomada de posição 

arbitrária por parte dos agentes. 
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O objetivismo também se faz presente pela sujeição da teoria às prescrições 

metodológicas em vez de servir como processo formativo (p. 132-133). Habermas 

cita a exemplo a Alemanha, que, do século XVIII para o XIX, perpetuava a máxima 

de que a Ciência forma, efetivando a separação entre universidade e escolas profis-

sionais. Todavia, a partir do momento que a Ciência penetrou na esfera profissional, 

perdeu seu objetivo de formação. Dessa forma, a formação possibilitava uma orien-

tação na ação, ou seja, as experiências científicas podiam se transformar em capa-

cidades práticas. Hoje, todavia, o tipo de experiência que se admite científica não 

permite mais tal transformação. 

Na abordagem acerca da prescrição da forma composicional, ficará claro 

quão fortemente esses valores da objetividade e da verdade científica estão presen-

tes nos manuais e refletem um pouco da forma arquitetônica que materializa o proje-

to científico na forma composicional. Como se verá a seguir, esses valores estão 

presentes também no estilo pregado pelos manuais, ainda que façam um aborda-

gem muito superficial a esse respeito.  

 

4.3.3 Estilo 

 
Conforme sublinhado anteriormente, os manuais dão à forma composicional 

forte relevo em detrimento do estilo e do conteúdo temático. Isso, todavia, não impe-

de que o estilo seja levemente delineado ao longo das prescrições. Uma provável 

justificativa para sua presença nos manuais é o fato de fazer parte da constituição 

do gênero, estando indissoluvelmente ligado ao enunciado: “Esses enunciados refle-

tem as condições específicas e as finalidades de cada referido campo não só por 

seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela seleção dos recur-
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sos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua [...]” (BAKHTIN, 2003[1952-1953], 

p. 261. Grifo nosso). 

O estilo está presente em todo enunciado, apresentando duas concepções, 

segundo Bakhtin (2003[1952-1953]): enquanto expressão da individualidade do fa-

lante e enquanto estilo do próprio gênero do discurso. 

Na primeira concepção, Bakhtin (2003[1952-1953]) indica que o estilo do e-

nunciado é determinado “pela relação valorativa do falante com o elemento semânti-

co-objetal do enunciado” [p. 296], ou seja, o falante possui suas emoções, seus juí-

zos de valor, que definem sua relação com o elemento semântico-objetal. Todavia, 

esse não o único aspecto que influencia o estilo. Outros enunciados precedentes 

podem determinar o estilo por meio da seleção de recursos linguísticos e das ento-

nações, uma vez que todo enunciado é uma resposta aos enunciados precedentes 

de determinada esfera e carrega consigo as ressonâncias desses outros, aos quais 

se liga pela identidade da esfera. Segundo Bakhtin (2003[1952-1953], p. 297): 

 

[...] muito amiúde a expressão do nosso enunciado é determinada não só – 
e vez por outra nem tanto – pelo conteúdo semântico-objetal desse enunci-
ado mas também pelos enunciados do outro sobre o mesmo tema, aos 
quais respondemos, com os quais polemizamos; através deles se determina 
também o destaque dado a determinados elementos, as repetições e a es-
colha de expressões mais duras (ou, ao contrário, mais brandas). 

  

Do mesmo modo, o estilo é determinado pelo interlocutor presumido a quem o 

falante destina seu enunciado. Conforme pondera Bakhtin (2003[1952-1953]), ao 

falar, sempre se considera o fundo aperceptível do destinatário do discurso, levando-

se em conta o que ele sabe sobre a situação, de quais conhecimentos dispõe, quais 

suas concepções, seus preconceitos, suas simpatias e antipatias: “Essa considera-

ção irá determinar também a escolha do gênero do enunciado e a escolha dos pro-
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cedimentos composicionais e, por último, dos meios linguísticos, isto é, o estilo do 

enunciado” (p. 302. Grifo nosso).  

O elemento expressivo pode revelar-se em diferentes graus. Bakhtin 

(2003[1952-1953]) pondera que “a própria escolha de uma determinada forma gra-

matical pelo falante é um ato estilístico” (p. 269), mas há gêneros mais favoráveis à 

impressão do estilo individual, como os da literatura de ficção, sendo que, neste ca-

so, “o estilo individual integra diretamente o próprio edifício do enunciado, é um de 

seus objetivos principais” (p. 265). Embora menos favoráveis, os gêneros mais pa-

dronizados também refletem a individualidade, ainda que de modo mais superficial, 

quase biológico. Nesses gêneros, diferentemente do que ocorre com os artístico-

literários, o estilo individual não serve como um objetivo, sendo considerado por Ba-

khtin (2003[1952-1953]) como um epifenômeno do enunciado, ou seja, um produto 

complementar. 

A segunda concepção é caracterizada pelos estilos de linguagem ou estilos 

funcionais. Bakhtin (2003[1952-1953]) define os estilos funcionais como próprios dos 

gêneros, uma vez que os gêneros de determinada esfera da comunicação são defi-

nidos pela função que desempenharão, seja ela científica, técnica, publicística, seja 

oficial, cotidiana, dentre outras, e pelas condições de comunicação discursiva espe-

cíficas da esfera. Por isso Bakhtin (2003[1952-1953]) ressalta que o estilo integra a 

unidade do enunciado, sendo “indissociável de determinadas unidades temáticas e 

[...] de determinadas unidades composicionais: de determinados tipos de construção 

do conjunto, de tipos de acabamento, de tipos da relação do falante com outros par-

ticipantes da comunicação discursiva” (p. 266). 

Os manuais, ao abordarem o estilo, não deixam de ressaltar a objetividade 

como importante à linguagem científica, embora, excetuando-se Rey (1993), não 
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dediquem muito espaço dos manuais à questão. Todos utilizam os mesmos adjeti-

vos para qualificar o estilo da linguagem e da redação científicas, recorrentes em 

qualquer manual, norma ou outra orientação para redação: clareza, objetividade, 

precisão, concisão. Esses adjetivos aparecem “espalhados” ao longo das prescri-

ções de estilo. 

Andrade (1995) dedica duas páginas de seu manual à discussão da lingua-

gem científica, direcionada não só ao AC, mas a todo trabalho científico. No entanto, 

ressalta: 

 

Não há, neste trabalho, espaço para discutir técnicas de redação, até por-
que acredita-se que o autor de um escrito científico domina suficientemente 
o idioma que utiliza para transmitir seus conhecimentos. Não se trata de a-
bordar regras gramaticais, de ortografia ou acentuação; vale, porém, a ten-
tativa de sugerir algumas normas e procedimentos relativos à linguagem ci-
entífica. (p. 111) 

 

Nessas páginas, faz recomendações utilizando-se de adjetivos de praxe co-

mumente encontrados em manuais e normas de redação: a linguagem deve ser ra-

cional, técnica, informativa, “objetiva, denotativa, isto é cada palavra deve apresentar 

seu sentido próprio [...]” (p. 112. Grifo nosso). O autor de trabalho científico, segundo 

Andrade, deve fugir de rodeios literários, figuras de retórica, utilizar frases curtas, na 

ordem direta, sem excesso de adjetivos, preciosismos, gírias. 

Sá et al. (1994) abordam muito pouco o estilo em seu manual, mas, quando o 

fazem, em relação ao trabalho técnico, científico e cultural em geral, também reto-

mam os mesmos adjetivos para qualificar o estilo: 

 

O estilo, embora possa se diferenciar segundo a área de assunto do traba-
lho, deve, em princípio, ser claro, evitando-se nomenclatura pouco usual ou 
mesmo desconhecida, palavras ou expressões que necessitem explicações. 
Deve ser conciso, de forma a permitir que a idéia flua naturalmente sem so-
brecarregá-la de adjetivos supérfluos e repetições inúteis. Deve-se evitar 
frases feitas ou muito prolixas e detalhes dispensáveis. (p. 24. Grifo nosso) 
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Os mesmo adjetivos aparecem na descrição que fazem dos elementos que 

compõem a estrutura do AC, retomando a idéia da redação precisa, breve, clara e 

lógica. 

A NBR 6022 (ABNT, 2003a) é a que mais se distancia da discussão sobre es-

tilo. A única menção a respeito é quando orienta sobre o resumo na língua do texto: 

“Elemento obrigatório, constituído de uma seqüência de frases concisas e objetivas 

e não de uma simples enumeração de tópicos [...]” (p. 3. Grifo nosso). 

Rey (1993) é o que mais dá importância ao estilo, mencionando-o em diver-

sos momentos ao longo de seu manual. Em função de sua experiência como editor 

de dois periódicos científicos, a primeira questão que o autor pontua relacionada ao 

estilo é a sua influência no andamento do processo de transferência de informações 

científicas. Afirma que cabe ao autor “uma parcela de responsabilidade no sentido 

de acelerar o ritmo com que circulam as informações científicas” (p. 147), para tanto 

sendo preciso redigir o trabalho científico com clareza, precisão e concisão. A esse 

respeito, Rey pondera que um original mal redigido determina o atraso em sua publi-

cação, ainda que seu mérito científico seja relevante. 

As mesmas observações são feitas acerca dos resumos dos ACs, os quais, 

segundo Rey (1993), se bem redigidos, de forma sintética e clara, conferem-lhe o 

mérito ou não de ter o texto completo lido. 

Relacionada à questão da circulação de informações, podemos relacionar o 

favorecimento de uma melhor fluidez de algumas formas de dialogismo muito pre-

sentes em ACs, como o discurso citado, uma vez que Rey (1993) afirma que: 

 

A incorporação das informações contidas nos artigos em trabalhos de revi-
são depende, em primeiro lugar, do mérito intrínseco dessas informações. 
Mas depende, também, da forma como as informações são veiculadas, da 
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maneira como estão redigidos os documentos; da clareza com que estão 
escritos, permitindo aos revisores apreender facilmente e sem ambigüida-
des seu conteúdo, facilitando a crítica, a repetição das experiências e sua 
comprovação. (p. 171) 

 

Nesse excerto, delineia-se a segunda função do estilo ponderada pelo autor: 

a possibilidade de reproduzir o experimento. Para Rey (1993), o texto deve ser redi-

gido de modo que o leitor, baseado apenas nas informações nele contidas, possa, 

dentre outras coisas, reproduzir uma experiência e obter os mesmos resultados, com 

erros iguais ou inferiores aos descritos no documento. 

Além das observações acima, Rey (1993) dedica mais de 10 páginas a orien-

tações sobre o estilo conciso. O que prescreve não se diferencia do já exposto por 

Andrade (1995) e Sá et al. (1994): deve-se evitar prolixidade, adjetivos supérfluos, 

construções perifrásticas e rodeios inúteis. Acresce a isso a não utilização de voz 

passiva, que provoca imprecisão no texto. Contrariamente a Sá et al. (1994), o autor 

sugere que palavras com mais de uma sentido devam ter seu significado esclarecido 

e que se opte pela utilização de nomenclaturas e terminologias científicas, as quais 

têm grande importância na parte “Materiais e Métodos”, mais do que em outras par-

tes do artigo. Nessas orientações, destaca-se a preocupação do autor tanto com os 

leitores do artigo, para que este possa ser lido e compreendido sem que haja dubie-

dade, de modo que se economize tempo na leitura, como com o custo e a viabilida-

de da publicação, visto que “cada palavra a mais em um texto aumento o custo da 

publicação” (p. 180). 

Essas verificações nos permitem ressaltar que a objetividade alcançada por 

meio de uma linguagem clara e concisa é um valor científico que se faz muito pre-

sente nas prescrições relacionadas ao estilo, perpassando todos os manuais, exceto 

a NBR 6022 (ABNT, 2003a). Andrade (1995) pondera a objetividade, inerente ao 

trabalho científico, como requisito básico que determina a objetividade da redação. 
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Por isso, a autora oferece procedimentos que favorecem o distanciamento da pes-

soa do autor, colaborando para a impessoalidade, que por sua vez contribui gran-

demente para a objetividade. Desse modo, orienta que se opte pelo emprego de 

pronome impessoal e verbos nas formas impessoais no lugar de expressões como 

“meu trabalho”, “eu acho” etc., que expressam subjetividade. Conclui essa parte do 

manual com a seguinte frase: “Portanto, nos escritos científicos devem ser observa-

dos os critérios de objetividade, impessoalidades, clareza, concisão, modéstia, cor-

tesia, dentro de um estilo simples, mas gramaticalmente correto” (ANDRADE, 1995, 

p. 113). 

Assim como em Andrade (1995), Sá et al. (1994) colocam a objetividade cien-

tífica como fundamental à descrição de materiais e métodos, a fim de possibilitar “a 

repetição do experimento com a mesma precisão” (p. 49). 

Embora Rey (1993) não mencione a palavra “objetividade” em seu manual, as 

orientações que oferece quando aborda a questão do estilo conciso, como acerca da 

prolixidade, dos adjetivos supérfluos, da voz passiva, associadas aos muitos exem-

plos presentes no manual, revela que o que está por trás do AC é uma linguagem 

objetiva que ajude a transmitir a objetividade científica. 

A verdade científica, enquanto valor presente em determinado tempo e lugar 

que compõe a forma arquitetônica científica, faz-se presente, por sua vez, não só 

pela linguagem, mas pelo modo de se conduzir a redação do AC, conforme ressalta 

Rey (1972, 1993) e Sá te al. (1994) quando afirmam que é necessário que a parte 

metodológica seja redigida de modo a permitir que quem a leia possa repetir o expe-

rimento e obter resultados mais semelhantes possíveis. Novamente, a preocupação 

com o leitor presumido norteia a construção do enunciado. 
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É possível observar que as prescrições dos manuais entendem a linguagem 

objetiva dos ACs como uma linguagem despida da individualidade do autor, princi-

palmente ao indicarem que se evitem nomenclaturas, palavras e expressões que 

necessitem de explicação, deixando o estilo do gênero imperar sobre o estilo indivi-

dual. Isso é possível até certo ponto, pois, como menciona Bakhtin (2003[1952-

1953]), a escolha de um gênero, a seleção de recursos gramaticais e o diálogo com 

outros enunciados e com o leitor presumido já imprimir no texto o elemento expres-

sivo individual, as concepções e visões do autor sobre todos esses fatores. Portanto, 

o que os manuais orientam pode ser entendido como uma tentativa utópica de obje-

tividade e clareza, posto que, inevitavelmente, seu texto vem carregado de sua indi-

vidualidade. 

 

4.3.4 Forma composicional proposta pela norma e pelos manuais 

 
De modo geral, os manuais apresentam um único modelo de AC em suas 

prescrições, considerando seu caráter didático, embora reconheçam a existência de 

outros modelos em função da área de conhecimento em que se inserem. Diferente-

mente, Andrade (1995) não só reconhece a existência de diferentes modelos de AC, 

como apresenta cinco16

                                                   
16 Embora a autora mencione que “[...] são sugeridos neste trabalho, três modelos similares de estru-
tura dos artigos [...]” (p. 65. Grifo nosso), é possível verificar cinco em suas prescrições, conforme 
será demonstrado. 

 deles em suas prescrições, “baseados em três autores de 

diferentes áreas” (p. 65). O primeiro é apresentado do seguinte modo (ANDRADE, 

1995, p. 65): cabeçalho (título e subtítulo, autor(es), credenciais do(s) autor(es) e 

local de atividades); sinopse; corpo do artigo (formado pelas três partes fundamen-

tais do artigo, a saber: introdução – apresentação do assunto, objetivos e métodos 

(se for o caso); desenvolvimento ou corpo do artigo – expõe, discute e demonstra; 
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conclusão – retomada das conclusões parciais e resultados); parte referencial (bibli-

ografia, apêndices ou anexos, agradecimentos e data). 

O segundo modelo assemelha-se ao IMRD, sendo composto por “Introdução”, 

“Material e Método”, “Resultados”, “Discussão” e “Conclusões”. Este modelo é indi-

cado por dois autores adotados por Andrade (1995), sendo que um deles acrescenta 

outras partes: cabeçalho, iconografia, resumo em língua estrangeira e fontes de in-

formação. As especificações de cada parte são abordadas mais adiante, em conjun-

to com os demais manuais adotados nesta pesquisa. 

O terceiro, o quarto e o quinto modelos são classificados em função daquilo 

que a autora nomeia conteúdo do AC, sem explicar o que seja esse conteúdo, ha-

vendo: o artigo de argumento teórico, que, conforme Andrade (1995, p. 65), “apre-

senta argumentos favoráveis ou contrários a uma opinião”; o artigo de análise, que 

não é muito comum, mas engloba a descrição e a classificação dos assuntos, com 

vistas à estrutura, à forma, à finalidade e ao objetivo do tema; e o artigo classificató-

rio, em que o assunto é dividido em classes, apresentando, na sequência, a defini-

ção, a descrição e a análise, por isso sendo indicado para documentações técnicas. 

A autora sugere os seguintes roteiros para esses três modelos de artigos: 

- Artigo de argumento teórico: a. exposição da teoria; b. fatos apresentados; c. 

síntese dos fatos; d. conclusão. 

- Artigo de análise: a. definição do assunto; b. aspectos principais e secundá-

rios; c. as partes; d. relações existentes. 

- Artigo classificatório: a. definição do assunto; b. exposição da divisão; c. ta-

bulação dos tipos; d. definição de cada espécie. 

Ressalta-se que o primeiro e o segundo modelos são similares entre si bem 

como em relação ao que prescrevem a NBR 6022 (ABNT, 2003a), Rey (1972, 1993) 
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e Sá et al. (1994). Os três últimos, por sua vez, diferenciam-se sobremaneira daquilo 

que os demais autores prescrevem. Soma-se o fato de Andrade (1995) não oferecer 

explicações sobre o que é cada uma das partes que os compõem nem deixar claro 

em qual área do saber poderiam ser usados, o que torna sua prescrição abstrata, 

subjetiva e de difícil aplicação. Por conta dessa dificuldade que o manual apresenta, 

optou-se, nesta pesquisa, pela utilização das prescrições acerca das duas primeiras 

formas propostas pela autora. 

A fim de facilitar a descrição da forma composicional prescrita nos manuais, 

adotam-se aqui as nomenclaturas propostas pela NBR 6022 (ABNT, 2003a) – “ele-

mentos pré-textuais”, “elementos textuais” e “elementos pós-textuais” –, também uti-

lizadas por Sá et al. (1994), para referir-se às três grandes articulações do AC. O 

fato de os demais não fazerem uso da mesma nomenclatura não constitui impedi-

mento para que se as adote, pois tanto Rey (1972, 1993) quanto Andrade (1995) 

pautam-se nas normas da ABNT para elaboração de seus manuais. 

Utiliza-se aqui a expressão “articulação composicional”, em acordo com a 

nomenclatura proposta pelo Círculo, para nos referirmos às partes que compõem os 

AC: “O capítulo, a estrofe, o verso, são articulações puramente composicionais”. 

(Bakhtin (1998[1924], p. 24). Essa noção é reafirmada adiante: “Todas as articula-

ções composicionais de um conjunto verbal – capítulos, parágrafos, estrofes, linhas, 

palavras – exprimem a forma apenas enquanto articulações” (Bakhtin (1998[1924], 

p. 64). 

Ressalta-se que, embora as prescrições abaixo sintetizadas sejam considera-

das fundamentais à boa apresentação de um AC, os manuais lembram a necessida-

de de sempre se atentar ao que normatizam os periódicos aos quais se pretende 
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submeter o AC, uma vez que a não adequação às suas normas pode resultar na 

recusa do artigo para publicação. 

 

4.3.4.1 Elementos pré-textuais 

 
Esses elementos constituem todos os itens que antecedem o texto propria-

mente dito. Podem apresentar variação de itens, como se verá adiante. 

 

a) Título 

Sá et al. (1994) e a NBR 6022 (ABNT, 2003a) não apresentam muitos deta-

lhes sobre o título, orientando apenas que deve figurar na página de abertura do ar-

tigo. Rey (1972, 1993) e Andrade (1995) acrescentam a essa informação a impor-

tância do título ser preciso, conciso e indicar obrigatoriamente o conteúdo e a natu-

reza do AC. Tanto Rey (1972, 1993), quanto a NBR 6022 (ABNT, 2003a) ponderam 

que o título em língua estrangeira deve ser idêntico ao título em português. 

Nenhum dos manuais aborda a importância do título no AC. Apenas Rey 

(1993) pondera sua importância quando menciona que o título é usado por serviços 

de índices bibliográficos e, por isso, o ideal é que sejam curtos, a fim de facilitar a 

catalogação e localização por parte dos interessados. Vale ressaltar, no entanto, que 

o título é a referência principal do artigo, uma vez que é o item primeiro a saltar aos 

olhos do leitor. Desse modo, sua redação irá suscitar, ou não, no leitor o interesse 

pelo conteúdo e, consequentemente, pela leitura integral do texto. 

 

b) Autoria 

Excetuando-se Andrade (1995), que apenas menciona a obrigatoriedade da 

autoria, os demais autores concordam que os nomes dos autores do AC devem ser 
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seguidos de suas respectivas titulações, ou qualificação, segundo a NBR 6022 

(ABNT, 2003a), nomes das instituições com as quais mantêm vínculos e endereços 

para contato. Todos ressaltam que, embora obrigatórios, os demais itens além dos 

nomes podem figurar em nota de rodapé. 

A grande importância dada, pela comunidade científica, à presença da filiação 

dos autores associada a seus nomes e qualificações concede credibilidade não só 

ao AC, mas à pesquisa como um todo. Nisso reside a idéia de Habermas (1997) de 

poder conferido à Ciência e a de capital simbólico desenvolvido por Bourdieu (2004). 

Quanto maior o capital simbólico, maior será o status do agente, o que lhe garante 

mais poder para perpetuar a estrutura social em que se encontra, ou até para alterá-

la. Esse poder também lhe possibilita engajar-se em instituições de renome e, por 

vezes, a simples associação de seu nome à instituição lhe garante status, mesmo 

que, em determinado momento, não esteja desenvolvendo nenhum projeto impor-

tante. É o caso de Rey (1993), qualificado em função de seu pertencimento ao qua-

dro de pesquisadores da Fiocruz. 

 

c) Resumos 

Elemento considerado obrigatório por todos, apresenta algumas divergências 

nas prescrições, percebendo-se maior preocupação em relação à forma do que em 

relação ao conteúdo. Tanto para Sá et al. (1994) quanto para a NBR 6022 (ABNT, 

2003a), o resumo não deve ultrapassar 250 palavras, ao passo que Rey (1972, 

1993) estabelece o limite mínimo de 200 palavras. Andrade (1995) apenas refere 

que deve existir uma sinopse, sem entrar em detalhes de como deve ser redigido, ou 

quanto ao tamanho. As semelhanças se referem à necessidade de concisão, coe-

rência, não ser redigido em tópicos e apresentar elementos de maior importância no 
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AC. Neste ponto, novamente, encontram-se algumas discrepâncias. Sá et al. (1994) 

e a NBR 6022 (ABNT, 2003a) sugerem um resumo muito mais completo, onde cons-

te finalidades do AC, método, resultados e conclusões, sendo que a NBR 6022 

(ABNT, 2003a) acrescenta a possibilidade da inclusão de dados qualitati-

vos/quantitativos. Rey (1972, 1993) menciona o problema, as soluções e outros e-

lementos de grande importância, sem, todavia, especificá-los. 

Quanto ao resumo em língua estrangeira, todos concordam que deve ser a 

tradução do resumo em português. A diferença está apenas na localização do resu-

mo no AC. A NBR 6022 (ABNT, 2003a) o coloca no final do AC, ao passo que os 

demais o colocam no início, logo após o resumo em língua portuguesa e as respec-

tivas palavras-chave. 

 

d) Palavras-chave / descritores 

Item obrigatório nos periódicos científicos, pode receber uma ou outra no-

menclatura, dependendo do que estipula o próprio periódico. Apenas Sá et al. (1994) 

e a NBR 6022 (ABNT, 2003a) mencionam a necessidade de virem sempre em se-

guida do resumo. 

As palavras-chave/descritores são citadas apenas pela NBR 6022 (ABNT, 

2003a) e por Sá et al. (1994), que ressaltam a necessidade de serem as mesmas 

que em português, vindo após o resumo em língua estrangeira. 

 

4.3.4.2 Elementos textuais 

 
As articulações prescritas pelos autores são praticamente as mesmas, ha-

vendo diferença somente na nomenclatura. A NBR 6022 (ABNT, 2003a) divide o tex-

to em três partes: “Introdução”, “Desenvolvimento” e “Conclusão”. Quanto ao “De-
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senvolvimento”, Rey (1972, 1993), Sá et al. (1994) e Andrade (1995), embora não o 

nomeiem como “Desenvolvimento”, dividem-no em três articulações, a saber “Mate-

riais e Métodos”, “Resultados” e “Discussão”. A NBR 6022 (ABNT, 2003a), por sua 

vez, apenas pondera, sem detalhamento, que o “Desenvolvimento” é a parte princi-

pal do AC, onde se deve constar a exposição ordenada e pormenorizada do assun-

to, dividida em subseções variantes em função da abordagem do tema e do método. 

Sá et al. (1995) são os únicos a considerarem que essas articulações não 

precisam ser tão rígidas no que concerne à divisão e nomeação. Basta que sejam 

delineadas ao longo do AC. 

Nos elementos textuais, inserimos as notas de rodapé e as citações, em 

função de sua relevância dialógica e da indeterminação por parte da ABNT sobre o 

assunto, bem como por estarem diretamente ligadas ao texto do AC, somente tendo 

sentido quando neles inseridos. Não as inserimos em uma parte específica dos ele-

mentos textuais por considerar que podem aparecer tanto na “Introdução” como na 

“Metodologia” ou na “Discussão”. 

No que tange às notas de rodapé, tanto a NBR 6022 (ABNT, 2003a) como a 

NBR 10520 (ABNT, 2002b) abordam a questão. A NBR 10520 (ABNT, 2002b) divide 

as notas de rodapé em dois tipos: notas explicativas e notas de referência. Como os 

próprios nomes deixam transparecer, as primeiras, que também aparecem na NBR 

6022 (ABNT, 2003a), são para expressar “comentários, esclarecimentos ou expla-

nações, que não possam ser incluídos no texto” (ABNT, 2003a, p. 2) e as segundas 

indicam referências de “fontes consultadas ou remetem a outras partes da obra onde 

o assunto foi abordado” (ABNT, 2002b, p. 2). Ressalte-se que, embora a conceitua-

ção seja a mesma para as notas explicativas em ambas as normas, na NBR 6022 

(ABNT, 2003a), as notas explicativas são colocadas como elementos pós-textuais, 
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ao passo que, na NBR 10520 (ABNT, 2002b) são colocadas como notas de rodapé, 

verificando-se, portanto, dentro da própria ABNT, certa indeterminação a respeito do 

enquadramento das notas de rodapé. 

Quanto às citações, a NBR 6022 (ABNT, 2003a) indica para consulta a NBR 

10520 (ABNT, 2002b). Nela constam definição dos tipos de citação (citação de cita-

ção, citação direta, citação indireta), orientações técnicas sobre como devem ser 

organizadas, numeradas e qual sua localização na página.  

Os manuais, por sua vez, embora não apresentem indicações explícitas de 

que citações e notas de rodapé sejam elementos textuais, dedicam, para cada um 

dos dois itens, um capítulo exclusivo, demonstrando a relevância que têm para o 

discurso científico.  

Rey (1993), no que concerne às citações, coloca-as com a finalidade “de 

fundamentar, de comentar ou de ilustrar as asserções do texto (p. 219), todavia a-

firma que devem ser evitadas ao máximo, preferindo-se uma paráfrase resumida 

redigida por quem a faz, a menos que sejam absolutamente indispensáveis. Sá et al. 

(1994) concorda, parcialmente, com Rey sobre evitá-las: “Deve-se evitar citações 

referentes a assuntos já amplamente divulgados” (p. 82) e “Deve-se evitar o uso ex-

cessivo de Notas de Rodapé” (p. 92). No caso específico das citações, Sá et al. 

(1994) apresentam quatro tipos, três iguais aos da NRB 10520 (ABNT, 2002b), a 

saber citação de citação, citação direta e citação indireta, acrescendo a citação mis-

ta, que mistura a direta e a indireta. Divide, ainda, a citação indireta em duas formas: 

a paráfrase, em que se expressa com suas próprias palavras a idéia do autor citado, 

mantendo-se, aproximadamente, o mesmo tamanho do original; e a condensação, 

em que se faz uma síntese de vários dados do autor citado, sem alterar as idéias. 
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Andrade (1995), por sua vez, define as citações como “‘testemunho de auto-

ridade’, para apoiar uma hipótese, corroborar uma idéia ou ilustrar um raciocínio” (p. 

100). Define dois tipos de citação: textuais, que são transcrições fiéis e entre aspas; 

e as conceituais, que são um resumo ou paráfrase de um trecho, sem aspas. Quan-

to às notas de rodapé, apenas dá informações técnicas sobre como devem ser, sem 

considerações acerca do uso. 

Pode-se fazer uma ponte entre os discursos delineados por Bakh-

tin/Volochinov (2002[1929]) e as citações definidas pela NBR 10520 (ABNT, 2002b) 

e pelos manuais, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 3  Tipos de discurso e citação 

Bakhtin/ 
Volochinov 

(2002[1929]) 

NBR 10520 
(ABNT, 
2002b) 

Andrade (1995) Sá et al. 
(1994) 

Rey 
(1993) 

Discurso direto Citação direta Citação textual Citação direta Citação 

Discurso indireto Citação indire-
ta 

Citação 
conceitual 

Citação 
indireta Paráfrase 

Discurso indireto 
livre ---- ----- ---- ---- 

---- ---- ---- Citação mista ---- 

---- Citação de 
citação ---- Citação de 

citação ---- 

 

Em Marxismo e filosofia da linguagem, Bakhtin/Volochinov (2002[1929]) dedi-

cam dois capítulos à discussão acerca do discurso citado. Discorrem sobre o discur-

so direto (DD) e o indireto (DI) no russo e o indireto livre (DIL) nas línguas russa, a-

lemã e francesa, com especial atenção ao DIL, por constituir uma forma peculiar e 

suscitar diferentes teorizações entre diversos estudiosos por eles elencados. 

Conforme se verifica no quadro acima, existem equivalências entre as concei-

tuações dos autores. No que tange ao DD, todos o definem como transcrição fiel ao 
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discurso de outrem, preferencialmente entre aspas ou com travessão, dependendo 

do caso. Percebe-se que a diferença está na nomenclatura adotada por Andrade 

(1995), citação textual. 

Com relação ao DI, a nomenclatura muda em Andrade (1995) e Rey (1993): 

citação conceitual e paráfrase, respectivamente. Todavia, a idéia é a mesma entre 

todos os autores: expressar, por meio de suas próprias palavras, as idéias de ou-

trem. 

Apenas Bakhtin/Volochinov (2002[1929]) conceituam o DIL por tratarem de 

gêneros da literatura. Tanto a ABNT, quanto os manuais não o abordam, por um dos 

dois motivos a seguir: ou porque o discurso científico não comporta o DIL, por trilha-

rem caminhos opostos. Enquanto o discurso científico visa à objetividade como meio 

de transmitir a verdade científica, o DIL tem por finalidade expressar a subjetividade 

intrínseca de um personagem romanesco, por exemplo. Ou, embora haja DIL no 

discurso cientifico, não é reconhecido como tal elos manuais e pela ABNT por apre-

sentar nuanças e características ligeiramente distintas daquelas observadas nos gê-

neros literários. 

Sá et al. (1994), diferentemente de todos os outros, incluem um outro tipo de 

discurso, o misto, o qual conceitua como uma mistura do direto com o indireto: “Cita-

ção mista é a citação em que o autor do trabalho utiliza alguns termos ou expres-

sões textuais do autor consultado (citação direta), precedendo, intercalando ou se-

guindo suas próprias palavras (citação indireta)” (p. 86). 

Por fim, a ABNT e Sá et al. abordam a citação da citação, que pode ser utili-

zada apenas nos casos em que o acesso ao texto original é impossível. 

Para concluir esta parte, poderíamos considerar, a priori, o DD o mais aplica-

do e, talvez, o mais indicado aos AC, uma vez que, por manter-se o mais fiel possí-
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vel ao discurso de outrem, está mais próximo dos valores de verdade e objetividade 

na transmissão de conhecimento científico, difundidos como característica funda-

mental da Ciência. No entanto, os manuais recomendam que este seja usado so-

mente quando indispensável à compreensão do texto, preferindo-se uma paráfrase 

do trecho a ser citado, ou seja, preferindo-se o DI a fim de tornar o texto mais leve e 

de fácil leitura. 

 

a) Introdução 

Embora a NBR 6022 (ABNT, 2003a) seja muito concisa em sua prescrição, 

por vezes simplista demais, coloca como informações importantes constantes da 

“Introdução” a delimitação do assunto, os objetivos e demais elementos necessários 

para situar o assunto, sem, todavia, explicitarem quais são esses elementos. Desen-

volvendo um pouco mais essa idéia, Rey (1972, 1993) concorda com a descrição do 

objetivo, ponderando, ainda, a importância da justificativa para escolha do tema e 

uma revisão bibliográfica, não muito extensa, a fim de situar o trabalho em relação a 

outros existentes. Andrade (1995) apenas acrescenta que é na “Introdução” que de-

vem ser inseridos eventuais agradecimentos que os autores queiram fazer. Sá et al. 

(1994) apresentam as mesmas prescrições, acrescendo a questão da problematiza-

ção e das limitações que circundam o trabalho. 

 

b) Materiais e Métodos (ou Metodologia) 

Esta articulação composicional provavelmente é considerada pela NBR 6022 

(ABNT, 2003a) dentro daquilo que simplesmente nomeia “Desenvolvimento”. Rey 

(1972, 1993) e Sá et al. (1994) concordam que a “Metodologia” deve descrever ape-

nas os materiais, as técnicas e os processos de maneira breve, porém bem detalha-
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da, de forma que o leitor possa repetir os experimentos e obter resultados mais simi-

lares possíveis. Sá et al. (1994) acrescentam, ainda, que podem haver tabelas e grá-

ficos que corroborem a compreensão de informações do texto, sempre com o devido 

tratamento estatístico. Segundo os autores, a metodologia deve ser descrita na se-

quência cronológica em que o trabalho foi conduzido. Andrade (1995) limita-se a in-

formar que a “Metodologia” descreve materiais e métodos. 

 

c) Resultados 

Sá et al. (1994), Rey (1972, 1993) e Andrade (1995) ponderam que se deve 

apresentar nesta articulação somente o registro dos resultados obtidos, evitando-se 

ao máximo discussões e interpretações pessoais. Nesta articulação, a discrepância 

nas prescrições reside na utilização das tabelas. Para Rey (1972, 1993), tabelas, 

quadros e gráficos podem ser apresentados eventualmente, mediante tratamento 

estatístico adequado, ao passo que Sá et al. (1994) consideram esses itens indis-

pensáveis nos “Resultados”. Andrade (1995), por sua vez, sequer menciona algo 

acerca desses itens. 

 

d) Discussão 

A terceira e última articulação do “Desenvolvimento” é igual tanto para Rey 

(1972, 1993) quanto para Sá et al. (1994) e Andrade (1995). Segundo os autores, é 

nesta articulação composicional que se faz o exame interpretativo dos resultados 

obtidos, comparando-os os outros estudos citados na “Introdução”, a fim de se verifi-

car em que corroboram ou divergem de resultados anteriores. Pode-se, com base 

nessas interpretações, indicar novos objetos e hipóteses para futuros estudos e a-

presentar generalizações e teorizações. 
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Para Rey (1972, 1993), a discussão está inter-relacionada às conclusões, 

sendo a existência desta última redundante e desnecessária. 

 

e) Conclusão 

Para todos, excetuando-se Rey (1972, 1993), que considera esta articulação 

desnecessária, a “Conclusão” é a parte final onde se apresentam as conclusões a-

cerca de hipóteses e objetivos. Recapitulam-se sinteticamente os resultados e as 

generalizações dos achados, faz-se um resumo interpretativo das observações e 

propostas e sugestões decorrentes dos dados coletados e discutidos anteriormente. 

 

4.3.4.3 Elementos pós-textuais 

 
a) Agradecimentos 

 A NBR 6022 (ABNT, 2003a) não cita este item do AC, Andrade (1995) o inse-

re na “Introdução” e Rey (1972, 1993) e Sá et al. (1994) consideram no opcional, 

mas, sendo utilizado, deve ser inserido logo após o texto, antes das referências bi-

bliográficas. Apenas Rey (1972, 1993) faz ponderações acerca da redação, conside-

rando que o estilo deve ser sóbrio e conciso, havendo a indicação dos motivos pelos 

quais se agradece. 

 

b) Referências Bibliográficas 

Consideradas obrigatórias por todos os autores, a ABNT tem uma norma 

dedicada exclusivamente às referências bibliográficas: NBR 6023 (ABNT, 2002a), 

que é indicada para consulta por Rey (1972, 1993) e Sá et al. (1994). Andrade 

(1995) pondera a necessidade de serem incluídas todas as obras consultadas para 

elaboração do AC. 
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4.4 Breve discussão 

 
Um primeiro cotejo dos manuais nos permitiu uma observação importante que 

diz respeito à enorme preocupação dos manuais com a forma composicional do AC, 

relegando o tratamento a ser dado ao estilo e ao conteúdo temático ao segundo pla-

no. Rey (1972, 1993) é o que delineia com mais ênfase a questão do estilo, não só 

com relação ao texto do AC em si, mas mesmo quando trata das partes dos elemen-

tos pré-textuais, como acerca da redação do título e dos agradecimentos, elementos 

não diretamente ligados ao texto em si, mas, ao menos quanto ao título, fundamen-

tal. Essa atenção quase exclusiva à forma composicional pode ser resultado do ob-

jetivo principal dos manuais, que é normatizar, estabelecer uma estrutura básica 

com vistas à didatização. Somado a isso, verifica-se que as prescrições, em função 

da objetividade científica, ajudam seus leitores a alcançarem o efeito de sentido da 

verdade, buscada pela ciência em geral.  

O resumo das prescrições dos manuais acerca da forma composicional do AC 

nos permitiu verificar que, embora concordem que há outras formas de AC adequa-

das a determinadas áreas do saber, todos optaram por adotar a mesma forma de 

AC, que se aproxima muito do modelo IMRD (Introdução, Metodologia, Resultados e 

Discussão). Algumas diferenças podem ser notadas nas prescrições de Andrade 

(1995), Sá et al. (1994) e da NBR 6022 (ABNT, 2003a), que acrescentam a esse 

modelo a articulação “Conclusão”, a qual Rey (1972, 1993) considera dispensável a 

fim de se evitar redundância, pois seu conteúdo já está inserido na articulação que a 

antecede – “Discussão”. Outra diferença reside na ausência de palavras-chave nas 

prescrições de Rey (1972, 1993) e Andrade (1995). 

As divergências entre os demais elementos do AC (elementos pré e pós-

textuais) são mínimas, diferenciando-se, por vezes, em relação à ordem em que de-
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vem aparecer no AC, ou quanto à quantidade de palavras, como no caso dos resu-

mos, ou às informações que devem conter, como no caso da autoria, sobre a qual 

Andrade (1995) apenas menciona a obrigatoriedade. 

De fato, Andrade (1995), quando aborda os elementos pré e pós-textuais, é a 

autora que apresenta maiores diferenciações em relação aos outros manuais pelo 

fato de desprezar a existência de alguns itens, como palavras-chave/descritores e 

notas de rodapé/citações. 

Outra questão importante é a ponderação de Sá et al. (1994) sobre a neces-

sidade de a articulação “Materiais e Métodos” ser descrita na sequência cronológica 

em que o trabalho foi conduzido. Segundo constatado por Coracini (1991), por meio 

de entrevistas com pesquisadores, um AC não é escrito segundo a ordem cronológi-

ca em que o estudo é realizado, o que ressalta a diferença entre o texto e o fazer 

científico. O AC é, portanto, um gênero, ou seja, uma forma de organizar o fazer ci-

entífico, e esse pode ser considerado um dos motivos pelos quais os manuais de-

vam ser adotados apenas como diretrizes básicas não rígidas para a construção de 

um AC e não como normas inflexíveis que devem ser seguidas a todo custo. 

Essa aparente estabilidade permite inferir que o AC pode ser incluído dentre 

os diversos gêneros com grande estabilidade. Todavia, isso não deve ser visto como 

uma “camisa de força”, principalmente ao considerarmos as observações de Bakhtin 

quando pondera que, por mais rígido que seja um gênero, ele está sujeito a nuan-

ces, alterações, ainda que em menor grau, o que, portanto, possibilita certa flexibili-

dade ao AC. Essa flexibilidade não só é assumida pelos manuais analisados, como 

foi confirmada por Moraes (2005), em estudo que aborda ponderações de Bazerman 

e Swales sobre a definição de padrões fixos para o AC, e por Coracini (1991), que 

constatou a forte tendência dos pesquisadores em lançar mão de outras formas de 
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composição que fogem ao modelo IMRD, pois, por vezes, ele não se adéqua às ne-

cessidades do autor. 

A esse respeito, com exceção de Rey (1972, 1993), que restringe suas orien-

tações para o campo das Ciências Médicas e Biológicas, por isso considera apenas 

um formato de AC, os demais manuais enfatizam que, em função do objetivo didáti-

co em prescrever normas que facilitem a melhor adequação de um texto ao gênero a 

que um autor pretende inscrevê-lo, adotam uma forma mais estável de AC, mas re-

conhecem a possibilidade – algumas vezes a necessidade – desse gênero ser flexí-

vel: 

A diversidade de formatos existentes nas instituições de nível superior para 
elaboração e apresentação de originais motivou o Núcleo de Documentação 
da UFF a desenvolver um estudo que reunisse as diversas tendências em 
um único padrão. (SÁ et al., 1994, p. 15. Grifo nosso.) 
 
A redação do artigo obedece às normas gerais para os trabalhos científicos, 
e apresenta as três partes fundamentais: introdução [...]; desenvolvimento 
[...]; conclusão [...]. Embora sejam essas normas gerais, em cada área do 
conhecimento são indicadas algumas especificações [...] (ANDRADE, 1995, 
p. 65) 
 
6.2.2 Desenvolvimento 
Parte principal do artigo, que contém a exposição ordenada e pormenoriza-
da do assunto tratado. Divide-se em seções e subseções, conforme a NBR 
6024, que variam em função da abordagem do tema e do método. (ABNT, 
2003a, p. 4. Grifo nosso) 

 

Da análise, pode-se inferir, portanto, que os manuais poderiam ser grandes 

colaboradores na estabilização do gênero AC, uma vez que não existem diferenças 

substanciais na forma composicional por eles prescrita. Todavia, como eles mesmos 

reconhecem, há outras formas composicionais, deixando a pergunta sobre até que 

ponto eles influem nessa manutenção do gênero AC. Uma questão a ser verificada é 

a tensão entre o prescrito nos manuais e o realizado nos ACs do corpus em função 

das diferentes áreas de saber envolvidas, uma vez que a RBSO é um periódico mul-

tidisciplinar. Essa flutuação poderá ficar ainda mais em evidência por tratar-se de 

estudo diacrônico. 
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Capítulo 5 

Dialogismo interdiscursivo 

 

 

Neste capítulo, são apresentados os resultados da análise do dialogismo in-

terdiscursivo. Durante a análise, buscou-se identificar dois aspectos: um refere-se ao 

modo como ocorrem os diálogos com os discursos precedentes; o outro refere-se à 

verificação das relações existentes entre esses diálogos e a forma composicional 

dos artigos. 

Apesar da grande ocorrência de discursos citados, lembramos que, nesta 

pesquisa, partimos da hipótese de que, no gênero AC, as relações dialógicas não se 

resumem apenas aos diálogos mais explícitos, sob a forma de discurso direto, indi-

reto, indireto livre, entre outras, ocorrendo diálogos sob formas mais profundas e 

complexas. 

A fim de facilitar a apresentação dos resultados, os artigos serão identificados 

conforme a numeração que possuem no Quadro 2, apresentado no capítulo 2 desta 

Dissertação. 

 

5.1 Relações dialógicas na visão bakhtiniana 

 
A noção de relações dialógicas é delineada desde a obra Marxismo e Filoso-

fia da Linguagem (BAKHTIN/VOLOCHINOV, 2002[1929]), na qual o imperativo da 

interação verbal é colocado como primordial na comunicação entre sujeitos, concre-

tizando o processo de compreensão ativa e responsiva e possibilitando o diálogo, 

em seu sentido mais amplo. 
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Essas noções envoltas pela questão da interação verbal são aprofundadas 

por Bakhtin em Problemas da Poética de Dostoiévski – PPD – (2008[1963]), segun-

do o qual as relações dialógicas são relações semânticas estabelecidas entre enun-

ciados concretos de diferentes sujeitos do discurso. Essas relações são considera-

das extralinguísticas por Bakhtin (2008[1963]), pois envolvem não só as relações 

lógicas e sintáticas de natureza léxico-semântica, objeto da Linguística, mas princi-

palmente outras influências externas, como a situação de enunciação, que compre-

ende os diferentes sujeitos participantes do discurso, a esfera de circulação, o gêne-

ro discursivo, o estilo resultante da influência destes dois últimos sobre o sujeito. 

Mas, mais que isso, nas relações dialógicas, estabelece-se um diálogo do autor com 

o enunciado do outro inserido em seu discurso e não apenas a objetificação desse 

outro enunciado, ou seja, o enunciado do outro não é tratado como mero objeto a 

ser analisado; leva-se em conta o que ele tem a dizer, considera-se seu ponto de 

vista. 

A relação entre os sujeitos do discurso – a alteridade – é tida, tanto em MFL, 

quanto em PPD, como o princípio estruturador das relações dialógicas, uma vez que 

todo enunciado é construído em função de seu interlocutor, seja ele real ou presu-

mido. Em diversas gradações, o outro é inserido no enunciado pelo autor, que a ele 

se dirige, a ele responde, a ele questiona, com ele polemiza e dele espera um posi-

cionamento, uma resposta, havendo sempre enunciados alheios em seu enunciado: 

“Cada enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com os 

quais está ligado pela identidade da esfera de comunicação discursiva” (BAKHTIN, 

2003[1952-1953], p. 297). A respeito da presença do outro no discurso, Amorim 

(2001) pondera que a alteridade marca as fronteiras do discurso, permitindo o aca-

bamento de um enunciado ao se passar a palavra para o outro. É esse acabamento, 
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justamente, que permite a resposta do outro. Essa alteridade pode ser rastreada não 

só por marcas linguísticas, no nível da frase, mas também pode ser identificável no 

nível do enunciado. 

Diferentemente do que ocorre no universo monológico, em que, segundo a-

ponta Bakhtin/Volochinov (2002[1929]), mas, sobretudo, Bakhtin em PPD 

(2008[1963], p. 108), há a “fusão das vozes e verdades numa verdade impessoal 

una”, numa “consciência em geral”, indivisa, em que se nega ou se afirma uma idéia 

e na qual outras consciências são mero aspecto casual, supérfluo, uma vez que to-

das fazem parte do contexto único da “consciência em geral”, nas relações dialógi-

cas ocorre a multiplicidade de consciências, cada uma com sua independência e, 

por que não dizer, vida própria. Ou seja, no universo dialógico, ainda que o autor 

insira em seu enunciado as vozes de outros de modo a tomá-las como suas, é pos-

sível identificar as nuances que perpassam tais palavras, pois sempre que utilizamos 

uma palavra, revestimo-la com nossa compreensão, nossa avaliação, tornando-a 

bivocal. Ressalta-se o que Bakhtin diz, ao longo de suas obras e do Círculo, como 

MFL, ECV, PPD, sobre a palavra nunca ser a primeira, original, mas sempre trazer 

consigo vestígios das enunciações das quais já fez parte: 

 

Um membro de um grupo falante nunca encontra previamente a palavra 
como uma palavra neutra da língua, isenta de aspirações e avaliações de 
outros ou despovoada das vozes dos outros. Absolutamente. A palavra, ele 
a recebe da voz de outro contexto, é impregnada de elucidações de outros. 
O próprio pensamento dele já encontra a palavra povoada. (BAKHTIN, 
2008[1963], p. 232) 

 

Importante ressaltar, conforme pondera Amorim (2001) em seu estudo, que o 

fato de a palavra ter sido utilizada antes, não ser original, não significa que apenas a 

copiamos, visto o trabalho de criação e de compreensão consiste exatamente em 

lidar com essas outras vozes, em lutar com elas, a fim de inscrevermos nossa pró-



125 
 
pria voz. Desse modo, todo objeto tem múltipla orientação, pois já foi visitado e é 

revisitado, nele co-habitando diversos pontos de vistas que se encontram com ou-

tros pontos de vistas a cada revisita que se lhe faz. 

No dialogismo, as vozes de outros presentes no enunciado do autor trazem 

os diferentes sentidos sobre determinado objeto, os diferentes pontos de vista e, 

portanto, não podem estar lado a lado como se fossem objetos distintos. Devem en-

trar em contato, em relação semântica, de modo que se confirmem, se refutem, se 

contradigam, se complementem, se respondam ou estabeleçam qualquer outro tipo 

de relação dialógica. Assim, segundo pondera Bakhtin (2008[1963]), a palavra do 

outro é levada a sério e focalizada: 

 

enquanto posição racional ou enquanto outro ponto de vista. Somente sob 
uma orientação dialógica interna minha palavra se encontra na mais íntima 
relação com a palavra do outro mas sem se fundir com ela, sem absorvê-la 
nem absorver seu valor, ou seja, conserva inteiramente a usa autonomia 
enquanto palavra. (p. 72) 

 

No entanto, a despeito da dicotomia que cerca a relação dialogismo / monolo-

gismo, é preciso não colocá-los como formas independentes. Conforme aponta A-

morim (2001), o texto científico é tanto dialógico, quanto monológico, pois, embora 

muitas vezes não haja centros discursivos diversos, o texto científico é construído 

em função da relação que estabelece com outros, o dialogismo o constitui, assim 

como a todo enunciado, seja em maior ou menor grau. Desse modo, a presença do 

outro sempre se faz presente, de uma forma ou de outra. 

Bakhtin (2008[1963]) apresenta três tipos de discursos: o discurso referencial 

imediato, o discurso representado/objetificado e o discurso orientado para o discurso 

do outro (discurso bivocal). Os dois primeiros são monovocais, pois o primeiro dirige-

se ao seu objeto e é a instância máxima dentro do contexto em que se insere e o 
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segundo, além de dirigir-se exclusivamente ao seu objeto, é também objeto da orien-

tação do autor para o outro. Diante de tais considerações e dos objetivos desta pes-

quisa, nos deteremos no terceiro tipo de discurso, ressaltando que esses discursos 

são delineados em função da esfera literária, a partir das obras de Dostoiévski, po-

dendo ocorrer em níveis diferentes ou de formas diferenciadas, quando observados 

em gêneros de outras esferas da comunicação científica, como a científica. 

No terceiro tipo, Bakhtin (2008[1963]) delineia três variedades do discurso: a 

estilização em seus diversos graus, a paródia e a variedade ativa (discurso refletido 

do outro). Ressalva, no entanto, que são três de inúmeras variedades possíveis e as 

quais não aborda. A despeito de suas diferenças, um traço é comum a todos esses 

fenômenos: a dupla orientação da palavra, ou seja, seu direcionamento tanto para o 

objeto do discurso como para o discurso de outrem, porém este não como objeto. A 

diferença entre essas variedades reside no modo de orientação para o discurso do 

outro. 

Na estilização, o autor trabalha o ponto de vista do outro, aquele discurso 

que, em determinada época, já teve significação direta e imediata, exprimindo a úl-

tima instância da significação. Esse discurso é colocado pelo autor a serviço de seus 

planos, ou seja, serve a novos fins, sempre imbuído de seriedade. 

Ao lado da estilização, Bakhtin (2008[1963]) insere a narração do narrador. 

Ela substitui composicionalmente o discurso do autor, seja sob forma de discurso 

literário, seja sob forma do skaz (discurso falado), seja como Icherzählung (narração 

em primeira pessoa), e considera o modo de falar do outro como ponto de vista ne-

cessário à condução da narração. Conforme ressaltado anteriormente, não há nem 

pode haver objetificação do discurso do narrador, uma vez que o autor utiliza a pala-
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vra do narrador de dentro para fora, ou seja, necessita do modo como o narrador vê 

e representa o mundo, considerando seu tom social e seus pontos de vista. 

A segunda variedade do terceiro tipo de discurso delineado por Bakhtin 

(2008[1963]) é a paródia em suas diversas gradações. Na paródia, assim “como na 

estilização, o autor fala a linguagem do outro, porém, diferentemente da estilização, 

reveste essa linguagem de orientação semântica oposta à orientação do outro” (p. 

221). Outro aspecto que a diferencia da estilização e do discurso do narrador é a 

impossibilidade de ocorrer fusão de vozes, uma vez que o autor hostiliza o discurso 

do outro e o obriga a servir a seus fins, completamente opostos, travando-se, portan-

to, uma luta entre as diferentes vozes do discurso. 

Diferentemente do que ocorre na estilização e na paródia, na terceira varie-

dade, a ativa, o autor se refere ao discurso do outro e o leva em conta de tal modo, 

que a palavra do outro interfere no discurso do autor, determinando-o de alguma 

forma, forçando-o a se alterar em função dessa influência e favorecendo a reinter-

pretação da palavra alheia. A despeito dessa relação, o discurso alheio permanece 

fora do discurso do autor. Por isso, Bakhtin (2008[1963]) insere nessa variedade a 

polêmica velada e a réplica dialógica. Na primeira, o discurso do autor é orientado 

para o objeto, mas é construído de modo que suas afirmações não só assegurem 

seu sentido objetivo, mas também ataquem, repilam o discurso alheio que trate do 

mesmo objeto, sendo a palavra do outro subentendida. Essa polêmica se materializa 

por meio de evasiva, ressalvas, concessões, numa tentativa de pressentir a palavra 

do outro e responder-lhe. Vale destacar que a polêmica velada diferencia-se da po-

lêmica aberta exatamente em função de seu objeto. Esta tem como objeto o discur-

so do outro, o qual refuta. Aquela é orientada para um objeto e ataca indiretamente o 

discurso alheio. 
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A réplica dialógica, por sua vez, é análoga à polêmica, todavia, todas as suas 

palavras estão orientadas ao objeto e, ao mesmo tempo, absorvem a réplica do ou-

tro, reelaborando-a e reagindo intensamente a ela. Na réplica dialógica, Bakhtin 

(2008[1963]) destaca o dialogismo velado, distinto, por sua vez, da polêmica velada: 

 

Imaginemos um diálogo entre duas pessoas no qual foram suprimidas as 
réplicas do segundo interlocutor, mas de tal forma que o sentido geral não 
tenha sofrido qualquer perturbação. O segundo interlocutor é invisível, suas 
palavras estão ausentes, mas deixam profundos vestígios que determinam 
as palavras presentes do primeiro interlocutor. Percebemos que esse diálo-
go, embora só um fale, é um diálogo sumamente tenso, pois cada uma das 
palavras presentes responde e reage com todas as suas fibras ao interlocu-
tor invisível, sugerindo fora de si, além dos seus limites, a palavra não-
pronunciada do outro. (p.226) 

 

Apesar de tais noções terem sido desenvolvidas por Bakhtin com base na es-

fera literária, especificamente na obra de Dostoiévski, algumas podem ser transferi-

das para outros gêneros de outras esferas da comunicação discursiva, como é o 

caso do AC. Nesse gênero, há grande ocorrência de discursos citados, marcando a 

alternância dos sujeitos por meio de aspas, itálicos, DD, DI entre outras formas que 

podem, inclusive, tender à orientação monológica do discurso. Todavia, ponderamos 

como fundamentais duas noções desenvolvidas no terceiro tipo de discurso desen-

volvido por Bakhtin: a estilização, em menor grau, e a réplica dialógica sob a forma 

do dialogismo velado, ocorrendo com mais força nos ACs. A esse respeito, citamos 

a seguinte ponderação de Bakhtin (2003[1952-1953], p. 299): 

 

[...] em qualquer enunciado, quando estudado com mais profundidade em 
situações concretas de comunicação discursiva, descobrimos toda uma sé-
rie de palavras do outro semilatentes e latentes, de diferentes graus de alte-
ridade. Por isso o enunciado é representado por ecos como que distantes e 
mal percebidos das alternâncias dos sujeitos do discurso e pelas tonalida-
des dialógicas, enfraquecidas ao extremo pelos limites dos enunciados, to-
talmente permeáveis à expressão do autor. 
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Em função dos objetivos desta pesquisa, é a essas formas dialógicas consti-

tutivas do discurso que nos dedicaremos, posto que os limites da alternância entre 

sujeitos se tornam mais fracos, fazendo com que a expressão do falante permeie e 

integre-se, até totalmente, à palavra do outro de modo a tornar difícil identificar de 

quem são as vozes presentes no enunciado. Essa integração, no entanto, caracteri-

za-se como fusão com o outro e não como identificação com essa voz, conforme 

delineia Bakhtin (2003[1952-1953]), ao enumerar formas de dialogismo mais interio-

res. 

Feitas tais considerações, passaremos à análise dos ACs do corpus com o 

objetivo de identificar de que forma se dão essas relações dialógicas mais profundas 

e constitutivas do AC. 

 

5.2 Análise dialógica 

 
A análise nos permitiu verificar seis tipos de relações dialógicas recorrentes 

nos ACs. São elas: complementação como marca de novidade, confirmação e con-

cordância, diálogo com o conhecimento científico consensual, referenciação biblio-

gráfica com apagamento dos limites discursivos, enunciados “colcha de retalhos”, 

discordância em relação a enunciados alheios. 

 

5.2.1 Complementação como marca de novidade 

 
Nos ACs, o estabelecimento do diálogo com enunciados anteriores,  procura 

de demonstrar que as contribuições que os ACs trazem são significativas para o a-

vanço da área do saber, visto que complementam estudos anteriores, ao apresenta-



130 
 
rem dados novos ou trazerem estudos absolutamente inovadores, dada a verificação 

de que não existe algo semelhante na esfera.  

Esse traço comum aparece no início da “Introdução” do AC3 e do AC1 e rela-

ciona-se ao modo como justificam a realização do estudo. O diálogo que estabele-

cem com enunciados que o precederam, todavia, não é explícito, caracterizando o 

dialogismo constitutivo: 

 

[1] AC3, p. 48 (1979) 
O presente trabalho foi motivado, principalmente, pelo fato de não haver 
estatísticas semelhantes em nosso meio, relacionadas com a incidência 
de dermatoses das mãos, ocupacionais ou não, no meio hospitalar. 
 
[3] AC1, p. 37 (1974)17

O AC1 assemelha-se ao AC3 em relação à sua motivação, mas nele a justifi-

cativa não é a não existência, mas a escassez de estudos anteriores que apresen-

tem a mesma linha metodológica com grupos maiores de trabalhadores. Essa justifi-

cativa do autor para a realização da pesquisa é perpassada pelo dialogismo inerente 

a qualquer enunciado, podendo seu enunciado ser dividido em duas partes. Uma 

 
Embora a atenção a trabalhadores expostos ao chumbo venha sendo dada, 
no Brasil, há muitos anos (11, 14), poucos tem sido os estudos utilizando 
grupos maiores, utilizando métodos laboratoriais mais recentes. Além disso, 
tais estudos sempre foram realizados em áreas urbano-indutriais, tais como 
São Paulo e Rio de Janeiro. Áreas rurais ou de industrialização mais recen-
te, não têm sido objeto de estudo no Brasil, até o presente momento. 

 

Em [1], ao se referirem à não existência de estatísticas semelhantes à por e-

les proposta, os autores estabelecem diálogo com os enunciados produzidos anteri-

ormente em sua esfera de atuação, respondendo a esses enunciados numa tentati-

va de lhes complementar, uma vez que não suprem as necessidades que a esfera 

passou a apresentar. 

                                                   
17 A partir de agora, ressaltaremos com negrito os trechos que nos são relevantes. Destaques em itálico perten-
cem aos textos originais. 
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baseia-se na afirmação, referenciada entre parênteses (questão que será abordada 

adiante, no item 5.2.4 – Referenciação em enunciados com apagamento dos limites 

entre os diferentes discursos), de que há anos estudam-se, no Brasil, trabalhadores 

expostos ao chumbo. A segunda, marcada pela conjunção “embora” e por “poucos 

tem sido os estudos [...]”, expõe a posição de concordância do autor em relação à 

afirmação de que há anos se estudam o assunto no Brasil e, ao mesmo tempo, sua 

crítica à contradição entre esse tempo de pesquisas e o pouco desenvolvimento de-

les em relação ao assunto, por não serem maiores, mais recentes e não se estende-

rem a outras áreas que não as urbano-industriais. 

A marca linguística característica desses trechos é o uso da negação para a-

firmarem o caráter positivo da pesquisa que apresentam. Em [1], essa marca de ne-

gação é a própria palavra “não”. Em [3], há duas marcas: uma é a palavra “pouco”, 

que demonstra a escassez de estudos, e a outra é o advérbio “não” relacionado ao 

objeto de estudo das pesquisas até então realizados. 

Em [3], esse caráter positivo é ainda reforçado pela expressão “até o presente 

momento”, ao final do enunciado, significando que não havia pesquisas, no Brasil, 

que utilizassem áreas rurais ou de industrialização mais recente como objeto, mas o 

seu estudo veio para mudar tal cenário. 

Essa marca de negação aparece na “Introdução” do AC10 pra reforçar o cará-

ter de inovação em relação a enunciados anteriores: 

 

[36] AC10, p. 46 (1994) 
O objetivo deste trabalho é fornecer subsídios para uma avaliação, até o 
momento inexistente, sobre os níveis de exposição ocupacional ao chum-
bo, benzeno, tolueno e xileno nas várias indústrias locais. 

 

A marca de negação expressa por “inexistente”, termo marcado pelo prefixo 

“in”, característico da negação, reforça a completa ausência de qualquer pesquisa 
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similar no âmbito da esfera da Saúde e Segurança do Trabalho, sendo uma novida-

de fundamental o estudo que as autoras apresentam. 

Semelhantemente, nos AC11 e AC13, observa-se a relação dialógica com-

plementação como marca de novidade marcada tanto pela negação, como pela justi-

ficativa do estudo desenvolvido. Esses dois artigos, todavia, diferenciam-se dos de-

mais visto que essa relação é observada na articulação composicional “Discussão”, 

ao passo que nos demais ACs ela ocorre na “Introdução”: 

 

[41] AC11, p. 106 (1997) 
A falta de dados sistemáticos sobre as condições de saúde da população 
brasileira [...] constitui lacuna inestimável que dificulta a análise das de-
terminantes do processo saúde-doença dos trabalhadores. 
Frente a essa situação, os inquéritos epidemiológicos realizados com 
categorias específicas de trabalhadores têm-se constituído em métodos 
valiosos no levantamento de dados, para análise das relações entre condi-
ções de vida, trabalho e saúde. 
Desse modo, foi elaborado um questionário auto-aplicável [...]. 
 
[51] AC13, p. 78 (2001) 
Não há outros trabalhos na literatura, sobre valores de referência para o 
metanol, que possam ser utilizados para comparação [dos resultados obti-
dos]. 

 

Observa-se que ambos afirmam o caráter positivo da pesquisa que apresen-

tam por meio da negação, observada em [41] na expressão “a falta de dados siste-

máticos” e “lacuna inestimável” e em [51] pelo uso do advérbio de negação “não”. 

Mas o caráter positivo afirma-se, também, em [41], pelo uso de expressões valorati-

vas em relação ao estudo ora apresentado, como em “frente a essa situação, os in-

quéritos epidemiológicos [...] têm-se constituído em métodos valiosos”, ou seja, a 

falta de dados sistemáticos vem sendo compensada por inquéritos metodológicos 

valiosos, similares ao apresentado no artigo (“Desse modo, foi elaborado um questi-

onário [...]”). Importante observar os elementos de coesão, “frente a essa situação” e 

“desse modo”, responsáveis pela ligação entre os pontos negativos e positivos. 



133 
 

Na “Introdução” do AC12, ao mesmo tempo em que se verifica a marca de 

novidade, evidencia-se uma resposta a um enunciado anterior: 

 
[42] AC12, p. 60 (1999) 
A preocupação e a motivação para elaborar uma pesquisa [...] surgiu da vi-
vência dos pesquisadores como docentes da USP e do contato com o Sin-
dicato dos Trabalhadores da Universidade de São Paulo (SINTUSP), que 
vinha fazendo denúncias sobre a existência de condições insalubres de tra-
balho na Universidade, em que evidenciou-se a falta de investigação so-
bre as condições de trabalho e a saúde dos trabalhadores da USP. 
 
[43] AC12, p. 60 (1999) 
O SINTUSP havia publicado em seu jornal a seguinte afirmação: “Durante 
toda a história da USP nada se fez pela saúde daqueles que aqui traba-
lham. Não há estatísticas, e certamente não existe nenhum traba-
lho/tese sobre o assunto” (Cipa, 1990, p.7). 

 

Assim como observado em outros artigos, no trecho [42], a marca de novida-

de trazida pelo enunciado é a justificativa para a realização do estudo e se constrói 

pelo diálogo com enunciados anteriores, a partir do momento em que se verifica a 

“falta de investigação” sobre o assunto, marcando o caráter positivo do estudo em 

função da expressão da negatividade que representa o termo “falta”. Para tornar es-

sa imagem de negatividade mais forte, os autores se utilizam do DD no parágrafo 

seguinte, trecho [43], no qual novamente se afirma a ausência de estatísticas, traba-

lhos e teses acerca do assunto, dessa vez claramente expressa pelos advérbios 

“não”, utilizado sequencialmente duas vezes, e por “certamente”, para conceder ain-

da mais razão. 

A relação dialógica como marca de novidade é observada na “Introdução” do 

AC2, no qual, ao exporem o objetivo do trabalho, as autoras estabelecem uma rela-

ção ao mesmo tempo de convergência com elos precedentes e de novidade em re-

lação a eles: 

[12] AC2, p. 6 (1976) 
Aproveitando a possibilidade de adaptar a técnica cromatográfica em ca-
mada delgada para a pesquisa de alguns ditizonatos extraídos de material 
biológico, propusemo-nos a estudar as melhores condições para conse-
guir tal objetivo. 
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Essa técnica, conforme indicam ao longo da “Introdução” do artigo, já foi iden-

tificada em estudos anteriores, sendo o diálogo delineado pela expressão “possibili-

dade de adaptar”. Esse diálogo possibilita identificar tanto a convergência com elos 

anteriores, uma vez que pretendem adaptar a técnica em seu estudo, como a marca 

de novidade, uma vez que o verbo “adaptar” indica modificação, melhora, o que se 

expressa ao final do trecho: “propusemo-nos a estudar as melhores condições”, ou 

seja, buscam trazer novas contribuições. 

Uma variante desse tipo de relação dialógica é sua diluição ao longo da “In-

trodução” do AC, não ocorrendo em um único parágrafo ou em dois consecutivos. 

Apesar disso, permanece apresentando consonância com o que preconizam ABNT 

e manuais sobre o conteúdo dessa articulação, segundo os quais deve haver a de-

limitação do assunto tratado, a descrição dos objetivos, da justificativa e uma revisão 

bibliográfica não muito extensa. Nos artigos AC8 e AC14, observa-se a diluição des-

se tipo de relação dialógica como marca de novidade: 

 

[32] AC8, p. 38 (1989) 
Uma característica importante dos trabalhadores que constituem a equipe 
de enfermagem dos hospitais é apresentar um grande contingente feminino 
[...]. No entanto poucos estudos científicos têm levado em considera-
ção as diferenças anatômicas, fisiológicas e psicossociais ligadas ao 
sexo (GOMES, 1986). 
 
[30] AC8, p. 39 (1989) 
Têm-se por objetivos específicos identificar a incidência e o tipo de aciden-
tes de trabalho que foram notificados, ocorridos em hospital-escola de gran-
de porte e estudar alguns fatores biológicos, sócio-econômicos e os li-
gados à profissão que se associam aos acidentes típicos de trabalho. 
 
[31] AC8, p. 39 (1989) 
A variável dependente foi o acidente típico de trabalho e as variáveis inde-
pendentes foram: biológicas (sexo, idade, fase do ciclo menstrual, gra-
videz e aleitamento materno); econômicas (renda e responsabilidade eco-
nômica pelo sustento da família) e; profissionais (categoria profissional ocu-
pacional, plantão, duplicidade de emprego [...]). 
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Nos trechos [30] e [31], presentes ao final da “Introdução”, os autores indicam 

que, ao considerarem, em seu estudo, fatores biológicos, como sexo, fase do ciclo 

menstrual, gravidez e aleitamento, transformam-no em algo novo para o estado de 

conhecimento da esfera, visto que, conforme diálogo estabelecido com enunciados 

anteriores presentes no trecho [32], no início da “Introdução”, há falta de estudos 

científicos em geral na esfera da enfermagem, mas principalmente estudos que con-

siderem “as diferenças anatômicas, fisiológicas e psicossociais ligadas ao sexo”. 

No AC14, os seguintes trechos demonstram escassez de estudos e justificam 

a pesquisa desenvolvida pelo autor: 

 

[54] AC14, p. 8 (2004) 
[...] os serviços de teleatendimento e suas implicações humanas no campo 
da inter-relação trabalho-saúde permanecem pouco investigados, sobre-
tudo após a avalanche de inovações tecnológicas que assolam o mundo do 
trabalho. 
 
[55] AC14, p. 8 (2004) 
[...] os aspectos relacionados às condições de trabalho (no sentido amplo, 
transcendendo os componentes da plataforma de trabalho), as exigências 
das tarefas em termos de dispêndios dos trabalhadores e, ainda, as conse-
qüências sobre o bem-estar de teleatendentes permanecem assuntos 
marginais na literatura. 
Os poucos estudos realizados no Brasil têm evidenciado um cenário 
mais rico referente às características das centrais, com ênfase nos fatores 
relacionados às situações de trabalho e suas conseqüências sobre os ope-
radores. 
 
[56] AC14, p. 8 (2004) 
Deste modo, a produção de estudos e pesquisas em Ergonomia da Ativi-
dade podem contribuir para a produção de novos conhecimentos teó-
rico-metodológicos e práticos nesta área. 

 

Esses trechos aparecem ao longo da “Introdução” do AC14, para contextuali-

zar a pesquisa e justificar sua realização, não se concentrando, porém, em apenas 

um parágrafo, com se observou nos artigos AC1, AC3 e AC10. Observa-se que é na 

inter-relação entre os diferentes parágrafos ao longo da “Introdução” que se torna 

latente o diálogo como marca de novidade. Nesse artigo, a marca de negação é 

mais sutil, concretizando-se no advérbio “pouco”, nos trechos [54] e [55], e no quali-
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ficativo “marginais”, também no trecho [55]. O último trecho vem para dar o desfecho 

à situação, por meio de “desse modo”, concluindo que a produção de estudos pode 

contribuir para o surgimento de novos conhecimentos na área. 

 

*** 

 

Observa-se que a marca de negação é um recurso amplamente utilizado para 

construir a idéia de nova contribuição à área do saber, ocorrendo em todos os tre-

chos analisados. Esse recurso, em conjunto com a retomada dos discursos anterio-

res, nos quais se verificam ausências ou escassez de estudos, constrói a justificativa 

para a realização do estudo apresentado pelos ACs. 

Excetuando-se dois ACs, o AC11 e o AC13, essa relação dialógica com e-

nunciados anteriores para justificar o estudo ocorre na “Introdução” do artigos, em 

consonância com o que orientam a ABNT e os manuais, segundo os quais é função 

dessa articulação apresentar a justificativa para o estudo, bem como realizar uma 

breve revisão bibliográfica do assunto. Embora não se tenha propriamente uma revi-

são bibliográfica, tem-se a relação com as pesquisas já produzidas, o que reflete a 

provável revisão bibliográfica realizada pelos autores. Ainda que o texto científico, 

conforme ressalta Amorim (2001), tenha como característica revelar e colocar à pro-

va o percurso pelo qual se chegou a determinadas conclusões, no caso desses arti-

gos, esse processo, embora tenha feito parte da construção da pesquisa, aparece 

no texto de modo pouco detalhado e superficial, coincidindo com a metáfora de Ba-

khtin (1993[1924]) acerca dos andaimes de um prédio em construção. Eles apenas 

ajudam na construção, mas, terminada a obra, eles são retirados. 
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Considerando-se o caráter diacrônico do presente estudo, não se observaram 

alterações desse tipo de relação dialógica ao longo dos trinta anos de publicação do 

periódico RBSO, talvez por ter se cristalizado, no gênero, como um bom método pa-

ra justificar a realização de estudos no âmbito da esfera da SST. 

 

5.2.2 Confirmação e concordância 

 
Essa relação dialógica revela-se a mais presente nos artigos, ocorrendo nas 

suas várias articulações composicionais, mas, sobretudo, em “Resultados”, “Discus-

são” e “Comentários”, nas várias combinações possíveis entre as três articulações. 

No AC3, esse tipo de relação dialógica interdiscursiva ocorre de modo curioso 

em “Discussão”: 

 

[2] AC3, p. 49 (1979) 
Concordando com outras estatísticas, de outros ramos profissionais, a 
distribuição dos eczemas por irritação primária prevalece, sendo responsá-
vel por 2/3 dos eczemas. 

 

A priori, poderíamos dizer que o diálogo de concordância com elos preceden-

tes é contraditório em relação ao primeiro parágrafo do AC, em que se justifica o es-

tudo em função da ausência de estatísticas semelhantes: 

 

[1] AC3, p. 48 (1979) 
O presente trabalho foi motivado, principalmente, pelo fato de não haver 
estatísticas semelhantes em nosso meio, relacionadas com a incidência 
de dermatoses das mãos, ocupacionais ou não, no meio hospitalar. 

 

No entanto, estabelecendo um diálogo dentro do próprio artigo, o trecho [2] 

apresenta uma ressalva em relação à concordância que faz: os estudos com os 

quais dialoga são de outros ramos profissionais, diferentemente do que menciona no 

trecho [1], quando afirma a ausência de estatísticas “em nosso meio” de atuação. 
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Em [2], assim como em [1], embora o diálogo com elos precedentes pareça explícito, 

em função da expressão “Concordando com outras estatísticas”, o enunciado não 

apresenta características que o enquadrem em qualquer forma de discurso citado, 

nem segue o padrão ABNT/manuais de referenciação bibliográfica, seja para DD, 

como a referência bibliográfica entre parênteses, seja para DI, em que a referência 

vem ou entre parênteses, ou como elemento gramatical integrante do enunciado. 

Na articulação “Conclusões”, observam-se relações de concordância e con-

firmação e dois artigos: AC1 e AC4. No AC1, essa articulação apresenta uma confi-

guração diferente: os parágrafos são numerados e cada um deles apresenta um re-

sultado obtido na pesquisa acompanhado das devidas conclusões. Essa articulação, 

conforme a ABNT e os manuais, deve recapitular os resultados, apresentando um 

resumo interpretativo das observações e proposições decorrentes dos dados coleta-

dos e discutidos anteriormente, bem como sugerindo novos estudos. É o que o autor 

faz, por isso o dialogismo se dá sobremaneira entre seu próprio enunciado. Contudo, 

há algumas relações dialógicas com outros enunciados, conforme abaixo: 

 

[9] AC1, p. 43 (1974) 
Confirma-se a impressão geral já descrita em outros países, de que esta 
atividade não oferece risco importante de intoxicação profissional por chum-
bo, pelo menos quando o minério é a galena (PbS). 

 

Ao dialogar com outros enunciados, o autor confirma, claramente, por meio do 

verbo “Confirma-se” as informações por eles atestadas, consideradas por ele como 

“impressão geral”. 

No AC4, essa relação imprime a concordância absoluta do autor com os es-

tudos anteriores e a convergência de seus resultados com os já publicados anteri-

ormente: 
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[18] AC4, p. 35 (1982) 
É evidente que os atos inseguros continuam predominando sobre as con-
dições inseguras, na problemática de AT. Embora as estatísticas estejam 
demonstrando que muito já houve de melhora na incidência da infortunísti-
ca, algo mais deve ser implementado. 

 

O verbo “continuar” no presente do indicativo demonstra que a idéia divulgada 

por estudos anteriores de que atos inseguros predominam sobre condições insegu-

ras permanece válida até o momento, consenso com o qual concorda enfaticamente 

por meio da expressão “É evidente” no início do parágrafo. 

Na última articulação do AC2, há a junção de duas articulações composicio-

nais em uma: “Discussão e Conclusões”, onde as autoras fazem o exame interpreta-

tivo dos resultados obtidos, comparando-os, dentre outros, com um dos estudos ci-

tados na “Introdução”: 

 

[13] AC2, p. 9 (1976) 
Depois de um sem número de experiências, chegamos à conclusão que a 
oxidação pelo HCl e KClO3

 

 (FRESENIUS e BABO) constituía a técnica 
mais adequada para a mineralização tanto de sangue como de urina, e 
mesmo de vísceras. 

Nesse trecho, as autoras consideram a oxidação por HCl e KClO3 a melhor 

técnica para mineralização, concordando com outra pesquisa realizada anteriormen-

te, cuja referenciação bibliográfica entre parênteses indica quem utilizou a técnica 

primeiramente, sem utilização de discurso citado. Ressalta-se que, ao utilizarem es-

se tipo de relação dialógica em “Discussão e Conclusões”, as autoras satisfazem as 

orientações de Rey (1993) quanto à forma composicional, segundo as quais discus-

são e conclusões devem fundir-se em apenas uma articulação a fim de evitar redun-

dância no AC. 
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Esse tipo de diálogo de confirmação com enunciados precedentes já citados 

na “Introdução” do artigo, observado no AC2, ocorre na articulação composicional 

“Discussão dos resultados e conclusões” do AC6, conforme trecho a seguir: 

 

[23] AC6, p. 48 (1986) 
Considerando-se os resultados expostos nas sessões 2.2 e 3.2, os objetivos 
e hipóteses indicados na introdução deste trabalho, pode-se verificar mais 
uma vez a tendência geral de divergência atribucional entre atores e obser-
vadores (JONES e NISBETT, 1972), com os operários (atores) tendendo 
mais a indicar as causas externas, ambientais, como responsáveis pela o-
corrência dos acidentes de trabalho e os chefes (no papel de observadores) 
as causas internas, pessoais dos operários. Neste sentido, pode-se obser-
var mais uma vez os resultados já encontrados por OLIVIER (in Faverge, 
1972) de incremento nas atribuições pessoais, internas, à medida que se 
sobe na hierarquia da empresa, e, contrariamente, de aumento das atribui-
ções ambientais, externas, quando se desce aos níveis hierárquicos mais 
baixos da organização. 

 

Ambos os estudos referenciados bibliograficamente são citados na “Introdu-

ção” do artigo com o objetivo de fazer uma revisão bibliográfica sobre o assunto tra-

tado no AC. É somente na articulação composicional “Discussão dos resultados e 

conclusões” que os autores estabelecem uma relação de confirmação com os dis-

cursos de outros. A expressão “mais uma vez”, utilizada duas vezes no trecho, refor-

ça a idéia de que os resultados obtidos pelos autores confirmam o que enunciados 

anteriores já apresentaram sobre o assunto. Uma outra forma de relação dialógica 

ocorre na utilização dos termos “atores” e “observadores”. Esses termos são men-

cionados no início do artigo, ao se fazer uma breve revisão bibliográfica do assunto, 

delineando-se como termos usados em dois enunciados anteriores de diferentes 

autores. Ao retomar esses termos entre parênteses, os autores admitem a bivocali-

dade neles existente, visto que são termos visitados por outros, em diferentes mo-

mentos, ganhando novas nuanças a cada visita, e, agora, passando a carregar con-

sigo a idéia que lhes foi atribuída no artigo. São várias idéias, várias vozes co-

habitando o mesmo termo. 
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Importante observar que essa articulação composicional em que se visualiza 

o trecho acima, “Discussão dos resultados e conclusões”, une três articulações em 

uma só, fugindo às orientações dos manuais, que recomendam a não inserção de 

comentários e interpretações junto ao registro dos resultados. Todavia, essa orienta-

ção é deixada de lado pelo autor do AC6, ponderando-se, que essa alteração da 

forma composicional ocorre em razão da grande quantidade de dados analisados, 

cuja retomada para análise em outra articulação poderia tornar o artigo extenso e 

repetitivo. Desse modo, o autor consegue conferir boa unidade ao AC. 

Embora dissonando das orientações dos manuais, essa união de articulações 

é muito comum nos momentos em que se observam relações dialógicas de confir-

mação e concordância, conforme se verifica nos artigos AC4, AC12, AC14, que u-

nem as articulações “Resultados” e “Discussões”.  

No AC4, tem-se o seguinte trecho: 

 

[16] AC4, p. 33 (1982) 
A liderança da construção civil nas estatísticas não é novidade, e aqui essa 
liderança ocasionou, também um pesado tributo, ou seja a mortalidade. 

 

Nele, o autor demonstra que seus resultados convergem com os de outras es-

tatísticas e as confirmam, por meio da utilização da expressão negativa “não é novi-

dade” e do advérbio “também”: assim como nas demais, na dele a construção civil 

também se mostra na liderança de AT. Ao ponderar que não é novidade a liderança 

da construção civil nas estatísticas de AT, o autor estabelece um diálogo de concor-

dância com elos precedentes. Alguns parágrafos adiante, na mesma articulação 

composicional do mesmo artigo, observa-se o diálogo de concordância com o con-

senso científico: 
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[17] AC4, p. 33 (1982) 
Sendo o trabalho em subsolo sabidamente perigoso, não é surpresa que 
também aí tenham havido um bom número de mortes. 

 

O advérbio “sabidamente” expressa que o autor concorda com esse consenso 

latente na esfera científica da SST, sobre o qual se apóia para justificar sua afirma-

ção. A expressão “não é surpresa” apresenta efeito similar à expressão “não é novi-

dade” utilizada no trecho anterior. Através dela, o autor dialoga com enunciados an-

teriores, concordando com seus resultados e corroborando-os com os obtidos em 

seu estudo. 

A articulação “Resultados e discussão” do AC12 apresenta o seguinte trecho: 

 

[46] AC12, p. 65 (1999) 
No entanto, pode-se dizer que apresentam algumas características co-
muns ao trabalho realizado pelo setor terciário da produção, particularmen-
te no que diz respeito aos processos de trabalho realizados por funcionários 
de instituições públicas (COHN; MARSIGLIA, 1994; OFFE, 1991). 

 

O trecho acima delineia o diálogo de concordância com os enunciados anteri-

ores que não só têm o mesmo objeto (processo de trabalho em instituição pública) 

como chegaram a resultados semelhantes (características comuns). 

A concordância com elos precedentes ocorre, ainda, na articulação “Principais 

resultados e discussão” do AC14 e em “Metodologia” do AC15: 

 

[57] AC14, p. 12 (2004) 
Este resultado encontra eco na literatura, pois, em inúmeras situações 
em que os teleatendentes não dispõem de informações (totais ou parciais), 
o risco de que elas resultem em erros aumenta e, em conseqüência, há 
perda de qualidade dos serviços (Mascia & Sznelwar, 2000). 
 
[61] AC15, p. 128 (2006) 
Para compreender essa afirmação, é necessário partirmos daquilo que a 
Ergonomia da Atividade chama de defasagem entre o trabalho prescrito e o 
trabalho real (MONTMOLLIN, 1990; DANIELLOU et al., 1989). 
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A referência bibliográfica, no trecho [57], não diminui o apagamento dos limi-

tes entre os discursos citante e citado, havendo como forma de concordância a afir-

mação de que há “eco na literatura”. No trecho [61], a concordância se dá em rela-

ção ao parágrafo anterior, introduzido por um DD. Essa concordância é expressa por 

meio da expressão “para compreender essa afirmação”, acompanhada de “é neces-

sário”, no presente do indicativo. 

Ressalte-se que o AC15 é o único que registra ocorrência desse tipo de rela-

ção dialógica na articulação composicional “Metodologia”, dissonando do que preco-

nizam os manuais, segundo os quais nessa articulação deve-se discorrer somente 

acerca da metodologia adotada. No entanto, talvez em função da área do saber em 

que se enquadra o artigo – a Psicologia –, haja necessidade do interdiscurso com 

enunciados anteriores, para que se ofereça uma explicação clara e detalhada sobre 

a metodologia adotada no estudo. Essa situação enquadra-se nas ressalvas da 

ABNT e dos manuais cerca da adaptabilidade do AC em função da área do saber, 

posto que a Psicologia não se enquadra nas Ciências Naturais, às quais as orienta-

ções de AC da ABNT e dos manuais melhor se aplicam. 

O diálogo de concordância ocorre não só com enunciados anteriores encon-

trados fora do periódico em análise, mas, por vezes, entre artigos dentro do mesmo 

periódico, separados por períodos de anos. É o caso dos artigos AC1 e AC7. No 

AC1, o autor faz referência à dosagem do ácido δ-aminolevulínico (ALA-D) na urina 

enquanto diagnóstico precoce de intoxicação por chumbo, bem como à necessidade 

de se descrever padrões de normalidade de chumbo no sangue e na urina em dife-

rentes grupos populacionais não expostos ocupacionalmente a esse metal: 
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[24] AC1, p. 43 (1974) 
A dosagem de ALA [...] deve ser indicada para diagnóstico precoce das 
alterações bioquímicas atribuíveis ao chumbo [...] 8. Justifica-se a realiza-
ção de levantamentos em nosso meio, que visem descrever padrões de 
normalidade para os valores de chumbo no sangue e de ALA na urina. 
Indicam-se grupos populacionais, não expostos profissionalmente ao 
chumbo, de diferentes áreas geográficas e de diferentes estádios de de-
senvolvimento urbano-industrial. 

 

No AC7, embora não haja qualquer indicação de referência bibliográfica em 

relação ao AC1, o diálogo de concordância entre ambos é expresso, uma vez que 

neste as autoras fazem as mesmas ponderações acerca do diagnóstico precoce e 

dos estudos com diferentes populações não expostas para definições de valores de 

referência: 

 

[25] AC7, p. 21 (1987) 
Assim sendo, a atividade de ALA-D não discrimina entre casos clínicos ób-
vios e casos latentes (NAKAO e cols., 1968), mas fornece a indicação 
mais precoce e mais real da intoxicação por chumbo, sendo útil principal-
mente para propósitos de triagem (NAKAO e cols., 1968; HERNBERG e 
NIKKANEN, 1970; HERNBERG e cols., 1970). 
 
[26] AC7, p. 21 (1987) 
Para que a atividade ALA-D seja utilizada como parâmetro para medir a 
resposta inicial à baixa exposição ao chumbo, há necessidade de se esta-
belecerem, em diferentes populações, os valores de referência para a 
atividade enzimática ALA-D, em grupos populacionais sem exposição 
ocupacional (OYANGUREN e cols., 1982). 

 

Acerca da necessidade de se estabelecer valores de referência em diferentes 

localidades/grupos populacionais, o AC1 e o AC7 encontram ecos no AC13: 

[48] AC13, p. 76 (2001) 
Os valores de referência podem variar de uma região geográfica para ou-
tra e dependem de hábitos alimentares, pessoais e condições do meio am-
biente, sendo necessário o seu estabelecimento em diferentes localida-
des. 

 

*** 

 

A análise permitiu observar que a ocorrência da relação dialógica de concor-

dância e confirmação se verifica, sobretudo, nas articulações composicionais “Resul-
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tados”, “Discussão” e “Conclusões”, com destaque para as junções que resultam na 

articulação “Resultados e Discussão”. Nessas articulações, há necessidade de se 

estabelecer correlações com os resultados de pesquisas anteriores, a fim de se veri-

ficar em que corroboram ou não. 

Embora os manuais orientem que os resultados tenham uma articulação de-

dicada apenas a eles, em que não constem quaisquer comentários ou discussões, 

essas junções não deixam de apresentar características importantes delineadas pela 

ABNT e pelos manuais acerca das funções de cada articulação. Segundo eles, é em 

“Discussão” que se faz a interpretação dos dados, comparando-os com estudos ci-

tados na “Introdução”, e, nas “Conclusões”, recapitulam-se sinteticamente os resul-

tados e as generalizações dos achados, fazendo-se um resumo interpretativo das 

observações, das propostas e das sugestões decorrentes dos dados coletados e 

discutidos anteriormente. É o que os artigos analisados apresentaram, apesar da 

junção de articulações. 

A comparação com estudos citados na “Introdução” é observada nos artigos 

AC2 e AC6, mas a corroboração de dados e resultados é observada em todos os 

trechos. Nos artigos AC4, AC12 e AC14, pelo fato de não haver a articulação com-

posicional “Conclusões”, os resultados são discutidos ao mesmo tempo em que são 

apresentados, não havendo necessidade da recapitulação sintética proposta pela 

ABNT e pelos manuais. A ausência dessa articulação, todavia, condiz com a orien-

tação de Rey (1993) de que “Conclusões” é redundante e não há necessidade de 

sua existência no artigo. 

Considera-se, portanto, muito proveitosa essa organização das articulações 

composicionais, visto que evitam repetições e redundâncias na retomada dos resul-
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tados no momento de comentá-los, em “Discussões”, bem como a retomada dessas 

discussões em “Conclusões”, segundo orientações da ABNT e dos manuais. 

No que concerne às marcas linguísticas, esse tipo de relação dialógica carac-

teriza-se pelo uso de verbos que expressem concordância e confirmação (concor-

dar, confirmar, chegar à conclusão), bem como de expressões adverbiais que ex-

pressem a idéia de continuidade de algo que já ocorria e continua a ocorrer (mais 

uma vez, não é novidade, também, características comuns). Por vezes, o que se tem 

são concordâncias ideológicas, como nos casos de concordância entre diferentes 

artigos dentro do periódico em análise. 

Assim como na relação dialógica anterior, a diacronia do periódico não reve-

lou alterações na constituição desse tipo dialógico. 

 

5.2.3 Diálogo com o conhecimento científico consensual 

 
Por vezes, as informações são colocadas nos ACs como um conhecimento 

consensual na comunidade científica, como uma verdade comumente aceita, acerca 

da qual discorremos nos capítulos 3 e 4. Segundo Bakhtin, todavia, essa verdade 

não existe como tal; é somente uma idéia reguladora segundo um determinado pon-

to de vista, a partir do qual os sujeitos acessam valores e sentidos, objetivando a 

completude dos sentidos, apesar de seu caráter incompleto e relativo. Essa suposta 

verdade ocupa o lugar do supradestinatário conforme proposto por Bakhtin 

(2003[1952-1953]). Além do destinatário, o autor propõe um terceiro no discurso, o 

supradestinatário, ao qual se dirige com intenção de que haja compreensão respon-

siva, pressuposta tanto na distância histórica, quanto na distância metafísica. Assim 

como o destinatário, o supradestinatário é um momento constitutivo do enunciado e 

funciona como uma “escapatória”, conforme aponta o próprio Bakhtin (2003[1952-
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1953], p. 333), visando fazer com que o enunciado seja ouvido e respondido de 

qualquer modo, visto que esse é o objetivo de todo e qualquer enunciado. Por esse 

motivo, muitas vezes assume uma identidade real, seja na figura de Deus, na verda-

de absoluta, na Ciência. 

No diálogo com o conhecimento científico consensual, o conhecimento é co-

locado como algo absoluto, inquestionável, ao qual o autor se dirige e do qual espe-

ra guarida. Mas esse supradestinatário científico, uma vez que é suposto pelo autor 

enquanto sujeito, não pode tomar a palavra, sendo, segundo aponta Amorim (2001), 

sua voz reproduzida enquanto bifurcação: “Eles [destinatário e supradestinatário] 

são a instância que introduz uma relação de estranhamento entre o locutor e seus 

próprios enunciados.” (p. 198). É estranhamento posto que é o outro na voz do au-

tor, o que imprime distância entre o autor e o que é dito. 

O supradestinatário, assim como o destinatário, exerce sua influência na pró-

pria organização da obra científica, conforme ressalta Amorim (2001). A forma com-

posicional do AC, com suas seções, seus parágrafos, a necessidade de detalhar o 

caminho metodológico, enfim, toda sua estrutura é reflexo do supradestinatário, visto 

que tais exigências são consensuais e pressupostas pela comunidade científica en-

quanto regras para que se faça a argumentação, constituindo uma especificidade do 

dialogismo científico. O supradestinatário é a esfera científica, e esse reflexo se veri-

fica no AC, conforme se verá ao longo da análise. 

O diálogo com o conhecimento científico consensual na esfera da SST foi ve-

rificado, sobretudo, na “Introdução” da maioria dos artigos. Esse tipo de diálogo o-

corre, em geral, mas não exclusivamente, nos enunciados em que não se verificam 

referências bibliográficas. No AC15, ocorre no seguinte trecho na “Introdução”: 
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[60] AC15, p. 126 (2006) 
No Brasil, o número de aparelhos celulares ultrapassa o de telefones fi-
xos. Este mercado altamente competitivo, pela grande quantidade de em-
presas que torna a disputa pelos consumidores cada vez mais acirrada, 
passa a realizar constantes promoções, lançamentos de serviços ou produ-
tos na busca de atender o cliente da melhor forma possível. 

 

Além da ausência de referências bibliográficas, as informações técnicas são 

colocadas como certezas, haja vista o uso de verbos no presente do indicativo (“é” e 

“disputa”), e do advérbio “altamente”, que expressam a certeza inquestionável de 

uma informação colocada como comumente conhecida e aceita. 

A presença de advérbio caracterizando o diálogo com o conhecimento cientí-

fico, bem como de informações técnicas sobre o assunto, é observada em “Resulta-

dos e Comentários” do AC4: 

 

[17] AC4, p. 33 (1982) 
Sendo o trabalho em subsolo sabidamente perigoso, não é surpresa que 
também aí tenham havido um bom número de mortes. 

 

O advérbio “sabidamente” expressa que o perigo do trabalho em subsolo é 

um consenso latente na esfera científica da SST, de conhecimento geral e aceito, 

sobre o que se apóia para justificar sua afirmação. 

Na “Introdução” do AC5, em que, associada à ausência de referências biblio-

gráficas, observa-se a expressão “mais destacadas”, fatores que nos permitem infe-

rir que, na esfera, das correntes circulantes sobre a ocorrência de acidentes de tra-

balho, duas são aceitas consensualmente pela comunidade científica, estabelecen-

do-se, então, uma relação de aceitação desse consenso, o que é confirmado mais 

adiante, no AC5, pelo diálogo interdiscursivo que é estabelecido com elos preceden-

tes: 

[19] AC5, p. 33 (1983) 
Com respeito às causas do AT, as correntes mais destacadas buscam 
uma explicação para a sua ocorrência. A primeira delas, de característica 
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macroestrutural, credita ao Estado a responsabilidade pelos AT; a outra, de 
nível micro e pessoal, responsabiliza o trabalhador pelos acidentes que so-
fre. 
 
[20] AC5, p. 33 (1983) 
Na linha da segunda abordagem [a que responsabiliza o trabalhador pelos 
acidentes que sofre], coloca-se grande parte de nossas estatísticas ofi-
ciais. Com efeito, afirmam elas, unanimemente, que 85% (17)

 

 dos AT são 
decorrentes de “falhas”. 

Verifica-se que o consenso científico sobre as duas mais destacadas corren-

tes, que a autora do AC5 deixou transparecer em [19], confirma-se como real em 

[20], ao afirmar que é na segunda abordagem que se situa a maior parte das estatís-

ticas, trazendo um discurso citado para comprovar essa aceitação expressa pela 

maioria das estatísticas. Ou seja, esse não só é um consenso aceito, mas um con-

senso para o qual os estudos da esfera convergem. Essa conclusão é tirada do con-

tato das autoras com tais estatísticas, identificado pela referência bibliográfica entre 

parênteses no padrão de discurso indireto. O diálogo de aceitação estabelecido com 

enunciados anteriores fundamenta as ponderações expressas no artigo. 

De forma semelhante, os trechos [21] e [59], dos artigos AC6 e AC15, respec-

tivamente, ocorrem na “Introdução” e delineiam o diálogo com o conhecimento con-

sensual da esfera, uma vez que, além de não haver referências bibliográficas, as 

observações apresentadas pelos autores têm a função de contextualização do as-

sunto tratado no artigo, ou seja, são colocadas como verdades aceitas: 

 

[21] AC6, p. 42 (1986) 
A aplicação do conhecimento científico e da especialização tecnológica à 
produção de bens e serviços acelerou consideravelmente a expansão eco-
nômica nos países industrializados, quando ocorreram radicais mudan-
ças na composição da força de trabalho, com decréscimos constantes 
na mão-de-obra extrativista e aumento de empregos nas indústrias manufa-
tureiras e nas empresas de serviços. 
 
[59] AC15, p. 126 (2006) 
No contexto da globalização, com a crescente importância de transações 
econômicas focalizadas na informação e no conhecimento, as inovações 
tecnológicas ocupam um lugar privilegiado no cenário produtivo, com uma 
acelerada mudança qualitativa em produtos e serviços. 
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No trecho [21], a força do consenso acerca das mudanças na composição da 

força de trabalho é conferida por seu relacionamento ao momento histórico com es-

sas mudanças por meio da expressão “quando ocorreram radicais mudanças” e pelo 

uso do verbo “acelerar” no presente do indicativo, afastando possibilidades de dúvi-

das e questionamentos. No trecho [59], por sua vez, tem-se a expressão “contexto 

da globalização”, que pontua não só o objetivo do diálogo, como também reforça a 

idéia de aceitação consensual, global. 

Na “Introdução” do AC8, observa-se o seguinte trecho: 

 

[29] AC8, p. 38 (1989) 
Uma característica importante dos trabalhadores que constituem a equipe 
de enfermagem dos hospitais é apresentar um grande contingente femini-
no, podendo-se até dizer que por tradição a enfermagem é um trabalho fe-
minino. 

 

Nele, é possível identificar o diálogo por meio da preposição “dos” e da pala-

vra “tradição”. A preposição transmite idéia de generalidade, englobando todos os 

hospitais, não se restringindo a uma conclusão tirada pelos autores em função dos 

dados obtidos com sua pesquisa, que delimita a área de estudo a um único hospital. 

Desse modo, a conclusão de que é maior o contingente feminino entre os trabalha-

dores dos hospitais em geral partiu de um diálogo com um conhecimento consensu-

al na esfera, mediante o contato dos autores com enunciados prévios em sua esfera 

de atuação. Essa ponderação é reforçada pelo termo “tradição”, remetendo à idéia 

de algo incorporado à esfera, conduzindo-nos, inclusive, à definição dicionarizada do 

termo: 

1 ato ou efeito de transmitir ou entregar; transferência, ato de conferir 
2 comunicação oral de fatos, lendas, ritos, usos, costumes etc. de geração 
para geração [...] 3 herança cultural, legado de crenças, técnicas etc. de 
uma geração para outra [...] 6 aquilo que ocorre ao espírito como resultado 
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de experiências já vividas; recordação, memória, eco 7 tudo o que se prati-
ca por hábito ou costume adquirido 7.1 uso, costume (HOUAISS, 2009) 

 

A presença do diálogo com o conhecimento consensual da esfera como forma 

de contextualização do estudo ocorre também na “Introdução” dos artigos AC9, 

AC10, AC11, em que, similarmente aos trechos anteriores, toma-se o objeto de es-

tudo como sujeito gramatical do enunciado e utiliza-se a voz passiva analítica, inclu-

sive na tentativa de transmitir continuidade histórica: 

 

[35] AC9, p. 45 (1991) 
A situação de saúde do trabalhador brasileiro tem sido intensamente 
abandonada a péssimas condições em vários aspectos [...]. No caso da sa-
úde do trabalhador rural esta situação de desigualdade social se expres-
sa particularmente no acesso diferenciado às ações de proteção, aos servi-
ços de assistência à saúde e aos benefícios concedidos, inclusive nos ca-
sos em que há danos à saúde em função das condições de trabalho. 
 
[37] AC10, p. 46 (1994) 
A monitorização biológica da exposição ocupacional a agentes químicos 
vem sendo introduzida apenas recentemente e de forma gradativa no nor-
deste do país. 
 
[39] AC11, p. 96 (1997) 
A Polícia Civil foi criada há cerca de 40 anos, logo após a 2ª Guerra Mun-
dial e, desde então, vem sofrendo modificações no seu perfil de ativida-
des. Teve atribuições como Guarda Civil, Serviço de Trânsito, Polícia Marí-
tima e Aérea e funcionou como Polícia Judiciária até a década de 60. Em 
1967 foi instituída a Secretaria de Segurança Pública no Estado – dirigida 
por oficiais do Exército – e a Polícia Civil passou a ter atividades exclusivas 
de Polícia Judiciária, inserindo-se no campo da repressão política e ideoló-
gica através do DOPS – Delegacia de Ordem Política e Social. Em 1975, a 
Polícia Civil no Espírito Santo passou a denominar-se Superintendência Ge-
ral de Polícia Civil. 

 

No trecho [35], a predominância da indeterminação do sujeito, no sentido de 

que o sujeito gramatical é o próprio objeto de estudo (a saúde do trabalhador), e a 

não marcação das vozes presentes nos enunciados evidenciam a contextualização 

do assunto tratado. Essas vozes apagadas trazem consigo as informações sobre a 

esfera que se apresentam num continuum, marcado pelo verbo “ser” no particípio 

passado: “tem sido”. 
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No trecho [37], ocorre algo semelhante. O objeto de estudo é apresentado 

como sujeito gramatical, como foco do enunciado, com a não marcação das vozes 

presentes na construção desse enunciado contextualizador. O verbo ser no gerúndio 

(“vem sendo”) indica um movimento histórico em andamento, reforçando a contextu-

alização do assunto tratado. Esse movimento histórico é observado, no trecho [39], 

não somente pelo verbo no gerúndio (“vem sofrendo”), mas principalmente pela or-

ganização cronológica datada. A precisão das informações acerca do histórico da 

Polícia Civil do Espírito Santo delineia um diálogo não só com o conhecimento cien-

tífico consensual, mas com enunciados anteriores da esfera científica com os quais 

provavelmente os autores tiveram contato, principalmente pelo fato de serem espe-

cialistas em outra área que não a da Polícia Civil. 

Na articulação correspondente a “Discussão” do AC11, embora ocorram refe-

rências entre parênteses, o verbo “saber” aliado ao índice de indeterminação do su-

jeito delineia que a ponderação feita está distante do autor, o qual, todavia, não a 

nega, colocando-a em posição de consenso científico, como algo amplamente aceito 

e ao qual não se opõe. 

 

[40] AC11, p. 101 (1997) 
Sabe-se que as condições de trabalho são fonte de adoecimento e morte 
para os trabalhadores (Buschinelli et col., 1994) (Dejours, 1988) (Laurell & 
Noriega, 1989). 

 

O mesmo se verifica na “Introdução” do AC14: 

 

[53] AC14, p. 8 (2004) 
Globalmente, constata-se que os estudos internacionais têm focado mais 
as variáveis relacionadas à lógica de funcionamento das centrais, aos indi-
cadores diversos de produtividade, à gestão rigorosa de desempenho dos 
teleatendentes, à satisfação e à fidelização dos usuários (Chang & Huang, 
2000; Gilmore & Moreland, 2000). 
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Soma-se à combinação do verbo “constatar” com o índice de indeterminação 

do sujeito, o advérbio “globalmente”, corroborando a idéia do diálogo com o conhe-

cimento científico consensualmente aceito. 

 

*** 

 

O estudo diacrônico não apontou alterações na recorrência e na constituição 

do diálogo com o conhecimento científico consensual, mas permitiu observar que, 

em geral, as relações dialógicas com o conhecimento científico consensual apresen-

tam como função a contextualização do assunto tratado, aparecendo, portanto, na 

“Introdução” de dez dos quinze artigos analisados, pois, conforme orientações da 

ABNT e dos manuais, é nessa articulação composicional que se deve delimitar o 

assunto tratado e contextualizá-lo. 

Excetuam-se o AC11, no qual esse tipo de relação dialógica aparece em 

“Discussão”, e o AC4, em que ocorre em “Resultados e Comentários”. Todavia, con-

siderando-se que esse último apresenta outras divergências em relação ao que a 

ABNT e os manuais orientam quanto à forma composicional do AC, pondera-se que 

essa diferença acerca da localização desse tipo de dialogismo em outra articulação 

que não a “Introdução” não seja surpreendente. 

Uma característica importante do diálogo com o conhecimento científico con-

sensual referente à marca linguística é a tendência a generalizar. A generalidade 

ocorre pelo uso do objeto de estudo como sujeito gramatical, bem como do índice de 

indeterminação do sujeito, aliados ao uso de termos e expressões generalizantes, 

como globalmente, globalização, tradição, quando ocorreram radicais mudanças, as 

correntes mais destacadas, grande parte de nossas estatísticas. Nessas três últi-



154 
 
mas, não há especificação de quais sejam as mudanças, as correntes e as estatísti-

cas. 

Nesse sentido, corroboram-se as ponderações de Amorim (2001), segundo as 

quais, o plural provoca “um efeito de generalização, alargamento, indefinição” e a 

impessoalidade do discurso científico tem o objetivo de generalizar. O eu ou nós que 

aparece no texto científico é marcado pela particularidade e parcialidade do ponto de 

vista que expõe, e seu ponto de vista sempre tende à generalização, pois seu objeti-

vo é conceitualizar. Em relação ao texto científico de Ciências Humanas, pondera 

que o nós é uma forma de plural que: 

 

atenua a afirmação categórica do eu, por prudência ou por modéstia, 
numa expressão mais ampla e difusa. Donde sua alternância com o uso 
do se (“acredita-se...”), marca de terceira pessoa que exprime uma indefi-
nição de pessoa. (AMORIM, 2001, p. 100. grifo nosso) 

 

Essa generalização é o que permite ao interlocutor responder ao enunciado, o 

que podemos chamar de “acabamento inacabado” do enunciado. 

Nos ACs do nosso corpus, não se verificou ocorrência de nós generalizante, 

mas sim de o uso do índice de indeterminação do sujeito -se, concedendo o caráter 

de amplitude, difusão, generalização na tentativa de conceitualizar algo. 

 

5.2.4 Referenciação bibliográfica em enunciados com apagamento dos limites 

entre os diferentes discursos 

 
A referenciação bibliográfica entre parênteses em enunciados não caracteri-

zados como discurso citado é muito recorrente nos artigos analisados. 

Nos trechos abaixo, é possível verificar o quão recorrentes são tais referenci-

ações bibliográficas ao longo dos artigos: 
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[3] AC1, p. 37 (1974) 
Embora a atenção a trabalhadores expostos ao chumbo venha sendo dada, 
no Brasil, há muitos anos (11, 14), poucos tem sido os estudos utilizando 
grupos maiores, utilizando métodos laboratoriais mais recentes. Além disso, 
tais estudos sempre foram realizados em áreas urbano-indutriais, tais como 
São Paulo e Rio de Janeiro. Áreas rurais ou de industrialização mais recen-
te, não têm sido objeto de estudo no Brasil, até o presente momento. 
 
[7] AC1, p. 39 (1974) 
Quanto ao hematócito e à hemoglobina, tanto em “expostos” como em “con-
troles” os valores médios encontrados são, evidentemente, mais baixos que 
os de populações de países em boas condições sociais, econômicas e prin-
cipalmente nutricionais (6, 10, 18). Tanto o multiparasitismo (13, 19, 25, 32, 
35), quanto as deficiências nutricionais (10, 30) devem estar relacionadas 
com estes padrões. 
 
[8] AC1, p. 42 (1974) 
Não foi encontrada correlação significante (exceto no grupo “controle” da 
mineração) – fato este que não surpreende, pois tem sido relatado por ou-
tros autores (12, 34) e poderia ser aplicado pela natural variação de susce-
tibilidade individual aos agentes tóxicos. 
 
[10] AC2, p. 5 (1976) 
A difeniltiocarbazona, mais conhecida como ditizona (HDz), é um composto 
orgânico, de cor verde, insolúvel em água e solúvel nos solventes orgânico, 
cuja propriedade de formar complexos altamente coloridos com alguns me-
tais têm sido muito explorada para fins analíticos (3, 8, 11, 16). 
 
[63] AC5, p. 35 (1983) 
Sujeitas, em maior escala, às flutuações da economia [...], as pequenas 
empresas, com até 50 empregados, foram desoneradas da obrigação de 
manter uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (5). 

 

Embora a referenciação bibliográfica seja uma característica do discurso cita-

do, nos trechos destacados, ela não os caracteriza como tal, pois não há qualquer 

característica de discurso direto ou indireto e os limites entre os discursos citante e 

citado estão completamente apagados, não sendo possível identificar a palavra de 

cada um dos outros autores, haja vista o uso de terceira pessoa no trecho [8] e a 

tomada do objeto como sujeito gramatical do enunciado. Os autores tomam o enun-

ciado como seus, incorporam-no completamente ao seu discurso, fazendo-nos inferir 

que a utilização de referências bibliográficas ocorre com duas características. A pri-

meira é cumprir o papel normativo definido pela ABNT, pelos manuais e cobrada 

pela comunidade científica. Apesar de o dialogismo ser intrínseco a qualquer enun-

ciado, conforme ressalta Bakhtin e seu Círculo ao longo de seus escritos, para a es-
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fera científica não é suficiente saber que um enunciado é formado por sua relação 

com outros, é preciso que essa relação seja demonstrada para o leitor, primeiramen-

te para que as opiniões expressas inspirem confiabilidade, credibilidade, em segun-

do lugar, para que não se constitua plágio. Desse modo, podemos inferir que os arti-

gos seguem as recomendações da ABNT e dos manuais quanto à forma composi-

cional do AC, segundo os quais, ainda que uma argumentação, apoiada em outros 

autores, não esteja em formato de discurso direto, deva apresentar entre parênteses 

os nomes de tais autores. 

A segunda característica é a intenção do autor em demonstrar a presença de 

outras vozes no discurso, embora os limites entre os diferentes discursos estejam 

completamente (ou quase) apagados, conforme se observa em “Discussão dos re-

sultados e conclusões” do AC6: 

 

[23] AC6, p. 48 (1986) 
Considerando-se os resultados expostos nas sessões 2.2 e 3.2, os objetivos 
e hipóteses indicados na introdução deste trabalho, pode-se verificar mais 
uma vez a tendência geral de divergência atribucional entre atores e ob-
servadores (JONES e NISBETT, 1972), com os operários (atores) ten-
dendo mais a indicar as causas externas, ambientais, como responsáveis 
pela ocorrência dos acidentes de trabalho e os chefes (no papel de obser-
vadores) as causas internas, pessoais dos operários. Neste sentido, pode-
se observar mais uma vez os resultados já encontrados por OLIVIER (in 
Faverge, 1972) de incremento nas atribuições pessoais, internas, à medida 
que se sobe na hierarquia da empresa, e, contrariamente, de aumento das 
atribuições ambientais, externas, quando se desce aos níveis hierárquicos 
mais baixos da organização. 

 

Nesse excerto, os termos “atores” e “observadores”, conforme observado na 

análise sobre confirmação e concordância desse mesmo trecho, apresentam bivoca-

lidade, que só nos é perceptível em função da referenciação bibliográfica entre pa-

rênteses. Na ausência dessa referenciação bibliográfica, seria difícil identificar de 

quem são tais palavras; perceber-se-ia a dialogia em função da explicação existente 
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entre parênteses: operários (atores) e chefes (observadores), mas não a quem per-

tence essa outra voz. 

O mesmo se observa nos artigos AC10, AC12 e AC13, em que há apagamen-

tos dos limites discursivos, dificultando a percepção das vozes presentes, apesar 

das referências bibliográficas entre parênteses: 

 

[38] AC10, p. 46 (1994) 
Excetuando-se o Estado da Bahia, onde vários estudos já foram realizados 
(Carvalho et al., 1988; Matos et al., 1988; Spinola, 1973; Xavier Filho et 
al., 1989), nos demais estados dessa região os programas de saúde ocupa-
cional, cujo objetivo fundamental é a detecção das condições ambientais e 
alterações biológicas precursoras da alteração da saúde (World Health Or-
ganization, 1975), ainda não foram implantados. 
 
[64] AC11, p. 101 (1997) 
O Modelo Operário Italiano de mapa de risco [..] foi desenvolvido e exausti-
vamente usado nos anos 70, aparecendo como sustentação nas lutas por 
melhores condições de vida no ambiente de trabalho (Laurell & Noriega, 
1989, Savieir, 1994). 
 
[47] AC12, p. 70 (1999) 
A Universidade e a Escola de enfermagem foram criadas para responder às 
necessidades surgidas como desenvolvimento do processo de industrializa-
ção do país (GOLDEMBERG, 1994; MOTOYAMA, 1994). 
 
[62] AC13, p. 76 (2001) 
O metanol é utilizado em inúmeros processos industriais, como solvente ou 
na síntese de substâncias orgânicas. Pode ser usado, também, como com-
bustível de veículos automotores, alternativa adequada para cidades com 
sérios problemas de poluição ambiental (7). 
 
[65] AC14, p. 8 (2004)  
A incidência de Lesões por Esforços Repetitivos – LER – entre trabalhado-
res de centrais de teleatendimento é examinada na literatura (Marx, 2000; 
Lima, 2000). 

 

Os autores poderiam abster-se de indicar a referenciação bibliográfica, uma 

vez que incorporam outros discursos ao seu de tal modo, a ponto de nos permitir 

inferir que tentam transmitir a idéia de que o discurso é apenas deles, assim como 

ocorre nos trechos abaixo: 

 

[4] AC1, p. 37 (1974) 
[...] a primeira – Boquira – é região que, embora faça parte da bacia hidro-
gráfica do Rio São Francisco, pertence ao “Polígono das Secas”, com ca-
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racterísticas climáticas quase desérticas, com uma densidade populacional 
baixíssima. Nesta região encontra-se a maior mineração de chumbo no 
Brasil, responsável por 70% do minério no país. 
A segunda região – Santo Amaro – está no litoral do mesmo estado da Ba-
hia, tem seu clima mais úmido e quente, possui elevada densidade popula-
cional e tem níveis extremamente altos de prevalência de helmintíases in-
testinais. Nesta cidade situa-se a principal fundição de minério de chumbo 
do Brasil. 
 
[11] AC2, p. 5 (1976) 
A forma mais provável nos complexos é a cetônica, que é estável em solu-
ção ácida ou neutra. Esta, quando tratada por álcalis, passa à forma enóli-
ca, com liberação de ditizona. 
 
[19] AC5, p. 33 (1983) 
Com respeito às causas do AT, as correntes mais destacadas buscam uma 
explicação para a sua ocorrência. A primeira delas, de característica macro-
estrutural, credita ao Estado a responsabilidade pelos AT; a outra, de nível 
micro e pessoal, responsabiliza o trabalhador pelos acidentes que sofre. 
 
[50] AC13, p. 78 (2001) 
[...] moradoras do sul do município de Londrina, cidade localizada no Norte 
do Estado do Paraná. Segundo o censo de 1991, Londrina possui cerca de 
400 mil habitantes. Sua economia baseia-se na produção agropecuária bem 
como na indústria de transformação e na produção de serviços. 

 

Nesses trechos, os autores inserem, em seus enunciados, discursos alheios 

para embasarem seu estudo. Todavia, não os referenciam bibliograficamente, im-

primindo uma dissonância em relação ao que orientam a ABNT e os manuais a esse 

respeito. O dialogismo interdiscursivo é percebido, em [4] e [50], por se tratar de in-

formações técnicas geográficas para caracterizar as regiões escolhidas para o de-

senvolvimento dos estudos: informações sobre hidrografia, clima, densidade popula-

cional, atividade local principal, incluindo até mesmo porcentagens em relação à ex-

tração de minério no país, além do uso das aspas em “Polígono das Secas”, no tre-

cho [4], reforçando a idéia de discurso alheio.  

Em [11], além de informações técnicas quanto à forma do composto orgânico 

ditizona, pondera-se um conhecimento amplo acerca do assunto tratado, bem como 

em [19], um conhecimento que, pelo teor das informações presentes no enunciado, 

infere-se não terem sido criadas pelos autores, mas sim serem advindas de um co-

nhecimento exterior ao deles, com o qual tiveram contato a partir de leituras sobre o 
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assunto, ou conversas com os trabalhadores da área, ou de alguma outra forma. Ou 

seja, é um saber compartilhado por vários agentes e que faz parte de seus enuncia-

dos, assim como passou a integrar o dos autores. 

O AC14, assim como a maioria dos artigos, apresenta essa relação dialógica 

na “Introdução”: 

 

[52] AC14, p. 8 (2004) 
Do ponto de vista mais geral, os serviços de teleatendimento têm crescido 
no mundo todo. No Brasil, alguns indicadores relativos a 2002 são elo-
qüentes: há cerca de 180 mil postos de teleatendimento; o setor gera 
aproximadamente 450 mil empregos e movimenta anualmente por volta 
de US$ 1,2 bilhão. 

 

Ao se considerar que o autor do artigo é psicólogo, infere-se que as informa-

ções econômicas apresentadas no artigo são resultado do diálogo com enunciados 

anteriores que lhe forneceram subsídios técnicos para compor seu enunciado. Os 

elos precedentes se fazem presentes em seu enunciado para embasar suas afirma-

ções, ainda que mantenha certo distanciamento em relação a eles, conforme se ob-

serva pela expressão “alguns indicadores”. 

Dentro das relações dialógicas caracterizadas pela presença de referências 

bibliográficas entre parênteses, destaca-se o AC7, que se diferencia dos demais pe-

lo fato de conter predominantemente diálogos com referências bibliográficas. En-

quanto os outros artigos apresentam diálogos tanto referenciados como não referen-

ciados, no AC7 prevalecem absolutamente relações dialógicas referenciadas biblio-

graficamente, mas este constitui assunto para a próxima seção. 

 
*** 

 

A análise revelou a função contextualizadora desse tipo de relação dialógica, 

seja referenciado bibliograficamente ou não, o que justificativa sua ocorrência quase 
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maciça na articulação composicional “Introdução”, posto que ABNT e manuais orien-

tem esse movimento de contextualização na introdução dos artigos. 

Mesmo havendo referências bibliográficas entre parênteses, os limites entre 

os diferentes discursos presentes no enunciado são apagados, o que nos permite 

inferir que os autores se utilizam dessas referências com o objetivo real de marcar a 

existência de outras vozes além da sua, embora não seja possível identificar que 

informação pertence a qual voz. 

Ao contrário do que parece, e corroborando Amorim (2001), o apagamento 

desses limites, principalmente em enunciados não referenciados bibliograficamente, 

reforça a presença do outro, pois, a partir do momento que o autor faz um trabalho 

de “tradução” das idéias do outro para incluí-las em seu enunciado, ele as interioriza, 

alterando-as, sendo alterado por elas ou os dois movimentos simultâneos. 

Essa tradução a que Amorim (2001) se refere é colocada no sentido de que o 

pesquisador faz, constantemente, “experiências mentais para utilizar a teoria do ou-

tro, pensar a língua do outro, simular seu comportamento” (p. 47). Portanto, a tradu-

ção é uma ligação constitutiva da interpretação, pois a compreensão se constrói por 

meio dessa tentativa de tradução. Uma pesquisa científica precisa do confronto com 

outras pesquisas, pois é desse conflito que ela se estrutura. 

Assim como nos outros tipos de relações dialógicas observadas, o estudo di-

acrônico não revelou fortes dissonâncias nessa constituição dialógica. Em um mes-

mo artigo, o diálogo com enunciados anteriores pode estar e não marcado pela pre-

sença referenciação bibliográfica, conforme se pode verificar nos trechos destaca-

dos, havendo quatro artigos em que há ausência de referenciação bibliográfica: 

AC3, AC4, AC8 e AC9. A localização temporal desses ACs, todavia, não indica alte-

ração no padrão observado nos demais. 
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5.2.5 Enunciados “colcha de retalhos” 

 
Essa construção dialógica, aqui nomeada “colcha de retalhos”, remete à idéia 

de conexão de retalhos diversos, e não de desconexão, conforme delineia Feriotti 

(2005, p. 34): 

Uma colcha de retalhos [...] traz em si a unidade construída com base na 
conexão da diversidade, da relação entre retalhos diferentes, desconexos, 
ora contraditórios, ora complementares. [...] [A colcha] nasceu da união de 
retalhos das mais diversas cores, texturas, tramas, formas, dos mais diver-
sos tamanhos e pesos. (Grifo nosso) 

 

A definição de Feriotti (2005) está relacionada ao que é uma colcha de reta-

lhos de verdade, mas é completamente aplicável à idéia aqui proposta. 

Assim como numa colcha de retalhos, em determinados enunciados, as rela-

ções dialógicas são construídas pela “costura” dos discursos de diferentes sujeitos 

por meio dos quais os autores expressarão suas opiniões. De modo geral, esse tipo 

de diálogo contextualiza o assunto ao mesmo tempo em que expressa concordân-

cia, sempre atrelado à ocorrência de referências bibliográficas entre parênteses, 

conforme se pode verificar no AC7: 

 

[27] AC7, p. 20 (1987) 
As medidas da Pb-S e Pb-U indicam apenas a carga corporal de chumbo. 
Na avaliação da intoxicação por este metal, deve-se preferentemente usar 
indicadores bioquímicos que medem a resposta do organismo, como: CO-
PRO-U, ALA-U e ALA-D (OYANGUREN e cols., 1982), sendo que correla-
ção significativa entre os níveis sanguíneos de chumbo e ALA-U e COPRO-
U é obtida somente para níveis de chumbo maiores que 50 µg/100 ml 
(HERNBERG e cols., 1970), não servindo para diagnóstico precoce (LAU-
WERYS e cols., 1973). 
 
[28] AC7, p. 21 (1987) 
O chumbo afeta o ALA-D diretamente inativando os grupos sulfidrida neces-
sários para sua atividade (NAKAO e cols., 1968). Esta redução de atividade 
é estreitamente relacionada com o aumento de chumbo sanguíneo (Pb-S), 
nível urinário de ALA e duração da exposição (NAKAO e cols., 1968; 
HERNBERG e NIKKANEN, 1970; HERNBERG e cols., 1970; SAKURAI e 
cols., 1974; SASSA e cols., 1979; OYANGUREN e cols., 1982). Esta cor-
relação negativa existe com níveis de chumbo sanguíneo variando de 5 a 
95 µg/100 ml (HERNBERG e cols., 1970), portanto, a inibição de ALA-D 
pode ser mostrada mesmo em populações apresentando exposição urbana 
normal ao chumbo (HERNBERG e NIKKANEN, 1970). 
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É possível observar, sobretudo no final do trecho [27] e ao longo do trecho 

[28], que as autoras constroem seu enunciado, utilizando-se de enunciados alheios, 

todos com referências bibliográficas, embora nenhum se apresente em discurso ci-

tado, ligados uns aos outros como uma “colcha de retalhos”. Ocorre um diálogo de 

concordância das autoras com esses outros enunciados, pois, em momento algum, 

é possível identificar vestígios que indiquem a discordância das autoras em relação 

às ponderações que trazem aos seus enunciados por meio do discurso alheio. 

Esse tipo de ocorrência é observado ao longo de todos os nove parágrafos de 

sua “Introdução”, quatro dos sete parágrafos de “Metodologia” e três dos quatro pa-

rágrafos da articulação “Discussão”, permitindo-nos a seguinte hipótese: há intenção 

das autoras em manterem-se fiéis não só às normatizações da ABNT e dos manuais 

quanto à necessidade de referências bibliográficas ao longo do texto, mas, sobretu-

do, ao consenso presente na esfera científica sobre a necessidade de se imprimir 

confiabilidade ao estudo, uma vez que a pesquisa tem embasamento teórico e surge 

de determinada posição consistente, e não de ponderações sem respaldo. 

Esse mesmo tipo de constituição dialógica é observado na “Introdução” do 

AC12 para justificar o método utilizado pelos autores: 

 

[44] AC12, p. 60 (1999) 
O processo de trabalho pode ser entendido como um processo entre o ho-
mem e a natureza, o homem por sua ação transforma a natureza e, ao mo-
dificá-la, ele transforma a si mesmo (MARX, 1988). 
Assim sendo, a caracterização dos diferentes processos de trabalho é es-
sencial para que se possa entender a relação de determinação que existe 
entre o trabalho e a saúde dos trabalhadores (LAURELL; NORIEGA, 1989). 
 
[45] AC12, p. 60 (1999) 
Assim, faz-se necessário que se decomponha o processo de trabalho em 
seus elementos constitutivos – o objeto, os meios e/ou instrumentos e a fi-
nalidade do trabalho (MARX, 1988, p.19), para analisá-lo [...]. 
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No trecho [44], os autores explicam o que é o processo de trabalho com base 

em outro enunciado, o qual, embora entre parênteses, não constitui DD. Em segui-

da, por meio de uma conjunção conclusiva (“assim sendo”), introduzem sua concor-

dância com a afirmação anterior, bem como com a ponderação seguinte sobre a im-

portância da caracterização dos processos de trabalho, expressa por um enunciado 

alheio, mas ao qual mesclam a suas vozes de tal modo, que transmitem a idéia de 

que essa também é a opinião deles sobre o assunto. Esse mesmo processo de con-

cordância introduzido por conjunção conclusiva ocorre no trecho [45] do mesmo arti-

go. Observa-se que, apesar das referências bibliográficas entre parênteses, os limi-

tes discursivos entre os enunciados dos autores e os alheios são apagados, não se 

identificando onde termina a voz de uns e inicia-se a voz de outros. 

O AC13 e o AC14 também apresentam esse tipo de relação dialógica, todavi-

a, no AC13, ela é observada ao longo de toda a “Introdução”, ao passo que, no 

AC14, ela ocorre na articulação “Principais resultados e discussão”, conforme se 

pode observar nos trechos abaixo: 

 

[48] AC13, p. 76 (2001) 
Para a prevenção de possíveis efeitos tóxicos causados pelo metanol pode 
ser realizada a monitorização biológica dos indivíduos expostos ocupacio-
nalmente (11, 14). O biomarcador mais adequado, neste caso, é a medida do 
metanol urinário (9,14). Sendo a cromatografia a gás a técnica mais utilizada 
para a determinação do metanol (3, 9, 13), após separação da urina por he-
adspace (3, 10)

 
. 

[58] AC14, p. 13 (2004) 
Tais verbalizações expressam as representações operativas (Weill-Fassina 
et al., 1993; Teiger, 1993) que fazem parte do contexto de produção da cen-
tral de teleatendimento em termos de linguagem sobre o trabalho e suas 
conseqüências (Lacoste, 1995). 

 
*** 

 

Uma das características do enunciado “colcha de retalhos” é sua ocorrência 

estar sujeita à presença de referências bibliográficas, organizando-se o enunciado 
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de modo que predomine a concordância entre diferentes enunciados. As conjunções 

exercem papel muito importante nesse tipo de relação dialógica, principalmente as 

conclusivas, responsáveis por ligar os diferentes discursos referenciados. 

Apesar da forte presença de referenciação bibliográfica, há o apagamento dos 

limites entre os diferentes discursos, observando-se o fenômeno da bivocalidade, 

posto que há mais de uma voz, não sendo possível, todavia, identificar quais vozes 

então onde. Isso nos permite inferir que há intenção dos autores em manterem-se 

fiéis às normatizações da ABNT e dos manuais e, sobretudo, ao consenso presente 

na esfera científica sobre a necessidade de se imprimir confiabilidade ao estudo por 

meio da referenciação. 

Observou-se que esse tipo de relação se tornou mais utilizado a partir do final 

da década de 1980, momento em que a publicação de ACs passou a aumentar con-

sideravelmente no Brasil. Considerando-se que citar e ser citado é um dos índices 

de impacto adotado pelos bancos de dados nacionais e internacionais para conferir 

maior ou menor importância às publicações científicas, pondera-se que o enunciado 

“colcha de retalhos” passou a ser um recurso adotado para que se aumentasse a 

quantidade de citações brasileiras, embora isso tenha vindo ocorrer, com força, so-

mente na década de 2000, conforme pontua Amorim (2001). 

 

5.2.6 Discordância em relação ao discurso alheio 

 
Esse tipo de dialogismo aparece pouco nos ACs analisados, todavia, manifes-

ta-se de duas diferentes formas. Na primeira, a discordância com enunciados anteri-

ores se realiza por meio da contestação sutil de determinado método de análise. Su-

til, pois, as autoras não se opõem drasticamente aos enunciados anteriores, mas 
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acenam para a possibilidade de outro método ser mais adequado. A segunda forma 

de discordância ocorre pela ironia, conforme analisado adiante. 

A discordância sutil ocorre na articulação “Discussão e Conclusões” do AC2: 

 

[14] AC2, p. 9 (1976) 
A oxidação excessiva do meio a que são levados os mineralizados, seja pe-
los métodos clássicos de análise toxicológica (nitro-sulfúrico, perclórico, 
sulfo-permangânico de cloro nascente, etc.), ou seja por outros méto-
dos especiais para alguns cátions (14) ou amostras (13) em particular foi 
muito difícil de ser controlada. 
 
[13] AC2, p. 9 (1976) 
Depois de um sem número de experiências, chegamos à conclusão que a 
oxidação pelo HCl e KClO3

 

 (FRESENIUS e BABO) constituía a técnica 
mais adequada para a mineralização 

Nesse trecho, ao mencionar que a oxidação foi difícil de ser controlada em 

compostos mineralizados por sulfo-permangênico, as autoras refutam, em parte, um 

dos estudos sobre os quais se inspiraram para realizar a pesquisa, o qual, inclusive, 

é citado por elas na “Introdução” do AC. Essa refutação estende-se a outros enunci-

ados, como as pesquisas que utilizaram outros métodos para cátions e amostras. As 

autoras não afirmam incisivamente que o método não é bom, apenas sinalizam que 

ele dificultou o controle da oxidação, fazendo-as concluir que o método por elas a-

presentado é mais interessante. 

No AC6, os autores não identificam o outro em seus discursos, mas utilizam 

suas palavras, destacadas entre aspas na “Introdução”: 

[22] AC6, p. 43 (1986) 
Sob um influxo de tamanha metamorfose, começou-se a falar de uma “so-
ciedade pós-industrial”, caracterizada como “sociedade do saber” por 
basear suas inovações em pesquisas, unindo ciência à tecnologia. 

 

O outro está presente por meio da indeterminação do sujeito em “Começou-

se”, seguida de expressões entre aspas, recursos que demonstram o distanciamento 

do autor em relação às opiniões expressas. A priori, poderíamos propor que as as-
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pas são um recurso apenas para destacar a palavra do outro. No entanto, no pará-

grafo seguinte, o autor demonstra discordância em relação às idéias do outro, posto 

que, em sua visão, essa sociedade pós-industrial, considerada sociedade do saber, 

diferentemente do que tal título preconiza, pode não ser tão sábia, uma vez que su-

as criações passaram a trazer malefícios à vida e à saúde do ser humano. Essa sua 

discordância se apresenta em novo parágrafo, no qual retoma a expressão aspeada 

“sociedade pós-industrial”, talvez até com tom irônico, e discorre sobre as contradi-

ções entre o título da sociedade e sua realidade, utilizando-se do verbo “ter” no futu-

ro do pretérito e, essencialmente, de verbos no pretérito-mais-que-perfeito, aumen-

tando sua distância em relação ao assunto: 

 

[23] AC6, p. 43 (1986) 
A “sociedade pós-industrial” teria que arcar com as conseqüências de 
suas criações. A mesma tecnologia que aumentara a produção, gerara 
mais e melhores empregos, ampliara a qualidade do produto, etc. ameaça-
va, consideravelmente, a integridade física do homem. Os índices de aci-
dentes no trabalho atingiram estatísticas assustadoras e passaram a preo-
cupar as autoridades na determinação de suas causas. 

 

No AC8, a discordância se faz presente em quatro momentos, dentro de “Re-

sultados e Discussão”, diferenciando-se sobremaneira dos outros artigos do corpus, 

visto que a ocorrência de discordância é muito pequena. No entanto, esse dialogis-

mo de discordância no AC8 se constitui por meio de discurso citado, o qual não é 

nosso objeto de estudo. Apenas um exemplo para ilustrar: 

[34] AC8, p. 38 (1989) 
PELLOSA (1979) lembra que durante o período menstrual a mulher perde 
50% de sua força muscular, bem como neste período ocorre alteração do 
temperamento; entretanto os dados coletados na amostra estudada não 
corroboram esta afirmação [...] 

 

*** 
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A discordância em relação ao discurso alheio é o tipo de relação dialógica 

menos observado nos ACs. Quando ocorre, dá-se de modo sutil, conforme se ob-

serva nos artigos AC2 e AC6, o primeiro pontuando que o uso de determinado mé-

todo é de difícil aplicação, e não impróprio, como se pode pensar. O segundo utiliza-

se, talvez, de uma leve ironia, marcada por aspas, pontuando a sua discordância 

sobre o assunto. 

A menor recorrência da relação dialógica de discordância nos artigos científi-

cos permite-nos ponderar que essa situação é reflexo da busca de uma boa relação 

entre os agentes da esfera científica ou da manutenção daquela que já possuem. 
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Capítulo 6 
Considerações finais 

 

 

A análise do corpus permitiu a delimitação de seis tipos de relações dialógicas 

recorrentes nos ACs: complementação como marca de novidade, confirmação e 

concordância, diálogo com o conhecimento científico consensual, referenciação bi-

bliográfica com apagamento dos limites discursivos, enunciados “colcha de reta-

lhos”, discordância em relação a enunciados alheios. 

Esses resultados confirmaram a hipótese levantada por esta pesquisa de que, 

no gênero artigo científico, existem relações dialógicas mais profundas e complexas 

que os discursos citados sob forma de discurso direto ou indireto, visto que os diálo-

gos com enunciados anteriores foram rastreados por meio de vestígios linguísticos 

onde, aparentemente, não haveria discursos alheios. Esses rastros possibilitaram 

perceber as vozes de outros que auxiliaram na construção do enunciado dos autores 

dos artigos.  

A configuração das relações dialógicas complexas e profundas às quais se 

fez menção foi acompanhada, ao longo do estudo, pela descrição de materialidades 

linguísticas características de cada tipo de relação dialógica observado, a saber: as 

marcas de negação na relação de “complementação como marca de novidade”; os 

advérbios e as conjunções que refletiam as concordâncias e os conflitos ideológicos 

quanto a determinados métodos de pesquisa, como nas relações dialógicas de “con-

firmação e concordância” e de “discordância em relação a enunciados alheios”; al-

gumas remissões a outros enunciados, corporificados ou não por meio de referên-

cias bibliográficas, como nas relações dialógicas com o “conhecimento científico 
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consensual”, na “referenciação bibliográfica com apagamento dos limites discursi-

vos” e nos enunciados “colcha de retalhos”. Além da materialidade linguística, houve 

a presença da bivocalidade em algumas relações de “confirmação e concordância” e 

de “referenciação bibliográfica com apagamento dos limites discursivos”. 

É relevante o fato de que determinadas relações dialógicas ocorrem em de-

terminadas articulações composicionais dos ACs, permitindo-nos concluir que as 

funções desempenhadas pelas relações dialógicas dentro dos ACs estão em acordo 

com os papéis de cada articulação composicional, prescritos pela NBR 6022 da 

ABNT e pelos manuais de metodologia da pesquisa científica. 

Nesse sentido, quatro dos seis tipos de relações dialógicas descritos estão na 

“Introdução” dos artigos, como é o caso da complementação como marca de novi-

dade, do diálogo com o conhecimento científico consensual, da referenciação biblio-

gráfica com apagamento dos limites discursivos e dos enunciados “colcha de reta-

lhos”. O conteúdo da articulação composicional “Introdução”, que, dentre outras coi-

sas, envolve a contextualização do assunto tratado pelo artigo, uma breve revisão 

bibliográfica do estado de conhecimento da área e a justificativa do estudo, confor-

me orientações da ABNT e dos manuais, justifica a maior ocorrência dessas rela-

ções dialógicas nessa articulação. A função de cada uma é condizente com o local 

em que se encontram: a complementação como marca de novidade é utilizada para 

justificar o estudo; o diálogo com o conhecimento científico consensual está associ-

ado à contextualização do assunto tratado no artigo; a referenciação bibliográfica 

com apagamento dos limites discursivos e os enunciados “colcha de retalhos” apa-

recem ora como contextualização, ora como base para se apresentar a justificativa 

do estudo. 
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A relação dialógica de confirmação e concordância é encontrada principal-

mente nas articulações composicionais em que se discutem os resultados do estu-

do. Novamente, essa ocorrência justifica-se em razão da função tanto da articula-

ção, como do tipo de relação dialógica. Conforme a ABNT e os manuais, é em “Dis-

cussão” que se faz o exame interpretativo dos resultados, comparando-os com ou-

tros estudos, a fim de se verificar em que corroboram ou divergem de resultados an-

teriores. A relação de confirmação e concordância, por sua vez, tem exatamente o 

objetivo de, ao comparar os resultados, confirmar ou corroborar aqueles já encon-

trados em outros estudos. Ressalta-se que, por vezes, essa relação dialógica ocorre 

nas articulações “Resultados” e “Conclusões” pelo fato de ambas apresentarem-se 

associadas à articulação composicional “Discussão”, como em “Resultados e dis-

cussão” ou “Discussão dos resultados e conclusões”, o que, todavia, não altera a 

função da relação dialógica, nem da articulação composicional. 

Em contraposição à forte recorrência das demais relações dialógicas, obser-

varam-se apenas dois diálogos de discordância em dois artigos diferentes, ambos 

da segunda metade da década de 1980: um ocorre na “Introdução”; e o outro, em 

“Resultados e discussão”. Essa pouca ocorrência pode decorrer da necessidade de 

os autores não se indisporem com outros agentes da esfera, a fim de conquistarem 

melhores posições na esfera ou melhorarem a que já possuem. Conforme pondera 

Bourdieu (2004) acerca da noção de campo, similarmente ao que propõem Bakhtin 

(2003[1952-1953]) em sua noção de esfera, o campo/esfera é um espaço de lutas 

entre os agentes, que assumem sua posição em função de algumas coerções, como 

a de capital simbólico, e das “relações recíprocas em um dado momento da existên-

cia do campo, portanto, socialmente e historicamente situadas”, nas palavras de 
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Grillo (2005). São essas posições relativas que determinam tomadas de posições, 

como obras, discursos, polêmicas. 

Considerando-se o relevante vínculo que a forma composicional dos ACs es-

tabelece com as relações dialógicas, destaca-se uma importante observação a seu 

respeito, que se refere à flexibilidade, apesar deste não constituir o principal foco 

desta pesquisa. Embora o AC se enquadre na categoria dos gêneros mais padroni-

zados, sua flexibilidade se confirma pela não ocorrência, em alguns artigos, da arti-

culação composicional “Conclusões”, uma vez que as informações que a comporiam 

são incorporadas à articulação que a precede, a saber, “Discussão”. Outra alteração 

marcante na forma composicional dos ACs se configurou entre as articulações “Re-

sultados”, “Discussão” e “Conclusões”. Por vezes, as duas primeiras foram coloca-

das em uma única articulação (“Resultados e Discussão”), com ou sem presença de 

“Conclusões” ao final do artigo; outras vezes, observou-se a junção em “Discussão e 

Conclusões”; outras vezes, ainda que em menor quantidade, as três articulações 

composicionais se construíram juntas, em uma única articulação (“Discussão dos 

resultados e conclusões”), revelando o que é a relativa estabilidade do gênero, con-

forme proposta por Bakhtin ao longo de seus escritos. 

Essas alterações na forma composicional não surpreendem por dois motivos. 

Primeiramente, por serem previstas por Bakhtin (2003[1952-1953]) em sua concei-

tuação acerca dos gêneros do discurso. Conforme pondera o autor, os gêneros são 

flexíveis, plásticos, pois se adaptam às necessidades da esfera ao refletirem as 

transformações ocorridas na vida social, na história, nos procedimentos de constru-

ção do todo discursivo, o que lhes possibilita reconstruírem-se, renovarem-se, modi-

ficarem-se. Mesmo que o gênero se enquadre nos tipos mais padronizados, ainda 

assim está sujeito a alterações. Em segundo lugar, porque essas alterações são 



172 
 
previstas pela ABNT e pelos manuais. Em passagens específicas, observadas no 

capítulo 4 desta pesquisa, esses materiais normativos ponderam a eventual neces-

sidade de adequação da forma composicional proposta em razão da área do saber 

do artigo. Embora a ausência de uma articulação pudesse ocasionar alterações con-

sideráveis na forma composicional do AC, ela não é imprevisível e inaceitável, posto 

que está em consonância com uma das orientações de Rey (1993) em seu manual, 

que coloca a articulação “Conclusões” em um lugar de redundância, considerada por 

ele desnecessária, visto que sua função é somente retomar o que já está delineado 

em “Discussão”.  

Essas observações corroboram as conclusões de Coracini (1991) de que a 

estrutura do AC não é tão rígida quanto parece e confirma-se nossa hipótese de que 

ocorreriam algumas flutuações na forma composicional dos ACs. No entanto, dife-

rentemente da proposta inicial, a despeito do caráter multidisciplinar do periódico 

RBSO, que apresenta um leque de áreas do saber relativamente abrangente, cons-

tata-se que as alterações na forma composicional do AC possam ser resultantes do 

nível de domínio que alguns autores tenham em relação ao gênero ou, independen-

temente do domínio, possam resultar das intenções dos autores ao produzirem seus 

ACs, não havendo relações com as áreas do saber em que se inserem os ACs. 

Esta pesquisa nos permite concluir que, ao desempenharem funções especí-

ficas determinadas pelas necessidades da esfera científica, as quais são refratadas 

pelo gênero AC, inclusive por meio de suas articulações composicionais, as relações 

dialógicas descritas delineiam-se como características específicas do AC, sendo-lhe 

intrínsecas e, consequentemente, constitutivas desse gênero discursivo. 

A construção do discurso científico no AC por meio da constituição dessas re-

lações dialógicas, resultantes do contato indispensável com enunciados anteriores, 
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traz à tona uma das particularidades do conhecimento indicadas por Bakhtin 

(1993[1924]). Segundo o autor, não existem atos e obras separadas, pois o ato de 

conhecimento precisa de um conhecer que lhe é preexistente, não podendo ocupar 

uma posição autônoma em relação à realidade do ato. A priori, o ato científico tem 

caráter fechado e individual. No entanto, ele necessita tornar-se necessário e não 

arbitrário à esfera e, para isso, é preciso que esse ponto de vista criador relacione-

se com outros pontos de vista criadores, dentro da unidade, do que depende a histo-

ricidade de uma obra científica. 

Uma última observação se faz relevante. Refere-se ao fato de que os tipos de 

relações dialógicas identificadas nos ACs do corpus não ocorrem isoladamente u-

mas das outras; ao contrário, são interdependentes. É o que se verifica nos diálogos 

de concordância. Ora estão associados ao diálogo com o conhecimento científico 

consensual, ora aos diálogos com presença de referências bibliográficas. Do mesmo 

modo, a “colcha de retalhos” só pode ocorrer mediante a coexistência de referências 

bibliográficas. Esta, todavia, opõe-se ao diálogo de complementação como marca de 

novidade, cuja principal característica é a não presença de referências, ao tomar os 

enunciados anteriores como generalidades da esfera. 

Toda exposição e discussão resultante da análise dos dois grupos que com-

põem o corpus desta pesquisa permitem-nos, por fim, inferir que a identidade do AC 

se constrói a partir da designação do outro em sua construção. A indicação de ou-

tros no texto, seja de forma explícita, por meio dos discursos citados, seja de forma 

implícita, por meio de relações dialógicas mais profundas, como as que descreve-

mos, reafirmam a importância do diálogo enquanto eixo central ao redor do qual se 

concentram as noções de gêneros do discurso e dialogismo tal como propostas por 

Bakhtin e seu Círculo. 
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